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REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 1.413/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CRISTIANE RIBEIRO 
BARROS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CRISTIANE RIBEIRO 
BARROS, matrícula nº 930501, portadora da cédula de identidade RG nº 8.297.426-1 SSP/
PR e inscrita no CPF nº 045.450.459-44, ocupante da função de emprego público de Técnico 
de Enfermagem-40H, admitida em 02.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de 
julho de 2016, passando da referência 18 para referência 19, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.438/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal RENATA BATISTA DA 
SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal RENATA BATISTA DA SILVA, 
matrícula nº 979931, portadora da cédula de identidade RG nº 9.667.063-0 SSP/PR e inscrita no 
CPF nº 059.814.299-17, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeada em 02.07.2012 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 
2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 2016, passando da referência 05 
para referência 06, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.439/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal RENATA DE CAMPOS 
BICUDO FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo X da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal RENATA DE CAMPOS 
BICUDO FERREIRA, matrícula nº 931221,  portadora da cédula de identidade RG nº 6.517.470-
7 SSP/PR e inscrita no CPF nº 046.215.779-21, ocupante da função de emprego público de 
Enfermeira-40H, admitida em 02.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo X da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 2016, passando 
da referência 37 para referência 38, classe “B”, Grupo Ocupacional Profissional (GOP). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 2 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.440/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ROSA DE FÁTIMA 
RIBEIRO DE LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ROSA DE FÁTIMA RIBEIRO 
DE LIMA, matrícula nº 930171, portadora da cédula de identidade RG nº 6.038.586-6 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 859.002.309-53, ocupante da função de emprego público de Agente Comunitário 
de Saúde, admitida em 02.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 2016, 
passando da referência 06 para referência 07, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA 
I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 2 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.441/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal RUTH DE LIMA FEITOZA 
ANDRADE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo X da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal RUTH DE LIMA FEITOZA 
ANDRADE, matrícula nº 930761, portadora da cédula de identidade RG nº 3.993.883-9 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 611.040.279-68, ocupante da função de emprego público de Professora de 
Educação Física, admitida em 02.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo X da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 2016, passando 
da referência 37 para referência 38, classe “B”, Grupo Ocupacional Profissional (GOP). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.442/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SELMA DA SILVA MILLE 
GONÇALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SELMA DA SILVA MILLE 
GONÇALVES, matrícula nº 979771, portadora da cédula de identidade RG nº 8.764.187-2 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 010.793.229-65, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeada 
em 02.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 2016, 
passando da referência 05 para referência 06, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.443/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal TEREZINHA ALVES DA 
CUNHA DE PAULA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal TEREZINHA ALVES DA 
CUNHA DE PAULA, matrícula nº 930331, portadora da cédula de identidade RG nº 5.996.410-0 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 856.296.189-20, ocupante da função de emprego público de Agente 
Comunitário de Saúde, admitida em 02.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 
2016, passando da referência 06 para referência 07, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.444/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ZILDA LEANDRO 
TOMAZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ZILDA LEANDRO TOMAZ, 
matrícula nº 978881, portadora da cédula de identidade RG nº 4.824.625-7 SSP/PR e inscrita no 
CPF nº 015.863.839-57, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada 
em 02.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 2 de julho de 2014 a 1º de julho de 2016, passando da 
referência 02 para referência 03, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.445/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal HELENA APARECIDA 
RODRIGUES DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal HELENA APARECIDA 
RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula nº 697953, portadora da cédula de identidade RG 
nº 5.085.256-3 SSP/PR e inscrita no CPF nº 735.028.209-53, ocupante do cargo de carreira 
de Técnico de Higiene Dental-40H, admitida em 03.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 3 de julho de 2014 
a 2 de julho de 2016, passando da referência 23 para referência 24, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 3 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.446/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal LUCINARA SANTOS 
BABIRESKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal LUCINARA SANTOS 
BABIRESKI, matrícula nº 930681, portadora da cédula de identidade RG nº 4.969.050-9 SSP/
PR e inscrita no CPF nº 836.861.859-20, ocupante da função de emprego público de Técnico 
de Enfermagem-40H, admitida em 03.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 3 de julho de 2014 a 2 de julho de 
2016, passando da referência 18 para referência 19, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo 
II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 3 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.447/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal VALDIRENE BERALDO 
TAPIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal VALDIRENE BERALDO 
TAPIAS, matrícula nº 929081, portadora da cédula de identidade RG nº 5.464.324-1 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 795.061.789-68, ocupante da função de emprego público de Auxiliar de 
Enfermagem, admitida em 03.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 3 de julho de 2014 a 2 de julho de 2016, passando 
da referência 09 para referência 10, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 3 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.448/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ALAIDE MENDES DOS 
SANTOS BUENO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ALAIDE MENDES DOS 
SANTOS BUENO, matrícula nº 979341, portadora da cédula de identidade RG nº 3.371.908-6 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 329.286.029-68, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, 
nomeada em 06.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 6 de julho de 2014 a 5 de julho 
de 2016, passando da referência 05 para referência 06, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 6 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.449/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CLEONICE OLIVEIRA 
DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CLEONICE OLIVEIRA DA 
SILVA, matrícula nº 978531, portadora da cédula de identidade RG nº 6.774.765-8 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 815.460.769-72, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeada em 06.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 6 de julho de 2014 a 5 de julho de 2016, 
passando da referência 02 para referência 03, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 6 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.450/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor FABIANO LUIZ PESSOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor FABIANO LUIZ PESSOTO, portador da cédula de identidade RG 
n° 8.077.118-5-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 041.067.619-55, nomeado em 07 de maio de 
2012, para ocupar o cargo de carreira de Servente de Obras e readaptado em 1º de novembro de 
2013 para o cargo de carreira de Vigia, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de 
Defesa Social, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo 
de 2012/2017, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do 
Processo n.º 5018/2017, com fruição no período de 1º de julho de 2017 a 30 de setembro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.451/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor LOURIVAL JOLO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor LOURIVAL JOLO, portador da cédula de identidade RG n° 1.853.214-
SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 324.507.969-91, nomeado em 1º de março de 1982, pelo regime 
Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Operador de Equipamentos Rodoviários, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade 
referente ao período aquisitivo de 2009/2014, de acordo com a Lei Complementar n.º 169, de 19 
de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 39/2015, com fruição no período de 3 de julho de 
2017 a 2 de outubro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.452/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora NEUZA GABRIEL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora NEUZA GABRIEL, portadora da cédula de identidade RG n° 
4.226.084-3-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 655.505.799-87, admitida em 5 de março de 1987 
e nomeada em 1º de abril de 1991, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Auxiliar de Enfermagem, lotada no Fundo Municipal de Saúde, 03 (três) meses de Licença Prêmio 
por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 1991/1996, de acordo com a Lei Complementar 
n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 9292/2016, com fruição no período 
de 17 de julho de 2017 a 16 de outubro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.454/2017
Concede Adicional Insalubridade ao servidor SANTINO ANTONIO CIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor SANTINO ANTONIO CIA, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 687.472-SSP-PR, e inscrito no CPF sob n.º 062.871.159-04, admitido em 01 de setembro 
de 2005, pelo regime Clt, para exercer a função de emprego público de Motorista II, lotado no 
Fundo Municipal de Saúde, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), 
conforme decisão judicial proferida nos Autos RTOrd n° 02493-2015-025-09-00-4 (CNJ 0001290-
76.2015.5.09.0025), em tramite perante a 1º Vara do Trabalho de Umuarama, confirmada pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, a contar de 1º de julho de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.455/2017
Revogar a Portaria n° 1323, de 14 de junho de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
PATRICIA CALIXTO ZAMBERLAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 1323, de 14 de junho de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
PATRICIA CALIXTO ZAMBERLAN, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.303.952-5-SSP-
PR, inscrita no CPF nº 039.287.409-11, nomeada em 18 de janeiro de 2012 pelo regime estatutário 
para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de 
Fazenda, a partir de 14 de junho de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.456/2017
Revogar a Portaria n° 825, de 25 de abril de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
VIVIANE ROSA GARDIM LUIZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 825, de 25 de abril de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
VIVIANE ROSA GARDIM LUIZ, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.156.648-8 -SSP-PR, 
inscrita no CPF nº 039.342.209-75, nomeada em 04 de julho de 2008 pelo regime estatutário para 
ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 27 de junho de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.457/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor do servidor GILCLECE 
JOVELINO VIEIRA ROCHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor do servidor 
GILCLECE JOVELINO VIEIRA ROCHA, portador do RG sob n.º 5.908.155-1-SSP/PR e inscrito 
no CPF n.º 832.311.459-53, nomeado em 1º de abril de 2013, para ocupar o cargo de carreira de 
Assistente Social, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
nos termos do Processo n.º 5445/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o 
tempo de 5981 (cinco mil novecentos e oitenta e um) dias, ou seja, 16 (dezesseis) anos, 04 (quatro) 
meses e 21 (vinte e um) dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social – INSS, 
e o tempo de 375 (trezentos e setenta e cinco) dias, ou seja, 01 (um) ano e 10 (dez) dias de serviços 
prestados a Prefeitura Municipal de Maria Helena Estado do Paraná – RPPS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.458/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor do servidor MAYKO 
CAMARA FASSINA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor do servidor 
MAYKO CAMARA FASSINA, portador do RG sob n.º 8.920.089-0-SSP/PR e inscrito no CPF n.º 
050.907.189-97, nomeado em 7 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Servente de 
Obras, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Obras, nos termos do Processo 
n.º 6314/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 3.397 (três mil 
trezentos e noventa e sete) dias, ou seja, 09 (nove) anos, 03 (três) meses e 22 (vinte e dois) dias, 
de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.459/2017
Altera a Portaria n.º 2.520, de 17 de novembro de 2016, da servidora NEUZA GABRIEL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n.º 2.520, de 17 de novembro de 2016, da servidora NEUZA GABRIEL 
passando a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 1º. Conceder à servidora NEUZA GABRIEL, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
4.226.084-3-SSP-PR, inscrita no CPF n. 655.505.799-87, admitida em 05 de março de 1987 e 
nomeada em 01 de abril de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Enfermagem, pelo 
regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença Saúde a partir de 21 de outubro de 
2016 por tempo indeterminado, conforme o processo n° 154/2016, sem prejuízo de seu vencimento, 
de acordo com o art. 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.”
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.460/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora MARCIA 
MIRONO PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora 
MARCIA MIRONO PEREIRA, portadora do RG sob n.º 5.737.382-2-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 
930.070.439-72, nomeada em 08 de maio de 2014, para ocupar o cargo de carreira de Servente 
Geral, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, nos 
termos do Processo n.º 6460/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o 
tempo de 6.143 (seis mil cento e quarenta e três) dias, ou seja, 16 (dezesseis) anos, 10 (dez) meses 
e 03 (três) dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.461/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora MARIA 
LUCIA DA SILVA GENARO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora 
MARIA LUCIA DA SILVA GENARO, portadora do RG sob n.º 4.120.991-7-SSP/PR e inscrita no 
CPF n.º 570.565.959-87, nomeada em 07 de abril de 2003, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do 
Processo n.º 6780/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 
81 (oitenta e um) dias, ou seja, 02 (dois) meses e 21 (vinte e um) dias, de serviços prestados ao 
Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.462/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora VILMA 
APARECIDA DA SILVA SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora 
VILMA APARECIDA DA SILVA SOUZA, portadora do RG sob n.º 6.394.862-4-SSP/PR e inscrita no 
CPF n.º 017.882.459-38, nomeada em 14 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de 
Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, nos termos do Processo n.º 6464/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 
018/92, o tempo de 3999 (três mil novecentos e noventa e nove) dias, ou seja, 10 (dez) anos, 
11 (onze) meses e 19 (dezenove) dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência 
Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.463/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora TANIA DE 
SOUZA MARQUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora 
TANIA DE SOUZA MARQUES, portadora do RG sob n.º 6.877.672-4-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 
034.707.059-09, nomeada em 14 de março de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, nos 
termos do Processo n.º 5637/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o 
tempo de 3602 (três mil seiscentos e dois) dias, ou seja, 09 (nove) anos, 10 (dez) meses e 17 
(dezessete) dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.464/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor do servidor MARCELO 
MEIRA DA MATA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor do servidor 
MARCELO MEIRA DA MATA, portador do RG sob n.º 5.835.414-7-SSP/PR e inscrito no CPF 
n.º 780.790.399-68, nomeado em 13 de dezembro de 2010, para ocupar o cargo de carreira de 
Motorista II, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, nos 
termos do Processo n.º 5689/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o 
tempo de 7159 (sete mil cento e cinquenta e nove) dias, ou seja, 19 (dezenove) anos, 07 (sete) 
meses e 14 (quatorze) dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.465/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora MARIA LUIZA 
GALIETA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora 
MARIA LUIZA GALIETA, portadora do RG sob n.º 6.095.269-8-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 
856.300.399-20, nomeada em 02 de julho de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de 
Consultório Dentário, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, nos termos do 
Processo n.º 6112/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 7132 
(sete mil cento e trinta e dois) dias, ou seja, 19 (dezenove) anos, 06 (seis) meses e 17 (dezessete) 
dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.466/2017
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor do servidor ANDRE 
FIOROT ABREU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria ao acervo do Serviço Público, em favor do servidor 
ANDRE FIOROT ABREU, portador do RG sob n.º 9.173.614-4-SSP/PR e inscrito no CPF n.º 
045.025.189-64, nomeado em 01 de junho de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Motorista 
II, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos do 
Processo n.º 6383/2017, com base no art. 115, V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 
3.130 (três mil cento e trinta) dias, ou seja, 08 (oito) anos, 07 (sete) meses, de serviços prestados 
ao Regime Geral da Previdência Social - INSS.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.467/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MADALENA APARECIDA 
JORGE PRANDINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MADALENA APARECIDA 
JORGE PRANDINI, matrícula nº 978611, portadora da cédula de identidade RG nº 5.587.395-
0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 039.595.479-78, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 06.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Fundação Cultural 
de Umuarama, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 6 de julho de 2014 a 5 de julho 
de 2016, passando da referência 02 para referência 03, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 6 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.468/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MAGALI CRISTINA DOS 
SANTOS OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MAGALI CRISTINA DOS 
SANTOS OLIVEIRA, matrícula nº 979261, portadora da cédula de identidade RG nº 5.835.403-
1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 003.613.089-30, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 06.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 6 de julho de 2014 a 5 de julho 
de 2016, passando da referência 02 para referência 03, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional 
(GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 6 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.469/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SONIA DIAS DE 
OLIVEIRA GODOI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SONIA DIAS DE OLIVEIRA 
GODOI, matrícula nº 978701, portadora da cédula de identidade RG nº 4.312.167-7 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 883.989.279-68, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeada em 06.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 6 de julho de 2014 a 5 de julho de 2016, 
passando da referência 02 para referência 03, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 6 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.470/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SONIA MARIA DA SILVA 
SOUSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SONIA MARIA DA SILVA 
SOUSA, matrícula nº 929401, portadora da cédula de identidade RG nº 5.694.782-5 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 004.897.819-18, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeada em 06.07.2012 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 6 de julho de 2014 a 5 de julho de 2016, passando da 
referência 02 para referência 03, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 6 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.471/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIVANI RODRIGUES 
VELOSO CASTANHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIVANI RODRIGUES 
VELOSO CASTANHA, matrícula nº 931301, portadora da cédula de identidade RG nº 10.780.115-
49 SSP/PR e inscrita no CPF nº 949.217.680-72, ocupante da função de emprego público de 
Agente de Controle e Combate a Endemias, admitida em 16.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada 
no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 16 de julho 
de 2014 a 15 de julho de 2016, passando da referência 08 para referência 09, classe “B”, Grupo 
Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 16 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.472/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal PATRICIA DUBINSKI 
BRAZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9, o artigo 11, inciso III, e o artigo 23, §§ 1º e 3º 
da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo X da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal PATRICIA DUBINSKI BRAZ, 
matrícula nº 912272, portadora da cédula de identidade RG nº 6.889.487-5 SSP/PR e inscrita no 
CPF nº 024.731.459-54, ocupante da função de emprego público de Dentista-8H, admitida em 
16.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece o artigo 
9, o artigo 11, inciso III, o artigo 23, §§ 1º e 3º e o anexo X da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente aos períodos de 19.05.2008 a 13.07.2012 e 16 de julho de 2014 a 
15 de julho de 2016, passando da referência 76 para referência 79, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Profissional (GOP). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 16 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.473/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SILVANA DE OLIVEIRA 
ZANON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SILVANA DE OLIVEIRA 
ZANON, matrícula nº 931491, portadora da cédula de identidade RG nº 8.001.539-6 SSP/
PR e inscrita no CPF nº 025.424.309-69, ocupante da função de emprego público de Técnico 
de Enfermagem-40H, admitida em 16.07.2012 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 16 de julho de 2014 a 15 de 
julho de 2016, passando da referência 18 para referência 19, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 16 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.474/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal TALITA LUNA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9, o artigo 11, inciso III, e o artigo 23, §§ 1º e 3º 
da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal TALITA LUNA SILVA, 
matrícula nº 993761, portadora da cédula de identidade RG nº 8.830.868-9 SSP/PR e inscrita no 
CPF nº 066.155.439-23, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeada em 
02.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece o 
artigo 9, o artigo 11, inciso III, o artigo 23, §§ 1º e 3º e o anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 
de 19 de novembro de 2007, referente aos períodos de 05.01.2009 a 09.01.2013 e 2 de julho 
de 2014 a 1º de julho de 2016, passando da referência 23 para referência 26, classe “C”, Grupo 
Ocupacional Administrativo II (GOAII). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 2 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28  de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.475/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal DIRLENE PEREIRA DE 
LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo X da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal DIRLENE PEREIRA DE 
LIMA, matrícula nº 996711, portadora da cédula de identidade RG nº 8.641.982-3 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 046.505.809-43, ocupante do cargo de carreira de Nutricionista, nomeada em 
07.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo X da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 7 de julho de 2014 a 6 de julho de 2016, passando da 
referência 36 para referência 37, classe “C”, Grupo Ocupacional Profissional (GOP). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 7 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.476/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ALLANA CARLA GARCIA 
DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ALLANA CARLA GARCIA 
DOS SANTOS, matrícula nº 996761, portadora da cédula de identidade RG nº 11.038.003-
8 SSP/PR e inscrita no CPF nº 085.901.859-82, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de 
julho de 2016, passando da referência 23 para referência 24, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.477/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal AMÉLIA CRISTINA 
SPRANGER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal AMÉLIA CRISTINA 
SPRANGER, matrícula nº 996771, portadora da cédula de identidade RG nº 9.889.299-0 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 055.542.139-28, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de 
julho de 2016, passando da referência 23 para referência 24, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.479/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal CARLOS PEREIRA 
JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CARLOS PEREIRA JUNIOR, 
matrícula nº 993801, portador da cédula de identidade RG nº 9.079.768-9 SSP/PR e inscrito no 
CPF nº 044.613.239-00, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeado em 
14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016 passando da referência 23 para 
referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.480/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal CRISTIANO DELARI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CRISTIANO DELARI, 
matrícula nº 993811, portador da cédula de identidade RG nº 9.474.280-3 SSP/PR e inscrito no 
CPF nº 064.355.899-33, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeado em 
14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016 passando da referência 23 para 
referência 24, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.481/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal FERNANDO CLAVISSO 
FERNANDES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal FERNANDO CLAVISSO 
FERNANDES, matrícula nº 996781, portador da cédula de identidade RG nº 8.385.630-0 SSP/PR 
e inscrito no CPF nº 051.823.909-80, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeado em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Administração, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016 passando 
da referência 23 para referência 24, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.482/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal FLAVIA STAUT.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal FLAVIA STAUT, matrícula 
nº 996791, portadora da cédula de identidade RG nº 9.481.861-3 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
053.548.999-40, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeada em 
14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016, passando da 
referência 23 para referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.483/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal LUCIANA PEREIRA DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal LUCIANA PEREIRA DOS 
SANTOS, matrícula nº 665362, portadora da cédula de identidade RG nº 6.439.896-2 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 018.359.659-54, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016, passando 
da referência 23 para referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
 
PORTARIA Nº 1.484/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARINA ALVES DA 
SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARINA ALVES DA SILVA, 
matrícula nº 996801, portadora da cédula de identidade RG nº 10.727.397-2 SSP/PR e inscrita 
no CPF nº 064.894.679-76, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeada 
em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016, passando 
da referência 23 para referência 24, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.485/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal NATANE JORDÃO DE 
BARROS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal NATANE JORDÃO DE 
BARROS, matrícula nº 993821, portadora da cédula de identidade RG nº 9.793.206-9 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 048.613.669-84, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016, passando da 
referência 23 para referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.486/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal PATRICIA PRECHLAK 
DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal PATRICIA PRECHLAK DE 
SOUZA, matrícula nº 996731, portadora da cédula de identidade RG nº 10.358.304-7 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 078.042.279-14, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016, passando 
da referência 23 para referência 24, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.487/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal PAULA CRISTINA 
GONFIO PIRES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9, o artigo 11, inciso III, e o artigo 23, §§ 1º e 3º 
da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar 
nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal PAULA CRISTINA GONFIO 
PIRES, matrícula nº 885793, portadora da cédula de identidade RG nº 6.062.931-5 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 885.346.189-68, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Administração, 
conforme estabelece o artigo 9, o artigo 11, inciso III, o artigo 23, §§ 1º e 3º e o anexo IX da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente aos períodos de 13.07.2006 a 
07.04.2008, 05.01.2009 a 11.07.2013 e 14 de julho de 2014 a 13 de julho de 2016, passando da 
referência 23 para referência 27, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOAII). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.488/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal VERONICA FERREIRA 
DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal VERONICA FERREIRA DE 
SOUZA, matrícula nº 996751, portadora da cédula de identidade RG nº 9.186.228-0 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 054.077.959-81, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
nomeada em 14.07.2014 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 14 de julho de 2014 a 13 de 
julho de 2016, passando da referência 23 para referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 14 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.489/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal VALDEMIR SANTOS DA 
SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal VALDEMIR SANTOS DA 
SILVA, matrícula nº 996811, portador da cédula de identidade RG nº 9.025.436-7 SSP/PR e inscrito 
no CPF nº 061.574.529-60, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeado 
em 15.07.2014 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 15 de julho de 2014 a 14 de julho de 2016 passando da 
referência 23 para referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 15 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.490/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal SIDNEY JOSÉ ULIANA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 
de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 
2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal SIDNEY JOSÉ ULIANA, 
matrícula nº 996821, portador da cédula de identidade RG nº 1.370.371-0 SSP/PR e inscrito no 
CPF nº 301.296.569-68, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeado em 
21.07.2014 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 21 de julho de 2014 a 20 de julho de 2016 passando da 
referência 23 para referência 24, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar 
de 21 de julho de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
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Prefeitura Municipal de Altônia
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 040/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 095/2017
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE para Prestação de 
Serviços de Serigrafia para campanhas realizadas pela Divisão de vigilância em Saúde no município de Altônia,PR.
VALOR MÁXIMO: R$ 5.304,00 (cinco mil trezentos e quatro reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Sexta-Feira, 23 de junho de 2017.
ABERTURA: Quinta-Feira, 06 de julho de 2017 ÀS 10:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde 
que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura 
do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no 
valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C 
nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 23 de junho de 2017
PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 828/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 34/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 34/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para fornecimento  de materiais eletricos de boa qualidade para manutenção e correção da iluminação pública, para 
atender a solicitação da Secretaria Municipal de Obras do Municipio de Alto Piquiri.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL
ELETROLED COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA-EPP R$ 61.576,00     sessenta e um mil, quinhentos 
e setenta e seis reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 29 de junho de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA nº. 016/2017, de 29 de Junho de 2017.
Concede férias regulamentares a servidor do Poder Legislativo do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná.
O Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e do artigo 39, inciso XXIX, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal, e demais regramentos pertinentes
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares de 20 (vinte) dias, computadas a partir de 01 de Julho de 2017 a 20 de Julho 
de 2017, à servidora ANTONIA CLAUDIA VIEIRA, ocupante do cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, relativo 
ao período aquisitivo 10 de janeiro de 2016 a 09 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 29 de Junho de 2017.
Uilson José dos Santos
Presidente

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Parana 
DECRETO N° 150/2017, DE 29 DE JUNHO DE 2017
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO SOBRE 
PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 49/17 – TOMADA DE PREÇOS Nº 04/17 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação, constituída pelo 
Decreto nº 003/2017, de 02 de janeiro de 2017, sobre a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 49/17 – 
Tomada de Preços nº 04/17, que tem por objeto a contratação de serviços técnicos profissionais especializados para 
a prestação de serviços de consultoria, assessoria, prestação de contas de convênios junto ao Governo Federal e 
Estadual, monitoramento a operacionalização dos sistemas de transferência de recursos (SINCOV, FNS/SISMOB, 
SIMEC/PAR) com objetivo de captar recursos para a realização de obras e serviços e aquisição de equipamentos para 
a população do Município de Cafezal do Sul, bem como serviços de treinamento no setor de saúde, em especial na 
gestão de contratação de médicos, administração de horários de enfermagem, alimentação de sistemas públicos e 
internos que potencializem a atividade das unidades de saúde, com capacitação e realização de ações motivacionais, 
tendo sido declarada vencedora a empresa: AVR – ASSESSORIA TÉCNICA LTDA – EPP, vencedora do certame, 
perfazendo um montante de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de junho de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Parana
LEI Nº 2.274/2017
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a firmar contrato de locação de imóvel rural, com particular, voltado à 
utilização como abrigo de animais apreendido nos domínios do Município de Cidade Gaúcha. 
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal - no uso 
de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contrato de locação de imóvel rural, dando-lhe 
destinação para abrigo de animais apreendidos nos domínios do Município de Cidade Gaúcha.
Art. 2º. O imóvel rural a ser locado deverá corresponder a uma área de até 5 (cinco) hectares, e deverá ser utilizado 
pela Administração Pública municipal exclusivamente para o abrigo de animais que apreendidos.
Art. 3º. Para a assinatura do contrato de locação a Administração Pública deverá observar as regras específicas da Lei 
de Licitações ou do Pregão, inclusive no que tange a eventual procedimento de dispensa de licitação.
Art. 4º. As despesas com o cuidado e alimentação dos animais, assim como manutenção da área locada nos termos 
dessa lei, poderão ser arcados pelo Município. 
Art. 5º. Para a definição do valor do aluguel, o departamento competente deverá proceder a prévia avaliação da área 
alugada, cujo valor não poderá ultrapassar o valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais).
Art. 6º. O proprietário da área a ser alugada deverá preencher as condições necessárias e apresentar as certidões e 
documentos necessários para a contratação com o Poder Público.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições contrárias.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos vinte e seis dias  do mês de Junho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
MV INCORPORAÇÕES E LOTEAMENTOS LTDA - EPP (CNPJ: 19.333.621/0001-15) torna público que recebeu do IAP, 
a Licença de Instalação para PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS RESIDENCIAIS (Nº 118929, COM VALIDADE 
ATÉ 02/12/2018) a ser implantada LOTE “A-2, EXPANSÃO URBANA, SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PARANÁ

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
MV INCORPORAÇÕES E LOTEAMENTOS LTDA - EPP (CNPJ: 19.333.621/0001-15) torna público que recebeu 
do IAP, a Licença de Instalação para PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS RESIDENCIAIS (Nº 118930, COM 
VALIDADE ATÉ 02/12/2018) a ser implantada LOTE DE TERRAS “A-2-A”, EXPANSÃO URBANA, SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO - PARANÁ. 

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
LEI Nº 21/2017
SÚMULA: Dispõe sobre CANCELAMENTO ADICIONAL ESPECIAL no valor  de  R$ 27.755,07 (vinte e sete mil, 
setecentos e cinquenta e cinco reais e sete centavos),  destinados a restituição de sobras de  recursos não aplicados 
relativo aos repasses  do Convenio CONTRATO DE REPASSES 0310870-80/2009 do Ministério das Cidades.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
ART. 1º - Fica aberto na contabilidade da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste um CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL no valor de R$ 27.755,07 (vinte e sete mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e sete centavos) destinado 
a restituição de sobras de  recursos não aplicados relativo aos repasses  do Convenio CONTRATO DE REPASSES 
0310870-80/2009,  do Ministério das Cidades, cujo objeto é a implantação de sinalização de trânsito vertical e 
horizontal, sinalização de orientação e semafórica.
PARÁGRAFO ÚNICO -  A classificação da despesa será feita no ato em que abrir o crédito aludido nesta Lei, na forma 
do Art. 46 da Lei Federal nº 4.320/64.
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Art. 1º desta Lei, o Executivo Municipal, utilizar-se-á 
do seguinte:
a) O produto do Excesso de Arrecadação proveniente de aplicações de recursos no mercado financeiro, fonte 822 
– CONVÊNIO 0310870-80/200MCID (Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - Parecer 214/01-DCM-TC).
Fonte - 822  	CONVÊNIO 0310870-80/2009 MCID – Excesso Arrecadação do Exercício Corrente 1.221,76
b) O produto do superávit financeiro apurado do exercício anterior proveniente dos repasses oriundos da fonte 822 
– CONVÊNIO 0310870-80/200MCID (Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - Parecer 214/01-DCM-TC).
Fonte - 822 	 CONVÊNIO 0310870-80/200MCID – Superávit Financeiro Exercício Anterior	 13.895,80
c)	 O cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária
08-00-SECRETARIA DE OBRA VIAÇÃOE SERV. PUBLICO
08.03-DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
26.782.0051.2034-Manutenção da Divisão do Serviços Rodoviários Municipal
0000-recursos ordinários livres	
(1630)3.3.90.30.00- Material de Consumo	 12.637,51
TOTAL..............................................................................................R$ 27.755,07  
ART. 3º -   Fica alterada a Lei nº 44, de 03 de agosto de 2016, que trata das ações prioritárias da administração pública 
municipal, diretrizes gerais para elaboração da  proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2017 
(LDO), onde o Programa instituído na presente Lei fica acrescido no Anexo III – Ações Prioritárias da Administração 
Municipal – Exercício 2017,  na Secretaria Encargos Gerais do Município , conforme abaixo:
“(...) 0.001 - AÇÃO:  RESTITUIÇÃO DE CONVÊNIOS 
Unidade Orçamentária: 14.01 – Recursos s/ supervisão da Secretaria de Fazenda
Programa: 0003 – Planejamento Governamental
Tipo:  Operações Especial
Função: 28 – Encargos Especial
Subfunção: 846 – Outros Encargos Especiais  
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores 
Restituições de Saldos de Convênios	 Operações
Especiais 	 A	  Ações	 Ordinário		  0,00
				    Vinculado		  27.755,07
				    Meta na LDO	    27.755,07
Data Inicio: 29/05/2017		   	  	  	  
Data Fim:    31/12/2017		   	  		   
ART. 4º - Fica alterada a Lei nº 073, de 10 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2014/2017, onde o Programa instituído na presente lei fica incluído no Anexo I – Programações e Metas 
como ação: 

“(...)  AÇÃO: 0.001 - RESTITUIÇÃO DE CONVÊNIOS 
Unidade Orçamentária: 14.01 – Recursos s/ Supervisão da Secretaria de Fazenda
Programa: 0003 – Planejamento Governamental 
Objetivo:  Efetuar restituições de recursos de Convênios não aplicados no objeto 
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	Ano	  Valores 
Restituições de Saldos de Convênios	 Operações
Especiais 	 P	 Ação			 
				    00	 2014	 0,00
				    00	 2015	             0,00
				    00	 2017	 27.755,07
				    TOTAL	 27.755,07
Função: 28 – Encargos Especiais		   	  	  	  
Subfunção: 846 – Outros Encargos Esp.   		   	  		   
ART. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Empenhos  nºs     4428    A     4546/2004
Resumo folha de pagamento, despesas com viagens, parcelamento Copel, exames médicos, consultas médicas, 
despesas com pessoas carentes, aluguel de barracas para festas das nações, Sanepar, débitos bancários, 
medicamentos, amortização parcelamento FGTS, aquisição para óculos para pessoas carentes, oxigênios, mecânica 
para reparos e consertos nos carros, locação de som, alimentação, compras de gelo para vacina poliomielite, 
tratamento  odontológico para pessoas carentes, peças e consertos para bebedouros do centro de saúde, material 
para informática, débitos bancários, estufa para posto de saúde, locação de maquinas de costura para a fabrica  
de facção, produtos veterinários para departamento da agricultura, material de expediente, uniformes para o grupo 
de dança, material para construção, carimbos, material para as roçadeiras, borracharia e pneus, equipamentos 
laboratoriais, despesas com cartórios, despesas com fornecimento de RG para pessoas carentes, material elétrico, 
pgto a confecção de uniformes para a formatura do PROERD, pgto de adesivos e banner destinado ao dia da saúde.

Empenhos nºs    743    A     870/2003
Hospedagem para pessoas carentes em casa de apoio para tratamento saúde, compras de material de limpeza em 
geral, compras de fio de nylon para roçadeiras,    honorários médicos, serviços prestados em mecânica para carros, 
peças para carros em  geral peças para tratores, pagamento tarifa  telefônica, Sanepar, resumo folha de pagamento, 
Copel, coletes para os fiscais de tributação, reparos e consertos em computadores, materiais  elétricos, gás de 
cozinha, despesas bancarias, amortização de parcelamento de empréstimo banco do estado, compra de uma carro 
Uno Mille para o conselho tutelar, locação de veículo, pagamento de juros para a empresa de correios e telégrafos, 
postagem correios, despesas com viagens, compras de pneus, merendas para as escolas, cartuchos de tinta para 
impressora, materiais hospitalares para postos de saúdes, matérias odontológicos, compras de medicamentos para 
farmácia básica Municipal, passagens para pessoas carentes, pgto referente a custas de autos de execuções fiscais, 
mensalidades para associação comercial, serviços prestados e reparos em poço  artesiano, xerox na reducópia para 
a secretaria de planejamento, fornecimento de flores para homenagem do dia internacional da mulher, mensalidade 
de amerios, locação de sistema informática para secretaria de finanças,  locação de veículo de tração animal para 
coleta de lixo em São Silvestre, transferência de numerários para a PMI, transferência de recursos financeiros para o 
conselho tutelar, exames laboratoriais, combustíveis, equipamentos e oxigênio para secretaria de saúde, compras de 
cartões para a secretaria de saúde.

Empenhos  1990
Compras de material destinadas para secção de expediente, compras de material diversos, prestação de serviços por 
faturas, despesas com viagens, compras  diversas de peças para carros, prestação de serviços diversos, compras 
de material para o cemitério, peças para veículos, serv prest na roçadeira elétrica, material de expediente, conserto 
na pá carregadeira,  combustíveis, serviços de publicidades, alimentação, resumos de folhas de pagamentos,  
medicamentos, despesas de transporte para pessoas carentes, tintas para o Nucleo Cultural. Consertos nos 
caminhões, transporte de maquinário para Maringá, borracharias e compras se pneus, Copel, compras de vitrox 
e grade ferro para escolas, material para instalação elétrica, compras de material esportivos, copias heliográficas, 
serviços telefônicos, 

Empenhos nºs  547    A     740/1996
Passagens, posto de combustíveis, resumos de folhas de pagamentos, exames laboratoriais, medicamentos, material 
hospitalar, exames de eletrocardiograma, exames médicos, serviços odontológicos, fornecimentos de fotos para 
eventos em geral, Telepar, material de limpeza, impressos e material em geral, peças para veículos em geral, urnas 
fúnebre, óculos para pessoas carentes,  atendimentos psicólogo, pagamento a mensalidade consorcio municipal de 
saúde, conserto aparelho odontológico, 

Empenhos nºs  4080   a     4277/1995
Alimentação, serviços prestados, transferência de numerários para secretaria de saúde, material de construção, 
resumo de folha de pagamento, diárias diversas, repasse de numerários para câmara municipal, despesas com 
médicos em geral, bebedouro em aço para escola, seguros para veículos, despesas com passagens, despesas 
com material para a secretaria da educação, despesas com armazenamento de merenda escolar, serviço telefone, 
parcelamento do contrato da xerocadora, material para escritório em geral, programa de instalação de informática, 
atendimento odontológico, associação dos engenheiros, panificadora, despesas com viagens, fornecimento de xerox, 
peças para veículos, fornecimentos de combustível, fornecimento para peças para maquinas, fornecimentos de tintas 
para escolas, pagamento de juros do convenio do PEDU, despesas com árbitros e conciliações, assistência judiciais, 
IPVA, pagamento referente a taxa de plantas e mapas de desmembramento, show beneficentes para o dia da criança, 
exames laboratoriais, auxilio funeral, consertos eletrônicos para a sobaico,  fornecimento de material para assistência 
social, despesas mecânicas para veículos, despesas energia elétrica, peças para tratores,

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Inexigibilidade N.º 09/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo Licitatório desta repartição pública justifica:
O presente Processo nº 109/2017, refere-se à CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DA SOCIEDADE CIVIL, SEM FINS 
LUCRATIVOS, PARA REALIZAR ATENDIMENTO À MATERNIDADE E INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E TERCEIRA 
IDADE, PARA PROMOVER A VALORIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E 
VIABILIZAR ALTERNATIVAS DE AUTO SUSTENTABILIDADE E MELHORIA NAS CONDIÇÕES DE VIDA, POR UM 
PERÍODO DE 24 (vinte e quatro) MESES. CHAMADA Nº 08/2017, foi realizada tendo como base o Art. 25, da Lei 
8666/93, tendo em vista o seguinte:
É inexigível quando houver inviabilidade de competição. 
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Inexigibilidade de Licitação em concordância com o Art. 25, da Lei 
nº 8.666/93.
Autorizo a instauração do referido processo como Inexigibilidade de Licitação.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, 26 de junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Inexigibilidade N.º 08/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo Licitatório desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Licitação Nº 108/2017, refere-se à CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DA SOCIEDADE 
CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS, PARA REALIZAR ATENDIMENTO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL, MÚLTIPLA OU SÍNDROMES ASSOCIADAS, NA ÁREAS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, POR UM PERÍODO DE 24 (vinte e quatro) MESES. CHAMADA PÚBLICA Nº 07/2017, foi realizada tendo 
como base o Art. 25, da Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
É inexigível quando houver inviabilidade de competição. 
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Inexigibilidade de Licitação em concordância com o Art. 25, da Lei 
nº 8.666/93.
Autorizo a instauração do referido processo como Inexigibilidade de Licitação.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, 26 de junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
Dispensa por Justificativa N.º 7/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Dispensa por Justificativa Nº 7/2017, refere-se à Prestação de serviços referente a locação de 
imóvel destinado ao funcionamento Correio do Distrito de São Silvestre, por um período 12 (doze) meses, foi realizado 
tendo como base o Art. 24 inciso X, da Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
Para a compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 
O preço é compatível ao praticado no mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Dispensa por Justificativa de Licitação em concordância com o Art. 
24 inciso X, da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, vinte e sete dias de junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
LEI Nº 818/2017
SÚMULA: Dispõe do Prolongamento da Rua Geremias Pedro de Carvalho até a Rua Leovaldo Bento de Amorim do 
perímetro urbano do Município de Esperança Nova, na forma mencionada, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova – Estado Do Paraná, APROVOU e eu VALDIR HIDALDO MARTINEZ, 
Prefeito Municipal Sanciono a Seguinte: 
LEI
Art. 1º – Fica atribuído o Prolongamento da Rua Geremias Pedro de Carvalho no trecho de 105,00 metros de 
comprimento entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 
m² localizada no Município de Esperança Nova.
Art. 2º. – Fica o mencionado trecho com 105,00 metros de comprimento, entre a Rua Floresval Paganini Nogueira e a 
Rua Leovaldo Bento de Amorim com área total de 2.100,00 m² localizada no Município de Esperança Nova. Com as 
seguintes limitações e confrontações: “Ao norte, com a Rua Leovaldo Bento de Amorim, medindo 105,00 metros; Ao 
Sul, com a Rua Floresval Paganini Nogueira, medindo 105,00 metros; Ao Leste com a quadra nº 30, medindo 20,00 
metros; Ao Oeste com a quadra nº 31 medindo 20,00 metros”.  (todos os rumos referem-se ao norte verdadeiro).
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos vinte e nove dias do mês de junho do ano 
de dois mil e dezessete.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ
Rua Jorge Ferreira n.º 550 fone 44-3643-1301 – Francisco Alves
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 07/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Francisco Alves, em conformidade com o disposto nos artigos, 30, inciso 
XIII, letra “a”, incisos I e III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Francisco Alves, com base no Ofício nº 
169/2017-GAB, do Senhor Prefeito Municipal, CONVOCA, em regime de urgência, os Senhores Vereadores para 
participarem das Sessões Extraordinárias a serem realizadas nos dias 05 de julho às 19:00 horas e no dia 07 de 
julho às 19:30 horas, no recinto da Câmara Municipal, para deliberarem sobre a seguinte Pauta da Ordem do Dia:
PROJETO DE LEI Nº 028/2017.
SÚMULA: Inclui os imóveis que especifica na área de Expansão Urbana do Município de Francisco Alves Estado do 
Paraná, instituído pela Lei nº 56/79 de 04 de junho de 1979. 
Autoria: Prefeito Municipal.
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação.
Câmara Municipal de Francisco Alves, aos trinta dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 02/2017
SÚMULA: JULGA APROVADAS AS CONTAS DO PODER EXECUTIVO DE MARILUZ, REFERENTE AO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2009.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ aprovou, e a MESA DA CÂMARA, nos termos do 
Regimento Interno Promulga o seguinte DECRETO-LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica aprovado o Parecer Prévio da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado Paraná, encartado no 
Acórdão 374/12, que opinou pela REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas do Município de Mariluz, exercício 
financeiro de 2009, de responsabilidade do senhor Paulo Armando da Silva Alves.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Mariluz/PR, 29 de junho de 2017.
José Braz Brilhante 
Presidente
Joel Magalhaes dos Santos
1º Secretário 

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 361/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ANDREA DE OLIVEIRA FRANÇA, brasileira, portadora da Cédula de Identidade sob 
o nº 7.559.803-3-SSP/PR, inscrita no CPF nº 057.947.509-36, ocupando o cargo de A. P. C. Aedes Aegypti - CLT, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 18(dezoito) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 13/01/2016 a 
12/01/2017, a partir de 17/07/2017 a 15/08/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 08 de Junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
(Republicado por incorreção) 

Câmara Municipal de Pérola
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 006/2017
De 29 de Junho de 2017.
Institui Recesso Legislativo e estabelece outras providências. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA, Estado do Paraná, nos termos do art. 4º, inciso I e art. 48, 
inciso II e § 1º, da Resolução nº 001/2010, e no uso de suas atribuições e
Considerando a necessidade de definir objetivamente as atividades internas da Câmara Municipal durante o período 
do Recesso Legislativo, RESOLVE:
Art. 1º. A Câmara Municipal de Pérola entrará em recesso legislativo em data de 1º de Julho de 2017, voltando suas 
atividades regulamentares a partir do dia 1º de Agosto de 2017.
Art. 2º. Durante o período de recesso legislativo os servidores do Poder Legislativo, para efeito de controle de 
freqüência, terão ponto facultativo, obrigando-se, contudo, ao comparecimento na Câmara sempre que convocados 
pelo Presidente. 
Art. 3º. Durante o período de recesso legislativo, a Câmara de Vereadores permanecerá de plantão para atendimentos 
emergenciais, devendo o interessado, entrar em contato com o Secretário Geral, o qual poderá ser encontrado através 
do telefone (44) 36361000 ou do Auxiliar Contábil, através do telefone (44) 98379444.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cumpra-se e publique.
Pérola/PR, 29 de Junho de 2017.
Lindolfo Bazoti Filho
Presidente

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 399/2017
Concede Férias e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora MÁRCIA DOS SANTOS GIROTTO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 
8.447.713-3-SSP/PR, inscrita no CPF nº 042.786.169-10, ocupando o cargo de Assistente Social, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 03/04/2016 a 02/04/2017, 
a partir de 03/07/2017 a 01/08/2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 29 de Junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PÉROLA-PR
RESOLUÇÃO 03/2017
Súmula: dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação dos recursos federais para o ano de 2017.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Pérola-PR no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Municipal nº 1.502 de 08 de abril de 2010, em reunião realizada no dia 27 de junho de 2017. 
Resolve: 
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação dos recursos federais para o ano de 2017.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 27 de junho de 2017.
Márcia S. Girotto
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana                      
DECRETO N.º 1.104/2017
SÚMULA: Cancela o processo de licitação
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a  
necessidade de um melhor estudo pela secretaria solicitante, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica cancelada o processo de licitação nº 020/2017, que tem como objeto contratação de empresa para 
prestação de serviços de borracharia para atender a toda frota municipal de Ivaté.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 29 dias do mês de Junho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Parana
PORTARIA: Nº 315  DE  29  DE JUNHO DE 2017
Dispõe sobre nomeação por         substituição dos membros do Conselho Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa - 
CMDPI– do Município de Tapejara, Estado do Paraná. 
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhes confere o art.71 incisos Vl da Lei Orgânica do Município de Tapejara, 
RESOLVE:
Art. 1º Nomear os seguintes conselheiros e seus respectivos suplentes por substituição, para comporem o Conselho 
Municipal Dos Direitos Da Pessoa Idosa - CMDPI– do Município de Tapejara, Lei Municipal Nº 1724 de 24 de agosto 
de 2014 para o período de 29/06/2017 a 29/06/2019.
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:
01-DOIS REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS QUE DESENVOLVAM AÇÕES NAS DIVERSAS ÁREAS 
DE ATENDIMENTO À PESSOA IDOSA
Titular: VALDINÉIA APARECIDA DE FREITAS ZARAMELLO
Suplente:  ONÉLIA FRÔNIO NARDINE
Titular:  NELSON JAIME CÓ
Suplente: JUNIO FERREIRA DE JESUS
02 - DOIS REPRESENTANTES DE ENTIDADES CIVIS CONSTITUIDAS QUE ATUAM NA POLÍTICA DA PESSOA 
IDOSA 
Titular: ARTUR ALVES DO NASCIMENTO
Suplente: JOÃO ZANOTTO
Titular: MANOEL LUIZ NETO 
Suplente: JOÃO PEREIRA DE LIMA
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:
01 - REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA  SOCIAL
Titular: ROSELI DE OLIVIERA SOUZA
Suplente: MARINEZ BATISTA LIMA CRUZ
02 - REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE
Titular: MARIA ANGÉLICA SIRENA KOIKE SOUZA
Suplente: ANA CLAUDIA FREDIANI	
03 - REPRENTANTE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Titular: LUCIA EGÍDIA DE MORAES ALMEIDA
Suplente: LOURDES CHANDETE ZAHLEFELD ANTUNES
04 - REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTE
Titular: RUBENS MESSIAS DE ARAGÃO
Suplente: NORBERTO DE MELO DA SILVA
Tapejara, 29 de junho de 2017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
 Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Parana
PORTARIA: Nº 316   DE 29 JUNHO DE 2017
Dispõe sobre a nomeação do Conselho Municipal de Assistência Social      CMAS do município de Tapejara-PR
O prefeito Municipal de Tapejara, no uso das atribuições que lhe confere o art.71 incisos Vl da lei Orgânica e de acordo 
com a LEI MUNICIPAL de Nº 1.811 de 27 de agosto de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear os seguintes conselheiros e seus respectivos suplentes por substituição para compor o CONSELHO 
MUNICPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL-CMAS, para o período de 29/06/2017 a 29/06/2019 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:
01 – DOIS REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS OU ENTIDADE DE DEFESA DOS DIREITOS DOS  USUÁRIOS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL:
Titular: MANOEL LUIZ NETO
Suplente: ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS
Titular: DORALICE FERNANDES CALDEIRA
Suplente: LUCIANE APARECIDA BERTOLETTI
02 – DOIS REPRESENTANTES DE ENTIDADES PRESTADORAS  DE SERVIÇOS  DA ÀREA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL:
Titular: IR. ANA APARECIDA BRITO
Suplente: JULIANA DE SOUZA CORREIA PERCEGUINE
Titular: ELIANE BELLIDO HERNANDES
Suplente: CARLOS ADRIANO RAMOS
03- UM REPRESENTANTE DOS TRABALHADORES OU ENTIDADES ORGANIZADAS DA ÁREA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL:
Titular: LAURINDA DA SILVA COSTA
Suplente: ELAINE MARIA GALORO
GOVERNO MUNICIPAL:
01 – DOIS REPRESENTANTES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL:
Titular: ROSELI DE OLIVEIRA SOUZA
Suplente: ROBERTA MARIA RODRIGUES DE OLIVIERA DOS SANTOS
Titular: LARISSA MARIANO LEITÃO
Suplente: DANIELA DE CÁSSIA BERNAL FREDERICCI
02 – REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO:
Titular: DANILO ANTONIO BARBI
Suplente: SELMA MAGDA FRANCO SETTE MARTINEZ
03 – REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL  DE SAÚDE
Titular: ANA CLAUDIA FREDIANI
Suplente: CARLA CRISTINA ZARAMELLO GREGÓRIO
04 – REPRESENTANTE  DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL  DE FINANÇAS:
Titular: ROBERSON  DE OLIVEIRA SOUZA
Suplente: VALDEMIRO FELICIANO DA SILVA
Art.2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 29 de junho de 2017      
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
Prefeito Municipal de Tapejara
	

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Parana
ADVERTENCIA
Ilmo. Sraº. 
FABIANE SANTOS VAZ
RG 12.924.234-5
CPF 086.606.049-97
Fica Vossa Senhoria ADVERTIDA, nos termos do artigo 131, e Art. 132, c/c artigo 142, da Lei Municipal 029/93.
Tal advertência se faz necessário devido Insubordinação a Chefia imediata causando constrangimento com os 
pacientes desta unidade de Saúde.
Esclarecemos que a reincidência em procedimentos semelhantes irá contribuir desfavoravelmente para seu 
desempenho, podendo acarretar-lhe penalidades mais severas, ensejando uma SUSPENÇÃO disciplinar e demais 
penalidades constantes no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Tapira.
Ilson de Paula
Diretor do Fundo Municipal de Saúde
Ciente:
Data: 27 de junho de 2017.
Assinatura do Funcionário
Testemunhas:
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Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº.136/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Erick Juliano Miloca, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
06 (CINCO) diárias  no valor de R$75,00  no valor total de R$450,00 para transporte 
de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 28 (vinte e oito) DIAS DE JUNHO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Erick Juliano Miloca
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Dracena, 3797 Conjunto Residencial Córrego Longe – Umuarama/ PR
CPF
026.318.359-99	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
8788-7
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
06 diárias	 VALOR UNITÁRIO
06x75, 00	 VALOR TOTAL
450,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº.137/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Flávio William Nascimento Lage, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 02 (uma) diárias e 06 horas no valor de R$150,00 totalizando o valor de 
R$337,50  para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 29 (VINTE E NOVE ) DIAS DE JUNHO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FLÁVIO WILLIAM NASCIMENTO LAGE
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Laranjeiras do Sul, nº. 544 – Centro
CPF
049.255.979-14	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA
16694-4
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
26 , 27 E 28 de JUNHO	 QT. DIÁRIAS
02 diária e 06 horas	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
     337.50	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL
XAMBRE – PR
Resolução n° 04/2017
SÚMULA: Aprovação do Termo de Adesão e do Plano de Ação do Incentivo Família 
Paranaense IV – 2017 .
O conselho Municipal de Assistência Social de Xambrê, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal n°   n°1.623 de 03 de Março de 
2006, considerando plenária realizado no dia 29 de Junho de 2017.
Resolve:
Art. 1° - Aprovar o Termo de Adesão e o Plano de Ação do Incentivo Família 
Paranaense IV – 2017.
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.
Xambrê, 29 de Junho de 2017.
Neuza de Freitas Ribeiro   
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
CNPJ 95.640.736/0001-30
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - CEP 87528-000 - Fone/Fax: (0**44) 664-1320
PORTARIA N.º 305/2017
Súmula: Constitui Equipe Técnica Local para a Elaboração do Par – Planos de 
Ações Articuladas que se dispõem no Plano de Metas e Compromissos Todos Pela 
Educação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidades com o Decreto nº. 6.064 de 24 de Abril 
de 2007.
R E S O L V E:
Art. 1º – Nomear os membros abaixo relacionados para compor a Equipe Técnica 
Local para a elaboração do PAR-Planos de Ações Articuladas como prevê o Plano de 
Metas e Compromisso Todos Pela Educação. 
Art. 2º - ficam designados para atuarem como membros da Equipe Técnica Local 
os Servidores (a):
I – Dirigente Municipal de Educação:
Regiane Aparecida Caetano de Oliveira 
II – Representante Técnico da Secretaria Municipal de Educação:
Eudinete da Silva Pedrota
III – Representante dos Diretores das Escolas da Rede Municipal de Ensino: 
Tereza Aparecida Pedrota da Silva
IV– Representante dos Professores da Zona Urbana:
Fabiane Cardoso Zagoto
V - Representantes dos Coordenadores e Supervisores Escolares:
Vânia Maria Garcia Rosa
VI – Representante do Quadro Administrativo da Rede Municipal:
Luciena Cristina de Oliveira Passos
VII – Representantes dos Conselhos Escolares:
Elisandra Kelli de Oliveira
VIII – Representante do Conselho Municipal de Educação:
Shirlene Rosane Murta da Silva
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário em especial a portaria 167/2016.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 dias do mês de Junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº.138/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor ALEXSANDRO MAGNO ROBERTO, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 01 (uma) Diária e 12 horas, no valor de R$ 150,00 cada 
totalizando R$ 225,00 para transporte de pacientes para a cidade de Curitiba. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 29 (VINTE E NOVE) DIAS DE JUNHO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
ALEXSANDRO MAGNO ROBERTO
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
027.103.269-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA 10.184-2
DESTINO
CURITIBA
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
27 e 28 de JUNHO de 2017	 QT. DIÁRIAS
01 diária e 12 horas	 VALOR UNITÁRIO
   150,00 	 VALOR TOTAL	 225,00
Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO – (Edital retificado)
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, que em razão do provimento de impugnação 
apresentada, foi re-designada a data de abertura da licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº. 35/2017
TOMADA DE PREÇOS: 05/2017
OBJETO: Revisão de Plano Diretor Municipal – PDM, que visa definir objetivos, 
diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado 
o contido no:
Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2º na garantia do direito à cidade 
sustentável, que compreende os direitos à terra urbana, moradia, saneamento 
ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho, e lazer;
ENTREGA DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA, até às 09:30 horas do 
dia 03/08/2017 na Divisão de Compras e Patrimônio no Paço Municipal, situado na 
Av. Juvenal Silva Braga, 181, centro, Esperança Nova – PR.
CADASTRO DE FORNECEDORES: Até o 3º (terceiro) dia útil anterior a data de 
abertura dos envelopes.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: PODERÁ SER ADQUIRIDO NO PORTAL 
TRANSPARÊNCIA (www.esperancanova.pr.gov.br) ou presencialmente na Divisão 
de Licitações da Prefeitura, Av. Juvenal Silva Braga, 181, no Município de Esperança 
Nova – PR.
INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Licitações ou pelo fone (44) 
3640 – 8000 – RAMAL 251 ou 258.
ESPERANÇA NOVA, 28/06/2017.
HELTON PINTO DE CASTRO
Presidente Comissão Permanente de Licitações

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
DECRETO N.º 1.103/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão 
Presencial nº. 019/2017, em favor da empresa: EVANDRO ALVES DO CARMO 
03078999939 que tem como objeto Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de móveis planejados para as salas de atendimento da sede da prefeitura 
municipal de Ivaté, com vigência de contratação de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 29 dias do mês de Junho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1.102/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa L2FSISTEMAS WEB LTDA - ME, o 
resultado do processo de Dispensa de Licitação 039/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 039/2017, 
em favor empresa L2FSISTEMAS WEB LTDA - ME, que tem como objeto contratação 
de empresa para implantação, manutenção e hospedagem de website, migração de 
dados, suporte técnico, serviço de e-mail e fornecimento de licença de uso para o 
município de Ivaté-Pr, com vigência de 12 meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 29 dias do mês de Junho de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 029/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da 
Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 
n.º 10.520/2002, bem como a Lei Federal nº. 8078/90, através da sua Comissão 
Permanente de Licitações, torna público que realizará certame licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando 
a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO Aquisição de caixas térmicas e caixas plásticas para atender as 
necessidades das secretarias de saúde e da educação do município de Ivaté 
conforme quantidades e especificações constantes do anexo I deste edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 31 de Outubro de 2017
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 24 (vinte e quatro) horas, a partir 
da requisição do município.
Os pedidos serão realizados IMEDIATAMENTE após a assinatura do contrato.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, da microrregião de Umuarama – Pr., nos termos do 
artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014 e acordão 877/2016 do tribunal 
pleno do TCE-PR.
9.6.2.1. Integram a Microrregião Geográfica de Umuarama: Altônia, Alto Paraíso, Alto 
Piquiri, Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança 
Nova, Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Nova Olímpia, 
Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapira, Umuarama e Xambrê. (Fonte: http://
www.ipardes.pr.gov.br)
9.6.3. Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
e Microempreendedor Individual (MEI), aptos à participação no presente certame, 
aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador 
ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de 
validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser 
apresentada no ato do credenciamento.
A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente 
de Licitações, sito à Av. Rio de Janeiro, 2758, nesta cidade.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 17 de Julho de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 29 de Junho de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito 

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 962/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 042/2017.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 DE JUNHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: ANA LOURENÇO CAMPOS 19167609880,
CNPJ: 27.426.160/0001-53
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE REPARO E 
TROCA DE REFIL DE BEBEDOURO E LIMPEZA GERAL NOS BEBEDOUROS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Agosto de 2017
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
MARIA HELENA/PR

Av. Paraná, 1471, Centro – CEP: 87480-000 – Fone: (44) 3662-1571
cmas_mh@hotmail.com
Resolução Nº. 05/2017
Assunto: Apreciação e Aprovação da prestação de contas da Política Municipal de 
Assistência Social de Janeiro à Abril de 2017, Aprovação do Plano de Ação Referente 
ao Incentivo Família Paranaense IV e Aprovação e Aceite ao Termo de Adesão do 
Incentivo Família Paranaense IV.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº546, de 06 de maio 
de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
- a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº546/2011 
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 23/06/2017;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a prestação de contas da Política Municipal de Assistência Social 
referente aos meses de janeiro, fevereiro, março e abril de 2017, totalizando 
R$243.866,84 (Duzentos e quarenta e três mil e oitocentos e sessenta e seis reais e 
oitenta e quatro centavos).
Art. 2º. Aprovar o Plano de Ação Referente ao Incentivo Família Paranaense IV;
Art. 3º. Aprovação e Aceite ao Termo de Adesão do Incentivo Família Paranaense IV;
Art. 4º. Esta ação foi amplamente discutida por todos os presentes.
Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Maria Helena, 23 de Junho de 2017.
Andrea Alessandra Fernandes 
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº 153/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei resolve,
PRORROGAR
Fica Prorrogado o Auxilio Doença Previdenciário da servidora ROSILDA MACIEL 
DE LIMA, portadora do CPF. nº. 792.999.979-34, Espécie (31), conforme Pedido de  
Prorrogação de Auxilio Doença Deferido, com  Beneficio nº 5519720394, datado de 
26 de Junho de 2017, até 13/12/2017.
Esta portaria Entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. .
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 27 de Junho de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 154/2017
TEKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei resolve,
PRORROGAR
Fica Prorrogado o Auxilio Doença Previdenciário do servidor ALEXANDRE DE 
OLIVEIRA CORÇO, portador do CPF. Nº. 097.050.789-55 da espécie (31), conforme 
Pedido de Prorrogação de Auxilio Doença Deferido, com Beneficio nº 6156486201, 
datado de 28 de Junho de 2017, até 31 de Dezembro de 2017.
Esta portaria Entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 28 de Junho de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 155/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei resolve,
PRORROGAR
Fica Prorrogado o Auxilio Doença Previdenciário da servidora ELAINE BUENO 
NETTO, portadora do CPF. nº. 049.211.509-58, conforme atestado médico datado de 
26/06/2017, CID. M54.1,  a partir de 02/07/2017 À 29/09/2017
Esta portaria Entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - Pr, 29 de Junho de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 276/2017
SÚMULA: Designa servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica designada CINTHIA LAIZE ZAGOTO, portadora da Cédula de Identidade/
RG sob n.º: 5.779.509-3, ocupante do cargo de provimento Efetivo de SECRETARIA, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE 
PROTEÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, lotada na SECRETARIA DE 
PROMOÇÃO SOCIAL, a partir de 01 de julho de 2017.
Art. 2º - Conceder Gratificação de Representação, no percentual de 60% (sessenta) 
por cento, sobre o Símbolo CC-03.
Art. 3º - Fica revogada a Portaria n º 044/2017, de 30 de janeiro de 2017.
Art. 4º - A servidora fica licenciada do Cargo Efetivo, a partir de 01 de julho de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 277/2017
SÚMULA: Designa servidor público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei nº. 034/93, e no Termo de Convênio celebrado 
com o Departamento de Transito do Paraná – DETRAN/PR,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor NILSON PEREIRA DE OLIVEIRA, portador da 
Carteira de Identidade nº. 7.017.148-1, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de SECRETÁRIO, lotado na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, para 
responder e assinar pelo atendimento ao Posto do DETRAN/PR, a partir de 01 de 
julho de 2017, com ônus para o Município. 
Art. 2º. Conceder Gratificação de função no percentual de 50% (cinquenta) por cento, 
sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 01 de julho de 2017. 
Art. 4º. Fica revogada a portaria n.ª 023/2011, de 05 de fevereiro de 2014.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 278/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora, ANA CLAUDIA VENITTE REINA, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº. 9.415.650-5, ocupante do cargo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E TURISMO, com o período de aquisição de 01/01/2016 à 31/12/2016, 
com fruição em 03/07/2017 à 01/08/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de Junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 279/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ANA PAULA COLOMBO PEREIRA, portadora 
da CI/RG nº. 13.037.034-9 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento em Comissão 
de CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, lotada na SECRETARIA DE 
RECURSOS HUMANOS, com o período de aquisição de 02/04/2015 à 01/04/2016, 
com fruição em 01/07/2017 a 20/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 280/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, ANTONIO PEREIRA DE OLIVEIRA, portador da 
Carteira de Identidade RG n.º 2.134.924, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
VIGILANTE, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER, com 
o período de aquisição de 05/04/2013 à 04/04/2014, com fruição em 11/07/2017 à 
30/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 281/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora CLAUDIA GOMES DE ALENCAR LIMA, 
portadora da CI/RG nº.  SSP/PR 8.296.863-6, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de AGENTE DE SAÚDE, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período 
de aquisição de 02/05/2013 à 01/05/2014, com fruição em 03/07/2017 à 01/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N. 282/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora DEVANIR BATISTA RODRIGUES DA SILVA, 
portadora da CI/RG nº. 7.884.906-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na SECRETARIA DE OBRAS 
E PLANEJAMENTO URBANO, com o período de aquisição de 17/10/2014 à 
16/10/2015, com fruição em 11/07/2017 a 30/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 283/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias a servidora, EDNA DE FATIMA DIAS LIMA, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº. 7.707.244-6, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o 
período de aquisição de 02/07/2013 à 01/07/2014, com fruição em 03/07/2017 à 
01/08/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 284/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ELIANE DE OLIVEIRA CAETANO, portadora 
da CI/RG nº. 8.690.491-8 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, 
com o período de aquisição de 02/04/2015 à 01/04/2016, com fruição em 03/07/2017 
a 01/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
     Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 285/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ELIDA FERREIRA ACUNA, portadora da CI/
RG nº. 10.729.164-4 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
SECRETÁRIA, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período de aquisição de 
23/07/2014 à 22/07/2015, com fruição em 03/07/2017 a 01/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
      Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 286/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora ELIZA APARECIDA CAVALCANTE, portadora 
da CI/RG nº.  SSP/PR 9.477.826-3, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
SECRETÁRIA, lotada na SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, com o período 
de aquisição de 02/04/2015 à 01/04/2016, com fruição em 11/07/2017 à 30/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 287/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora IRENE APARECIDA VENITE REINA, portadora 
da CI/RG nº. 5.171.463-6 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período 
de aquisição de 02/03/2016 à 01/03/2017, com fruição em 01/07/2017 a 30/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 288/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora, IVAN GOMES DE ALENCAR, portadora 
da CI/RG nº.  SSP/PR 653.333, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
ZELADORA, lotada na SECRETARIA DE TURISMO, MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA, 
SANEAMENTO E ASSISTÊNCIA AGRÁRIA, com o período de aquisição de 
01/01/2013 à 31/12/2013, com fruição em 03/07/2017 à 01/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 289/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, JESUINO DIAS DO VALE, portador da Carteira de 
Identidade RG n.º 1.945.174,  ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PEDREIRO, 
lotado na SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO, com o período 
de aquisição de 22/08/2013 à 21/08/2014, com fruição em 11/07/2017 à 30/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 290/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora LETICIA CAVICHIOLI, portadora da Carteira 
de Identidade RG nº. 10.372.499-6, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
FISCAL DE MEIO AMBIENTE, lotada na SECRETARIA DE AGROPECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com o período de aquisição de 
25/04/2015 à 24/04/2016, com fruição em 03/07/2017 à 01/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 291/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias a servidora, LUCIENA CRISTINA DE OLIVEIRA PASSOS, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 6.351.336-9, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de SECRETÁRIA, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE E LAZER, com o período de aquisição de 19/02/2016 à 18/02/2017, com 
fruição em 11/07/2017 à 30/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 292/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora MARIA DE OLIVEIRA CAETANO, portadora 
da CI/RG nº. 8.780.714-2 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
ZELADORA, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, com o período de aquisição de 
01/10/2015 à 30/09/2016, com fruição em 11/07/2017 a 30/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 293/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora, MARIA NATALIA FERNANDES DOS SANTOS 
OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 9.879.157-4, ocupante 
do cargo de AUXILIAR DE PADEIRO, lotada na SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, com o período de aquisição de 14/03/2015 A 13/03/2016 com fruição em 
11/07/2017 à 30/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Parana
PORTARIA N.º 294/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor MIGUEL NERES DOS SANTOS, portador 
da CI/RG nº. 4.104.789-5 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de OPERADOR DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS, lotado na SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com o período de 
aquisição de 02/06/2015 à 01/06/2016, com fruição em 11/07/2017 a 30/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDM JÚNIOR
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 295/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, 	 PEDRO NUNES NAVARRO, portador 
da Carteira de Identidade RG n.º 3.119.988-3, ocupante do cargo Efetivo de 
DENTISTA, com o período de aquisição de 24/12/2014 à 23/12/2015, com fruição em 
03/07/2017 à 01/08/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 296/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias a servidora, REGINA MARA DA SILVA MOLLENKAMP, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 3.666.615, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de PSICOLOGA 20 HORAS, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, 
com o período de aquisição de 02/02/2015 à 01/02/2016, com fruição em 03/07/2017 
à 01/08/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
     Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 297/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias a servidora, REGINA MARA DA SILVA MOLLENKAMP, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 3.666.615, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de PSICOLOGA 20 HORAS, lotada na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, com o período de aquisição de 03/05/2015 à 
02/05/2016, com fruição em 03/07/2017 à 01/08/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 298/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias a servidora, ROSA MARIA GIORGE CORSATO, portadora da 
Carteira de Identidade RG n.º 8.607.334-0, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotada na SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, com o período de aquisição de 25/04/2015 à 24/04/2016, com fruição em 
01/07/2017 à 20/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 299/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora, ROSILAINE GORETE NUBIATTO 
BITTENCOURT, portadora da CI/RG nº. 7.314.145-1 SSP/PR, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de ZELADORA, lotada na SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, com o período de aquisição de 10/04/2014 à 09/04/2015, com fruição em 
03/07/2017 à 01/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 300/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, SAMUEL SANTANA MARKO, portador da Carteira 
de Identidade RG n.º 10.636.994-1, ocupante do cargo Efetivo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, lotado na SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO 
URBANO, com o período de aquisição de 01/06/2015 à 31/05/2016, com fruição em 
11/07/2017 à 30/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 301/2017
SÚMULA: Concede Férias ao Servidor Público. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
R E S O L V E
Art. 1º - Conceder férias ao servidor, SINVAL DE OLIVEIRA SANTOS, portador da 
Carteira de Identidade RG n.º 6.756.269-0, ocupante do cargo Efetivo de VIGILANTE, 
lotado na SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO, com o período 
de aquisição de 02/05/2014 à 01/05/2015, com fruição em 11/07/2017 à 30/07/2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 302/2017
SÚMULA: Concede Férias a Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANA, no uso de 
suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias a servidora VILMA CARNEIRO BASSANI, portadora da CI/
RG nº. 34.982.307-8, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de COPEIRA, lotada 
na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, com o período de aquisição de 
01/01/2016 à 31/12/2017, com fruição em 11/07/2017 a 30/07/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte 
e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 303/2017
SÚMULA: Concede GTIDE ao servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base na Lei Complementar nº. 074/2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder de acordo com o artigo 49 da Lei Complementar nº 074/2017 de 
18 de janeiro de 2017, ao servidor EDILSON PAGANELI, portador da carteira de 
identidade RG: 4.000.156-5, ocupante do cargo Efetivo de MOTORISTA, Gratificação 
por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) 
por cento, sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 01 de julho de 2017. 
Art. 2º Fica revogado o artigo 2º da portaria 088/2014 de 31 de março de 2014.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 304/2017
SÚMULA: Nomeia.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, portador da Cédula de 
Identidade/RG sob n.º: 2.167.786-8 e do Cadastro de Pessoa Física/CPF sob n.º: 
281.195.849-53, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE DA 
DIVISÃO DE TURISMO, lotado na SECRETARIA DE TURISMO, MEIO AMBIENTE, 
ECOLOGIA SANEAMENTO E ASSITÊNCIA AGRÁRIA, a partir de 01 de julho de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 29(vinte e nove) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 044/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) 030/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
HIDRÁULICO E FERRAMENTAS PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09hrs:30min. (NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 
13/07/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$61.686,02 (sessenta e um mil seiscentos e 
oitenta e seis reais e dois centavos).
Brasilândia do Sul – PR, 29 de Junho de 2017.
Luciângela Barion
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através de sua pregoeira, torna público 
que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº. 40/2017
PREGÃO PRESENCIAL: 25/2017
OBJETO: A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa para prestação 
de serviços continuados de Comunicação Multimídia (SCM) para execução de serviço 
de infraestrutura de rede e posterior fornecimento de serviços de acesso à internet de 
alta velocidade, através de link sob rede de fibra óptica, fornecimento de materiais e 
mão de obra, visando o acesso continuo através de circuito dedicado a rede mundial 
de computadores (internet), para atender os diversos setores desta Administração 
Municipal de Esperança Nova.
ENTREGA DOS ENVELOPES: “PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO” E INÍCIO DA 
SEÇÃO DE LANCES, até às 09:00 horas do dia 18/07/2017 na Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos no Paço Municipal, situado na Av. Juvenal Silva Braga, 181, 
centro, Esperança Nova – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: PODERÁ SER ADQUIRIDO, JUNTO A DIVISÃO DE 
COMPRAS E PATRIMÔNIO NO ENDEREÇO ACIMA ou ATRAVÉS DO PORTAL: 
www.esperancanova.pr.gov.br  
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Compras e Patrimônio 
ou pelo fone (44) 3640 – 8000 – RAMAL 251 ou 258. Quaisquer outras informações 
também podem ser adquiridas pelo e-mail citado acima.
ESPERANÇA NOVA, 29/06/2017.
VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA - Pregoeira

Conselho de Saúde  de Ivaté-PR             
Convite
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde e o Secretário Municipal de Saúde, 
têm a honra de convida-lo à participar da Reunião Ordinária do CMS, que será 
realizada nesta terça-feira dia 04 de julho de 2017 às 15:00 horas na  sala de reuniões 
da Secretaria Municipal de Saúde de Ivaté, Rua Mandaguari, 2205. 
Contamos com sua participação.
Pauta:
-   Apreciação do plano Municipal de Saúde
- Apresentação da Conferência Municipal de Saúde, com o tema: Participação 
Popular e Fortalecimento da Atenção Primária
-   Assuntos diversos
Pedro Napolitano Dias
Presidente do CMS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 001
CONTRATO nº 72/2016 – LIC – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PEÇAS, PARA MOTOCICLETAS CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO EDITAL E DOCUMENTOS CONSTANTES NO 
PROCESSO LICITATÓRIO DO PREGÃO 035/2016.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito 
no CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, o Prefeito 
NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – SSP/PR, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o 
Sra. ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA, brasileiro (a), portador (a) do RG. 7.973.007-
6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.582.469-86, residente e domiciliado 
na cidade de Mariluz, Estado do Paraná, representante da ELAINE CRISTINA DE 
OLIVEIRA aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 072/2016, 
para o dia 30/06/2018, em conformidade com o Artigo 65 da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
Mariluz, 29 de junho de 2017.
Nilson Cardoso de Souza		  Elaine Cristina de Oliveira	
Prefeito Municipal		  Proprietário
Contratante			   Contratada
Testemunhas:

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-
1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 035/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 015/2017
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
		  Diretor: Ramiro Cândido de Souza Junior
		  CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 LIQUIBRAS BOMBAS LTDA ME
			   CNPJ – 07.458.744/0001-01
OBJETO: 	 Aquisição de 04(quatro) rotores FF U050-114-245 mm para conserto da 
bomba da captação de água do bosque.
VALOR: 	 R$ 3.540,00 (três mil quinhentos e quarenta reais).
Tapejara, 29 de junho de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior 	    Leo Eduardo de Carlos
Diretor			      Sócio
Samae de Tapejara		    Liquibras Bombas Ltda ME

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº011/2017
Considerando o conteúdo do presente processo, RATIFICO a contratação da 
Locação de Imóvel urbano Salão comercial com 104,40 mts data de terras nº05 
quadra 23 situado na Av. Alberto Byington, 846 Município de Xambrê, Estado do 
Paraná, para instalação de empresa para atuar no ramo de facção de peças do 
vestuário, exceto roupas íntimas, com o Srº MARCOS DE ALMEIDA com Dispensa de 
Licitação nº011/2017, tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 
e suas alterações.
Xambrê, 29 de junho de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 62/17 
PREGÃO: 34/17
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de torno, solda e fornecer 
material para executar os serviços.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:45 horas do dia 14 de Julho  de 2017, “no 
setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
27 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 61/17 
PREGÃO: 33/17
OBJETO: Aquisição de geladeira e ar condicionados para atender as unidades de 
ensino infantil.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 14:45 horas do dia 13 de Julho  de 2017, “no 
setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
27 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 60/17 
PREGÃO: 32/17
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO, DE TUBOS 
DE CONCRETO PARA SEREM UTILIZADOS NAS OBRAS DE INSTALAÇÃO DE 
GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 horas do dia 13 de Julho  de 2017, “no 
setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
27 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 59/17 
PREGÃO: 31/17
OBJETO: Aquisição de pneus novos, câmaras, protetores e recapagens para veículos 
do Paço Municipal.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:45 horas do dia 12 de Julho  de 2017, “no 
setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
27 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 58/17 
PREGÃO: 30/17
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de reparos e compra de 
peças de bombas e bicos injetores, para veículos do Paço Municipal.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:35 horas do dia 11 de Julho  de 2017, “no 
setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
27 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2017 

 
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de 
Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei 
Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do art. 90, I da Lei 
Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 016/06, faço saber que após 
análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, e 
considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGO o resultado da licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
054/2017), que teve como objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS (ZERO KM) 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 
favor das seguintes empresas: 
 
Fornecedor: MONTE CARLO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ/CPF: 72.358.195/0002-38 
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

VEÍCULO AUTOMOTOR, 
NOVO, ZERO QUILÔMETRO, 
TIPO HATCH (PASSEIO), 
CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) PASSAGEIROS, 
ANO/MODELO MÍNIMO DO 
ANO VIGENTE, DE 
FABRICAÇÃO NACIONAL, COM 
MOTOR BI-COMBUSTÍVEL, 
MÍNIMO DE 06 (SEIS) 
VÁLVULAS, MÍNIMO DE 3 
(TRÊS) CILINDROS, 04 
(QUATRO) PORTAS, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 70 
(SETENTA) CV, TRANSMISSÃO 
MECÂNICA DE NO MÍNIMO 05 
(CINCO) MARCHAS 
SINCRONIZADAS A FRENTE E 
1 (UMA) A RÉ, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, 
AR CONDICIONADO, AIR BAG 
DUPLO, FREIOS ABS, RODAS 
DE AÇO DE NO MÍNIMO ARO 
14 C/ CALOTAS, ALÉM DE 
TODOS OS DISPOSITIVOS DE 
SEGURANÇA EXIGIDOS POR 
LEI. COR: BRANCA. GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) ANO DE 
FÁBRICA. 

FIAT MOBI 
DRIVE 1.0 

FLEX 
1,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 

2 

VEÍCULO AUTOMOTOR, 
NOVO, ZERO QUILÔMETRO, 
CAPACIDADE PARA 07 (SETE) 
PASSAGEIROS, ANO/MODELO 
MÍNIMO DO ANO VIGENTE, 
DE FABRICAÇÃO NACIONAL, 

FIAT DOBLÔ 
ESSENCE 1.8 

FLEX 
1,00 R$ 80.000,00 R$ 80.000,00 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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COM MOTOR BI-
COMBUSTÍVEL, MÍNIMO DE 16 
(DEZESSEIS) VÁLVULAS, 
MÍNIMO DE 4 (TRÊS) 
CILINDROS, 04 (QUATRO) 
PORTAS, POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 120 (CENTO E VINTE) CV, 
TRANSMISSÃO MECÂNICA DE 
NO MÍNIMO 05 (CINCO) 
MARCHAS SINCRONIZADAS A 
FRENTE E 1 (UMA) A RÉ, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 
ELÉTRICA, AR 
CONDICIONADO, AIR BAG 
DUPLO, FREIOS ABS, RODAS 
DE AÇO DE NO MÍNIMO ARO 
15, ALÉM DE TODOS OS 
DISPOSITIVOS DE 
SEGURANÇA EXIGIDOS POR 
LEI. COR: BRANCA. GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) ANO DE 
FÁBRICA. 
 

Valor Total Homologado - R$ 120.000,00 
 

Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, em 28 de junho 2017. 
 
 
 
 

TAKETOSHI SAKURADA 
Prefeito Municipal 

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Concorrência Pública n° 002/2017 
Tipo: Melhor técnica 
Objeto: Concessão de uso de Bens Públicos (máquinas industriais), 
pertencentes ao Município de Guaíra, destinado ao incentivo e estímulo à 
geração de empregos e renda, no Município de Guaíra. Conforme relação dos 
itens descritos no Termo de Referência, constante em anexo I do edital. 
Da Visita Técnica (facultativa): A visitação poderá ser feita pelo licitante ou por 
pessoa munida de procuração, com poderes para representá-lo e decidir a 
respeito dos atos constantes da presente licitação. A visitação para avaliação 
dos Bens (objeto da licitação) será a partir da data da publicação do presente 
edital até o dia 14/08/2017, das 07h30min às 12h00min e das 13h30min às 
17h00min de segunda-feira a sexta-feira, a qual deverá ser agendada 
anteriormente pelo telefone (44) 3642-9933, com o Sr°. Adriano Cezar Richter / 
Diretor do Departamento de Indústria e Comércio. Maiores informações 
poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, sito a 
Avenida Coronel Otávio Tosta, 126, 3° piso Guaíra-Paraná. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 16 de agosto de 2017. 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 099/2017 - (SEGUNDA VEZ) 

O Município de Guaíra - Paraná torna público aos interessados e a quem possa 
interessar que a abertura da nova sessão pública do Pregão Presencial n° 
099/2017, que tem por objeto o registro de preço, visando contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de placas de indicação, 
inauguração, e letreiros em aço inox, os quais serão empregados na indicação 
e inauguração de obras e demais trabalhos realizados por este Município, que 
será julgada nos termos da Lei nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente a 
Lei nº 8.666/93, foi remarcada para o dia 13 de julho de 2017 às 08h30min. 

Os editais acima e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 29 de junho de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 

TERMO DE REVOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2017 

Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo para execução de 
muro em alvenaria, da Escola Municipal Mário Calmon Eppinghaus, lotes nº 01, 
21, 22, 23 e 24 da quadra nº 25 do povoado rural de Bela Vista do Oeste, 
Município de Guaíra-PR, conforme Termo de Compromisso PAR 32431/2014. 
Cujos serviços deverão ser realizados rigorosamente de acordo com o projeto, 
memorial descritivo e planilha orçamentária e de quantitativos e demais 
documentos anexos ao edital. 
ACATO a decisão do Parecer Jurídico do Município, verificado que o interesse 
público poderá ser satisfeito de uma forma melhor e pelo qual estou 
convencido de que seguramente as decisões tomadas neste certame foram 
para impossibilitar futuro danos para a administração, razão porque REVOGO 
o processo licitatório em questão, o que faço então pelas razões acima e com 
fundamento no artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93. 
Publique-se. Dê-se ciência às interessadas. 
Guaíra, Paraná, 29 de junho de 2017. 
HERALDO TRENTO / PREFEITO 
 

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.° 69/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 45/2017 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e UMUARAMA DIESEL LTDA 
OBJETO: Compra de veículos 0 KM, para atender a Secretaria de Saúde do Município.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Tomada de preço Nº 03/2017 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA: 
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FONTE	  VALOR 	 CD
Veículos Diversos	 05.02.103011500.2.022	 449052480000	 314	  248.600,00 	 921 
R$ 167.600,00(cento e sessenta e sete mil e seiscentos reais)
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e UMUARAMA DIESEL LTDA. Data: 27 de Junho de 2017

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
DECRETO Nº. 104/2017
Dispõe sobre o cancelamento do Edital n° 21/2017, modalidade Pregão, Processo Licitatório nº. 33/2017, e dá outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 49 da Lei Federal 
nº. 8.666/93 por Conveniência da Administração Pública, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica cancelado o Edital n° 21/2017 Processo 33/2017, modalidade Pregão, que tinha como objeto Sistema de 
Registro de Preços para aquisição parcelada de Cestas Básicas – Divisão de Assistência Social.
Art. 2º. Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho 
do ano de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Parana
PORTARIA N° 020/2017
SUMULA – Dispõe sobre o recesso da Câmara Municipal de Esperança Nova e das outras providencias.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÃO QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI,
RESOLVE,
ART. 1° Fica estipulado o horário de atendimento da Câmara Municipal em razão do recesso, conforme o dispõe o 
artigo 43 da Lei Orgânica do Município e artigo 78 do Regimento interno da Câmara Municipal. 
ART. 2° O horário para atendimento será das 08:00 (oito) horas até as 11:00 (onze horas), devendo retornar as suas 
atividades normais no dia 01 de agosto.
ART. 3° Os serviços internos da Câmara Municipal relacionado à parte administrativa e contábil não sofrerão paralisação.
ART. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Sala das sessões da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 29 de junho de 2017.
José Marcos Bicudo
Presidente
   

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
FRANCISCO ALVES                          -                          PARANÁ
RESOLUÇÃO 014/2017
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social reunidos em Sessão Plenária  Extraordinária, realizada no 
dia 28 de Junho de 2017, para analise e Provação da Adesão e do Plano de Ação do INCENTIVO IV do PFP /FEAS
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes o TERMO DE ADESÃO ao INCENTIVO IV do 
PFP/FEAS, exercício 2017.
Art. 2º - Aprovar por unanimidade de Votos dos Conselheiros presentes o PLANO DE AÇÃO do INCENTIVO IV do 
PFP/FEAS para o exercício 2017.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves – Pr, 28 de Junho de 2017.
Daniel dos Santos Terceiro Chamorro
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 963/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 040/2017.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 DE JUNHO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: GUILST ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA
CNPJ: 26.065.881/0001-12
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA PARA REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA DE 2017/2021 DO MUNICÍPIO DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de outubro de 2017
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DA LICENÇA 
DE OPERAÇÃO PARA AMPLIAÇÃO

Auto Posto Becegatto Ltda, torna público que irá requerer ao I.A.P, Licença Ambiental de Operação para Ampliação, 
para comércio varejista de combustíveis, lubrificantes e lavagens para veículos automotores, implantado na Avenida 
Paraná n°2001, Centro, Ivaté/PR.

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Parana
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2014 – BH (ESTATUTÁRIO)
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, da Lei Orgânica Municipal, 
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no Concurso Público aberto pelo Edital nº 001/2014, 
a fim de submeter-se ao Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior nomeação ao cargo público:
Cargo: Professor (20 horas)
NOME	 CLASSIFICAÇÃO
Lucilene Francisco Gimenes	 23º
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverão comparecer em qualquer um dos locais do quadro abaixo 
para avaliação de sanidade física e mental:
Local:	 Endereço:
U.B.S.	 Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-1029 (ao lado do CRAS) – Verificar 
disponibilidade de horário para atendimento.
Pronto Atendimento	 Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - Verificar disponibilidade de horário para 
atendimento.
Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados para que possa ser emitido, por médico do 
município de Maria Helena-Pr, o Atestado de Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos exames correrão 
por conta do candidato.
-	 Raio X do Tórax;
-	 Hemograma;
-	 Urina Tipo 1.
Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer até o dia 06 de julho de 2017, na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Maria Helena, portando o original e fotocópia dos seguintes 
documentos:	
-	 C.P.F.
-	 Cédula de Identidade (R.G.).
-	 Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
-	 Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
-	 Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
-	 Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
-	 Certidão de Nascimento ou Casamento;
-	 Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
-	 Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de histórico escolar) e, quando ser o caso, 
registro no órgão de classe;
-	 Comprovante de residência;
-	 Uma foto 3X4 recente;
-	 Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do município); e
-	 Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
Maria Helena-PR, 29 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 40/2017 de 28/6/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 157.499,88 (cento e cinqüenta e sete mil 
quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1410/2016 de 26/12/2016.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 30.000,00 16 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

03.002 DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
03.002.04.123.0004.2.005. Manutenção da Tesouraria e Contabilidade

 31.000,00 34 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 9.000,00 35 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 35.000,00 66 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.104. Manutenção do Programa GSUAS FNAS

 1.710,27 286 - 3.3.90.39.00.00 31936 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 222,00 287 - 4.4.90.52.00.00 31936 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.6.061. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI

 25.000,00 301 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

10.002.08.244.0015.2.052. Concessão de Beneficios
 4.000,00 310 - 3.3.90.48.00.00 01000 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 

FÍSICAS
11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
11.001 DIVISÃO DE INDUSTRIA
11.001.22.661.0016.2.062. Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio

 19.567,61 311 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 2.000,00 312 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Total Suplementação:  157.499,88
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Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 30.000,00 15 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

03.002 DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
03.002.04.123.0004.2.005. Manutenção da Tesouraria e Contabilidade

 25.000,00 37 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 15.000,00 38 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 35.000,00 69 - 3.3.90.36.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.104. Manutenção do Programa GSUAS FNAS

 940,00 284 - 3.3.90.30.00.00 31936 MATERIAL DE CONSUMO
 992,27 285 - 3.3.90.36.00.00 31936 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.6.061. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI

 15.000,00 302 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 5.000,00 303 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 5.000,00 304 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

10.002.08.244.0015.2.052. Concessão de Beneficios
 4.000,00 308 - 3.3.90.32.00.00 01000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA
11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
11.001 DIVISÃO DE INDUSTRIA
11.001.22.661.0016.2.062. Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio

 2.000,00 313 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 2.000,00 314 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 2.000,00 315 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 15.567,61 316 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Redução:  157.499,88

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  28 de junho de 2017.

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Parana 
RESUMO DE CONTRATOS/2017
·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 048/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ALISON SCHLOSSER 03180105933
Objeto: Contratação de Empresa especializada na prestação dos serviços  de manutenção conservação e limpeza de 
área Públicas no Município de Nova Olímpia.
Valor Total: R$. 54.162,50 (cinqüenta e quatro mil,cento e sessenta e dois reais e cinqüenta centavos).
Data da Assinatura: 06 de  junho de 2017
Fundamentação: Pregão presencial 025/2017.

·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 049/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: CELINA R. BUENO RESTAURANTE- ME
Objeto Serviços de Refeições à pessoas a serviço do Município de Nova Olímpia, encaminhadas pela Administração 
Municipal por um período de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado. 
Valor Total: R$. 15.990,00 (quinze mil, novecentos e noventa reais).
Data da Assinatura: 09 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 026/2017

·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 050/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: A. QUEIROZ RIBEIRO - ME
Objeto: Serviços de Refeições e Hospedagem à pessoas a serviço do Município de Nova Olímpia, encaminhadas pela 
Administração Municipal por um período de 1 (um) ano. 
Valor Total: R$. 12.646,00 (doze mil, seiscentos e quarenta e seis reais)
Data da Assinatura: 09 de junho de 2017
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 026/2017

 ·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 051/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: BONOMI & BONOMI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - EPP
Objeto: Contratação de Empresa(s) em regime de menor preço por lote para fornecimento parcelado de Materiais de 
Construção e Reformas, para atendimento as necessidades do Município de Nova Olímpia no corrente ano.
Valor Total: R$. 40.650,00 ( quarenta mil, seiscentos e cinqüenta reais).
Data da Assinatura: 20 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 027/2017

             ·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 052/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: GIONA &GIONA LTDA – ME
Objeto: Contratação de Empresa(s) em regime de menor preço por lote para fornecimento parcelado de Materiais de 
Construção e Reformas, para atendimento as necessidades do Município de Nova Olímpia no corrente ano.
Valor Total: R$. 71.082,75 (setenta e um mil, oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos)
Data da Assinatura: 20 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 027/2017

             ·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 053/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: EDENILSON B. AMBROZIO - ME
Objeto: Contratação de Empresa(s) em regime de menor preço por lote para fornecimento parcelado de Materiais de 
Construção e Reformas, para atendimento as necessidades do Município de Nova Olímpia no corrente ano.
Valor Total: 66.341,50 (sessenta e seis mil, trezentos e quarenta e um reais e cinqüenta centavos)
Data da Assinatura: 20 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 027/2017

             ·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 054/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: V. B. DA SILVABORGES – ME
Objeto: A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE UTENSILIOS E MATERIAIS DE COZINHA  em regime de 
menor preço, conforme necessidade da administração, durante o período de vigência do contrato, de acordo com o 
Anexo I deste Contrato  
Valor Total: $- 31.100,00 (trinta e um mil e cem reais).
Data da Assinatura: 21 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 028/2017

                ·  Contrato de Prestação de Serviços n.º 055/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ANTONIO CARLOS DE FREITAS
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$. 5.931,80 (cinco mil, novecentos e trinta e um reais e oitenta centavos)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 056/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: AILTON ZULATO
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ 3.103,40 (três mil, cento e três reais e quarenta centavos)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 057/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: JAIR GUERMANDI
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ 4.446,10 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e dez centavos).
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 058/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: JAIRO BENTO
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$. 8.239,90 (oito mil, duzentos e trinta e nove reais e noventa centavos).
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 059/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ORIVALDO BIANCHINI JUNCO
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ 5.546,00 (cinco mil, quinhentos e quarenta e seis reais),
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 060/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ANTONIO SANCHES
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ R$. 4.273,75 (quatro mil, duzentos e setenta e três reais e setenta e cinco centavos)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

               Contrato de Prestação de Serviços n.º 061/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: SALVINA ASSIS DE OLIVEIRA
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ 4.608,60 (quatro mil, seiscentos e oito reais e sessenta centavos)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 062/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: WALDOMIRO MOLINA PORTILHO
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ 6.127,00 (seis mil, cento e vinte e sete reais)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

               Contrato de Prestação de Serviços n.º 063/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: CLAUDEMIR ROSSI
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, pelo período de 1 (um) ano
Valor Total: R$ R$ 4.208,15 (quatro mil, duzentos e oito reais e quinze centavos)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Inexigibilidade  Nº. 005/2017

                Contrato de Prestação de Serviços n.º 064/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: M. R. MICALLI E MICALLI LTDA - ME
Objeto: Aquisição de Máquinas Industriais Semi-Novas, para cessão em comodato para Indústria de Facção.
Valor Total: R$ 16.000,00 (dezesseis mil, reais)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial  Nº. 018/2017

               Contrato de Prestação de Serviços n.º 065/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: EDER CEZAR TUROZI – ME
Objeto: Prestação de serviços de manutenção dos equipamentos de informática e instalação de software básico para 
os equipamentos que compõem o Parque de Informática Das Secretarias Municipais de Educação, Cultura e Esporte 
e da Saúde do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 50.400,00 (cinqüenta mil e quatrocentos reais)
Data da Assinatura: 29 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial  Nº. 029/2017
 Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 29 de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal             

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Parana
Ofício nº 230/2017
Nova Olímpia-Pr, 06 de junho de 2017.
Senhor Gerente,
Tem o presente a finalidade de informar que as contas bancárias em nome do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 
00.789.980/0001-53, passarão a partir desta data, a serem movimentadas e assinadas em conjunto pela Secretaria 
Municipal de Saúde, Senhorita LUANA GOBO PESSANHA, portador do RG. nº 9.261.677-0 SSP/PR, CPF nº 
047.468.339-74 e o senhor PAULO VINICIUS BORTOLANI MILANI, Secretário de Finanças, portador do RG nº 
9.045.447-1 SSP/PR, CPF nº 078.276.659-50, delegando os seguintes poderes: Autorizar Cobrança, Receber, Passar 
Recibo E Dar Quitação, Solicitar Saldos, Extratos e Comprovantes, Autorizar Debito em Conta Relativo a Operações, 
Efetuar Resgates/Aplicações Financeiras, Cadastrar, Alterar e Desbloquear Senhas, Efetuar Saques - Conta Corrente, 
Efetuar Pagamentos por Meio Eletrônico, Efetuar Transferências por Meio Eletrônico, Efetuar Pagamentos, Exceto 
por Meio Eletrônico, Efetuar Transferências, Exceto por Meio Eletrônico, Efetuar Movimentação Financeira no Rpg, 
Consultar Contas/Aplic.Programas Repasse Recursos, Liberar Arquivos de Pagamentos no Gerenciador Financeiro, 
Solicitar Saldos/Extratos, Exceto Investimento, Solicitar Saldos/Extratos de Investimentos, Solicitar Saldos/Extratos 
de Operações de Credito, Emitir Comprovantes, Efetuar Transferencia p/ Mesma Titularidade-Consultar Obrigações 
do Debito Direto Autorizado, Atualizar Faturamento Pelo Gerenciador Financeiro, Emitir Cheques, Abrir Contas 
De Depósito, Utilizar Crédito Aberto na Forma e Condições, Requisitar Talonário de Cheques, Retirar Cheques 
Devolvidos, Endossar Cheques, Baixar Cheques, Cancelar Cheque, Sustar/Contra-Ordenar Cheques, Requisitar 
Cartão Eletrônico, Encerrar Contas  de Depósito, Efetuar Transferência para Mesma Titularidade – Meio Eletrônico, 
Liberar Arquivos de Pagamento no Gerenciador Financeiro/Assp e Efetuar Movimentações Financeiras no Rpg
Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente.
JOÃO BATISTA PACHECO	          LUANA GOBO PESSANHA                PAULO VINICIUS BORTOLANI MILANI
Prefeito Municipal 		          Secretária Municipal de Saúde       Secretário de Finanças
RG. nº 1.234.184-9 SSP/PR,             RG. nº 9.261.677-0 SSP/PR           RG nº 9.045.447-1 SSP/PR
CPF nº 140.221.849-49		          CPF nº 047.468.339-74                   CPF nº 078.276.659-50
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EDITAL 058/2017 
 

 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192, no uso de suas atribuições legais e,  

CONSIDERANDO o que estabelecem as instruções da 

cláusula 41 sobre a contratação de profissionais por tempo determinado do Estatuto do Consórcio 

Intermunicipal da Rede de Urgências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20 de março de 2012 e o Edital 

nº 001/2016 – Teste Seletivo Simplificado, de 12/04/2016,  

R E S O L V E 

Convocar a candidata abaixo relacionada, aprovada e 

classificada no Teste Seletivo Simplificado de Analise Curricular, experiência profissional e Títulos por 

prazo determinado de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período para o provimento do 

emprego público de MÉDICO INTERVENCIONISTA, para a 22ª Regional de Saúde – Ivaiporã – PR, com 

carga horaria de 24 horas semanais, a comparecer à Sede do Consórcio, localizada na Rua Dr. Paulo 

Pedrosa de Alencar, nº 4348, Centro, Umuarama-Pr – CEP 87.501-270, de segunda a sexta-feira no 

horário das 08:00 às 11:30 das 13:30 às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para se 

manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião em que se realizará agendamento 

para se submeterem ao Exame Médico Pré-Admissional previsto no item 4.16 de referido Edital.  

Ao candidato aprovado e classificado neste Processo Seletivo 

Simplificado, quando da sua convocação, além de atender aos pré-requisitos exigidos para o emprego 

público, deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada - ou simples, se acompanhado do 

original - dos documentos exigidos no Artigo 4º e subitens, do Edital 006/2014. O não comparecimento 

do candidato implicará automaticamente na sua desclassificação. 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor de 

outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) horas de 
cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 

EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  
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trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no SAMU, para os que são aqui 

convocados, na forma da legislação vigente. 

22 ° REGIONAL - IVAIPORÃ 

MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 HORAS SEMANAIS 
(PROVIMENTO DE 01 VAGAS) 

 
Inscrição R.G. n° Nome do(a) Candidato(a) Classificação 

00394 8.069.768-6 SSP PR LÍGIA MARQUES DA SILVA VIEIRA 10 
A candidata referenciada está sendo novamente convocada, tendo em vista, quando de uma primeira 
convocação, ter optado por deslocamento para o final da lista de aprovados. 

 

Umuarama, 29 de Junho de 2017. 

 
 
 

ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO CIUENP. 
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LEI Nº. 1.446/2017
Dispõe sobre ações prioritárias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais 
para Elaboração da Proposta Orçamentária, e Normas de Execução Financeira a 
serem executadas pelo Município, no exercício de 2018, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, APROVARÁ E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONAREI A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O Orçamento do Município de Maria Helena, relativo ao exercício financeiro 
de 2018, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos 
termos da presente lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição 
Federal, no art. 122 da Lei Orgânica do Município de Maria Helena, Lei nº. 4.320/64, 
de 17 de março de 1964, e ainda ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, compreendendo:
I.	 As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II.	 A organização e a estrutura dos orçamentos;
III.	As  diretrizes  gerais  para  a  elaboração  e  execução  dos  orçamentos  do 
Município e suas alterações;
sociais;
IV.	As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos V – as 
disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município;
VI – as disposições relativas aos orçamentos dos fundos e da seguridade social; VII – 
as disposições estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal;
VIII – as disposições finais.
CAPÍTULO I
AÇÕES PRIORITÁRIAS E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º São prioridades da Administração Municipal:
I	 – incrementar a capacidade de arrecadação do Município e otimizar o uso 
dos recursos públicos, buscando acréscimo nos investimentos para atender às 
necessidades essenciais da população:
II	 – implementar políticas, visando à geração de empregos e integração com as 
regiões circunvizinhas;
III	 – estabelecer Projetos Estratégicos do Plano de Governo, dando ênfase para as 
ações que provoquem maior impacto social;
IV	 – buscar a plena cidadania, através do atendimento às necessidades da população 
nas áreas de: educação, saúde, habitação, assistência social, abastecimento, 
esporte, lazer, saneamento, cultura e transporte; comunidade.
V	 – fortalecer o exercício da gestão compartilhada entre o Poder Público e a
Art. 3º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2018 a serem contemplados na programação orçamentária, estão elencados por 
Órgãos Orçamentários, conforme o Anexo a que se refere o art. 41 desta lei, que trata 
da especificação das metas fiscais para o exercício financeiro de 2018 com valores 
quadrimestrais.
§ 1º - Os recursos estimados na lei orçamentária para 2018 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas no Anexo I desta lei, 
todavia, não se constituem em limite à programação das despesas.
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2018 o 
Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta lei, a fim 
de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, assegurando o equilíbrio 
entre receitas e despesas.
Art. 4º Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser 
programados para atender despesas de capital, apos atendidas às despesas com 
pessoal e encargos sociais, serviços da dívida e outras despesas com  custeio  
administrativo, operacional, precatórios e decisões judiciais bem como contrapartida 
de  programas financiados e aprovados por lei municipal.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal de Maria Helena, conforme determina a Lei Orgânica do Município, 
constituir-se-á de:
I	 – Texto de lei;
II	 -  Legislação da receita;
III	 - Demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias econômicas; IV – 
Demonstrativo da receita, segundo as categorias econômicas;
V - Demonstrativo da natureza da despesa.; VI - Programa de trabalho do governo;
VII	– Programa de trabalho do governo – Demonstrativo da despesa por funções, 
subfunções e programas por projetos, atividades e operações especiais
VIII	 – Demonstrativo da despesa por órgão e funções;
IX	 – Demonstrativo da despesa por modalidade de aplicação, segundo as unidades 
orçamentárias;
X	 – Demonstrativo da receita em conformidade com o disposto no art. 12 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;
XI	 – Demonstrativo da evolução da despesa realizada por modalidade de aplicação 
dos dois últimos exercícios, da despesa fixada para o exercício corrente e para os 
dois exercícios seguintes.
Parágrafo  Único.  Integrará  o  Orçamento  Fiscal,  todos  os  quadros previstos na Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 6º O Orçamento Fiscal compreenderá a programação do Poder Legislativo 
e Executivo do Município, seus órgãos e dos fundos, instituídos e mantidos pela 
Administração Pública Municipal.
Parágrafo Único. O orçamento e o acompanhamento da execução orçamentária, 
financeira, patrimonial e a escrituração contábil do Fundo de Previdência do Município 
de Maria Helena será organizado de forma independente dos demais orçamentos 
do Município.
Art. 7º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:
I	 – Quadro demonstrativo da receita arrecadada dos exercícios de 2014, 2015 e 
2016, da receita prevista para 2017, 2018, 2019 e 2020, com a devida justificativa 
da estimativa para o exercício financeiro de 2018, acompanhado da metodologia e 
memória de cálculo e das premissas utilizadas;
II	 – Quadro demonstrativo da despesa ao nível de grupo de despesa, referentes 
aos exercícios financeiros de 2014, 2015 e 2016, e da despesa fixada para 2017, e 
prevista para 2018 e projetada para 2019 e 2020;
III	 – demonstrativo da dívida fundada interna por contrato, identificando os credores, 
bem como o saldo em 31/12/2016 e os desembolsos previstos para os exercícios 
financeiros de 2017, 2018, 2019 e 2020;
IV	 – Demonstrativo da dívida flutuante, identificando as contas e saldos no último 
dia do mês imediatamente anterior ao da remessa do Projeto de Lei Orçamentária à 
apreciação do Poder Legislativo;
V	 – Demonstrativo da composição do ativo financeiro referente ao dia 31 de agosto 
de 2017;
VI	 - Demonstrativo dos tributos lançados e não arrecadados nos exercícios de 2011 
a 2016, relatando as providências adotadas para sua efetiva cobrança;
VII	– Justificativa sobre as estimativas de renúncia de receita para o exercício 
financeiro de 2018 se houver;
VIII	 – Demonstrativo das receitas correntes líquidas dos exercícios de 2015, 
2016 e da previsão do exercício de 2017 e previstas para 2018, 2019 e 2020;
IX	 – Demonstrativo das despesas com pessoal dos exercícios de 2015 e 2016 e da 
prevista para 2017 e projeção para os exercícios 2018, 2019 e 2020, discriminando o 
percentual de comprometimento em razão da receita corrente líquida;
X	 – Demonstrativo das despesas com serviços de terceiros dos exercícios de 
2015, 2016, fixado para 2017 e prevista para 2018, e projeção para 2019 e 2020, 
discriminando o percentual de comprometimento em razão da receita corrente líquida;
XI	 – Demonstrativo dos contratos de terceirização de mão de obra, referente à 
substituição de servidores sujeitos à contabilização em “outras despesas de pessoal”;
XII	– Demonstrativo da despesa por unidade orçamentária e sua evolução nos 
exercícios de 2015, 2016, 2017 e 2018;
XIII	 – Demonstrativo dos recursos vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino e respectiva programação de aplicação;
XIV	 – Demonstrativo dos recursos destinados à saúde e a respectiva 
programação de aplicação;
XV	– Demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com os 
objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais;
XVI	 – Demonstrativo das medidas de compensação de renúncia de receita 
e/ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; crédito.
 XVII	 – Demonstrativo da aplicação das receitas de alienações e de 
operações de
 CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS 
ALTERAÇÕES
Art. 8º No Projeto de Lei Orçamentária Anual as receitas serão estimadas e as 
despesas fixadas segundo preços vigentes em 1º de Agosto de 2016 (base de 
correção relativa a 31 de Julho de 2017).
§ 1º Os valores da receita e despesa apresentadas no Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, poderão ser atualizados antes do início da execução orçamentária, mediante a 
aplicação de Índice de Preços ao Consumidor – IPC, da Fundação Getúlio Vargas, ou 
outro índice que o vier a substituir, considerados nos períodos de agosto (inclusive) 
a dezembro de 2017, e ainda, corrigidos durante o exercício de 2018. Pelo mesmo 
índice, mensalmente.
§ 2º No caso de extinção e sem substituição do índice expresso no § 1º deste artigo, 
o Poder Executivo adotará o índice que tiver base de cálculo mais próxima desse.
§ 3º O Poder Executivo, no prazo de 60 dias após a publicação da Lei Orçamentária 
e por ocasião das correções efetuadas no decorrer do exercício, encaminhará à 
Câmara Municipal para ciência, cópia do orçamento anual devidamente corrigido.
Art. 9º O estudo para definição do orçamento da receita para o exercício financeiro 
de 2018, observará as alterações na legislação tributária, os incentivos fiscais 
autorizados, a expectativa de inflação do período, o crescimento econômico, a 
valorização imobiliária e a evolução da receita nos últimos três exercícios.
Art. 10. A Receita será programada de acordo com as seguintes prioridades: 
I – custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais; II – 
pagamento de amortizações e encargos da dívida;
III	 – contrapartida das Operações de Crédito;
IV	 – recursos para projetos iniciados em anos anteriores;
V	 – precatórios judiciais apresentados até o dia 1º de julho de 2017.
Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades elencadas acima, 
poderão programados recursos para atender novos investimentos.
Art. 11. Somente serão destinados recursos através do projeto de lei orçamentária, 
a título de contribuições para ocorrer com despesas correntes, auxílios para ocorrer 
com despesas de capital e subvenções sociais, às entidades nas áreas de educação, 
saúde e assistência social, conforme dispõe o art. 12 § 3º, e arts. 16 e 17 da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 12. As despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, observarão o 
limite mínimo fixado no artigo 212 da Constituição Federal do Brasil.
Art. 13. As despesas com ações e serviços públicos de saúde, observarão o limite 
mínimo estabelecido pelo art. 198, § 2º, III da Emenda Constitucional nº 29, de 13 
de setembro de 2000.
Art. 14. Os Orçamentos da administração direta e dos fundos, obrigatoriamente 
deverão destinar recursos ao pagamento de despesas com juros e outros encargos 
decorrentes de operação de crédito e de operações de crédito por antecipação 
de receita, observado o disposto nos artigos 32 e seguintes da Seção IV, da Lei 
Complementar nº 101/00 e demais normas que regem a matéria, e, ao cumprimento 
do que dispõe o art. 100 e 167, III, da Constituição Federal.
Art. 15. A proposta Orçamentária do Poder Legislativo, para compor a proposta 
orçamentária anual, deverá ser elaborada pela Câmara Municipal e encaminhada ao 
Poder Executivo até o dia 10 de agosto de 2017.
Art. 16. O Poder Executivo Municipal elaborará em até 30 dias após a publicação 
da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento das receitas previstas, em metas 
bimestrais de arrecadação e a programação de desembolso mensal para cada uma 
das unidades orçamentárias, até o nível de modalidade de aplicação.
Art. 17. Os projetos, atividades e programas com dotações vinculadas a recursos de 
convênios e de operações de crédito, somente serão executados havendo o efetivo 
ingresso da correspondente receita transferida.
Art. 18. Na fixação das despesas de capital, visando à criação, expansão ou 
aperfeiçoamento dos serviços já criados e implantados, serão consideradas as 
prioridades e metas estabelecidas nesta Lei.
Art. 19. Na proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à 
apreciação do Poder Legislativo, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, 
categoria econômica, grupo de natureza, modalidade de aplicação e elemento da 
despesa, nos termos da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001.
Art. 20. Para efeito de compatibilização da Lei de Diretrizes Orçamentárias com o 
Plano Plurianual do período 2018/2021, serão consideradas as prioridades e metas 
nele estabelecidas.
Art. 21. O produto da alienação de bens e direitos pertencentes ao Poder Público 
Municipal será aplicado no atendimento de despesas de capital, em conformidade 
com o disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Parágrafo único. A lei poderá destinar parcela dos recursos a que se refere este artigo 
para custeio de despesas ou amortização de dívidas com o regime de previdência 
próprio ou geral.
Art. 22. Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser incorporadas emendas que:
I	 – sejam compatíveis com as disposições do Plano Plurianual e da presente lei;
II	 – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes da 
anulação de despesas, excluídas as que:
a)	 Incidam sobre dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos;
b)	 Sobre o serviço da dívida;
c)	 Sobre dotações custeadas com recursos provenientes de convênios, operações 
de crédito e outras formas de contrato, bem como de suas contrapartidas;
d)	 Transfiram recursos próprios da administração indireta.
Art. 23. É vedada a inclusão no projeto de lei orçamentária de créditos orçamentários 
com finalidade imprecisa, com dotação ilimitada, destinados a investimento com 
duração superior a um exercício que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em 
lei que autorize sua inclusão.
Art. 24. No Projeto de Lei Orçamentária, em suas emendas e alterações, fica vedado 
a inserção de projetos ou atividades cuja dotação orçamentária programada não seja 
suficiente à cobertura integral dos custos no decorrer do exercício, bem como, não 
serão identificadas instituições privadas a serem beneficiadas com transferências, 
auxílios e subvenções econômicas ou sociais, observadas as normas da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 25. As obras iniciadas sob a responsabilidade do Município terá prioridade na 
alocação dos recursos orçamentários e financeiros, até sua conclusão.
Art. 26. Visando adequar as estruturas do orçamento-programa às necessidades 
técnicas decorrentes da execução de metas físicas, fica o Poder Executivo autorizado, 
por meio de ato próprio, na medida das necessidades, a alterar a programação 

orçamentária fixada para o exercício de 2018 no que couber:
I – Por meio de abertura de crédito adicional suplementar, ajustar os valores 
das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de pessoal e encargos 
sociais e ao pagamento de encargos e do principal da dívida pública e, desde que 
tecnicamente justificado, os valores programados em outras despesas correntes e 
de capital custeados com recursos do tesouro municipal e de outras fontes, utilizando 
como recursos as formas previstas no artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64.
II. As autorizações contempladas neste artigo são extensivas a dotações 
orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo e as programações orçamentárias 
dos fundos e dos órgãos da administração indireta.
Art. 27. A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas, de 
operações de crédito e de operações de crédito por antecipação da receita dependem 
de lei autorizatória específicas observadas às normas que disciplinam a matéria.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS
Art. 28. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-se ao 
disposto no, Art. 169 da CF/88, com alterações na Emenda Constitucional nº 19, na 
Emenda Constitucional 20 de 15 de dezembro de 1998, na Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 
e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Parágrafo único. A programação da despesa destinada a cobertura dos gastos com 
pessoal e encargos sociais à conta de recursos do Orçamento Fiscal, será fixada 
em até 60% da receita corrente líquida e não poderá exceder os seguintes limites:
I	 – 6% (seis por cento) para o Legislativo;
II	 – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.
Art. 29. O Poder Legislativo e Executivo poderão propor, durante o exercício financeiro 
de 2018, a criação de novos cargos ou reestruturação do quadro de pessoal.
Parágrafo único. A reposição salarial dos servidores municipais será no mês de 
janeiro/2018, com base nos últimos 12 meses pelo índice “INPC” ou outro índice que 
vier a substituir, conforme previsão Constitucional e demais Leis pertinentes. Fica 
facultado ao Poder Executivo a elaboração de um plano de recomposição salarial dos 
períodos anteriores a janeiro de 2012.
Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária considerará, na programação das despesas 
com pessoal, os efeitos da implantação do Plano de Cargos e Salários, do 
reenquadramento de funcionários e professores, de adicionais de tempo de serviço, e 
os decorrentes da programação de reajuste salarial aos servidores e agentes políticos 
e do aumento do número de vagas para as diversas áreas da Administração.
Parágrafo único. Os custos decorrentes da implementação das ações programadas 
no caput deste artigo serão custeados com recursos do orçamento fiscal e próprios 
dos órgãos da administração indireta.
Art. 31. Os contratos de terceirização de mão de obra que se referirem à substituição 
de servidores e empregados públicos, serão contabilizados, no elemento de despesa, 
como outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização.
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, entende-se como terceirização 
de mão de obra, a contratação de pessoal para o exercício exclusivo de atividades 
ou funções constantes do Plano de Cargos e Salários do Município, e que não 
envolva a utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou 
de terceiros.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
Art. 32. As fontes de receitas municipais serão objeto de revisão e atualização, para 
adequação a fatores de ordem conjuntural e social que impliquem na captação de 
recursos.
Art. 33. Acréscimos provocados por alterações na legislação tributária após 31 de 
agosto de 2017 serão apropriados ao orçamento do ano de 2018 e poderão ser 
utilizados para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.
Art. 34. Os tributos lançados e não arrecadados em dívida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
autorização em lei específica, não se constituindo como renúncia de receita.
Art. 35. O Poder Executivo, autorizado por lei específica, poderá conceder benefícios 
fiscais aos contribuintes, devendo nestes casos, serem considerados seus efeitos 
nos cálculos da receita, e devendo apresentar estudos do seu impacto orçamentário 
e financeiro.
Art. 36. O Poder Executivo, em ação conjunta com o Poder Legislativo, poderá 
implementar alterações de ordem legislativa que estimulem a geração de empregos 
e renda ao município.
Art. 37. O Poder Executivo fica autorizado a realizar obras de infra-estrutura, visando 
incentivar a instalação de empreendimentos comerciais, industriais e de serviços, no 
Município.
 CAPÍTULO VI
AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO ORÇAMENTO DOS FUNDOS
Art. 38. Os Fundos Municipais de Saúde, de Assistência Social e o FUNDEB, terão 
suas receitas alocadas no orçamento geral do município, e constarão nos anexos 
orçamentários como Unidades Orçamentárias e/ou Atividades dentro dos Órgãos 
correspondentes.
§ 1º As receitas dos Fundos serão classificadas nas categorias econômicas – 
Receitas Correntes e Receitas de Capital.
§ 2º Os recursos destinados ao cumprimento das metas e ações a serem 
desenvolvidas pelos Fundos, serão classificadas nas categorias econômicas 
Despesas Correntes e Despesas de capital.
§ 3º  O desdobramento da despesa dos Fundos dar-se-á até o nível de elemento de
despesa.
Art. 39. Os orçamentos próprios dos Fundos observarão na sua elaboração, as 
normas preceituadas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, quanto às 
suas classificações a serem adotadas paras as suas receitas e despesas, bem como 
as prioridades e metas especificadas no anexo a que se refere o art. 40 desta Lei.
Art. 40. Em obediência ao princípio da unidade orçamentária, fica o Poder Executivo 
incumbido de incluir na Proposta Orçamentária do Executivo Municipal para o 
exercício de 2018, orçamento do Fundo de Previdência do Município de Maria Helena.
§ 1. Na estimativa das receitas deve ser considerada a contribuição patronal e dos 
servidores, oriundas de aplicações financeiras, doações, auxílios, transferência, e as 
provenientes de outras fontes.
§ 2º A programação das despesas deve considerar os custos o pagamento de 
inativos e pensionistas, prever ampliação de aposentadorias por tempo de serviço, 
por invalidez, o pagamento de pensões e o reajuste salarial programado nesta Lei.
§ 3º Os custos das despesas programadas no parágrafo anterior correrão a conta de 
recursos em poder do Fundo de Previdência do Município.
§ 4º Visando assegurar liquidez e rentabilidade na aplicação de recursos do Fundo 
de Previdência, a Diretoria além das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 
101/00 e na Lei Municipal, a cada quadrimestre deve ser procedida à avaliação da 
situação financeira e patrimonial e anualmente, avaliação atuarial com o objetivo de, 
em caso de déficit, corrigir o percentual de contribuição, estabelecer limites de gastos 
e evitar eventuais perdas que possam colocar em risco a saúde financeira do Instituto.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
Art. 41. O Anexo de Metas Fiscais estabelecerá:
I	 – Especificação das metas fiscais para o exercício de 2018, com valores 
quadrimestrais – Anexo II;
II	 – Evolução da receita por fontes em 2014, 2015 e 2016 e as metas de arrecadação 
para 2017, 2018, 2019 e 2020 – Anexo III;
III	 – Evolução da despesa por Grupos de Natureza de Despesa em 2014, 20l5 e 2016 
e as metas para 2017, 2018, 2019 e 2020 – Anexo IV;
IV	 – Metas relativas ao resultado primário e nominal do Município para o período de 
2016 a 2020 – Anexo V;
V	 – Metas relativas ao montante da dívida do Município para o período de 2016 a 
2020 – Anexo VI.
Art. 42. – Durante a execução do orçamento no exercício financeiro de 2017, 
se verificado que o comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das 
metas estabelecidas, o Poder Legislativo e Executivo, de forma proporcional às 
suas respectivas dotações, promoverão por ato próprio a limitação de empenho e 
movimentação financeira no montante necessário à adequação da despesa a receita 
efetiva.
§ 1º Constará do elenco de medidas para restabelecer equilíbrio orçamentário e 
financeiro, critérios e montantes para emissão de notas de empenho, liquidação dos 
compromissos assumidos anteriormente, contas a pagar do exercício, restos a pagar 
e outras obrigações de natureza financeira, até sua total quitação.
§ 2º A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o caput deste 
artigo, atingirá as seguintes despesas:
I	 – redução do número de funcionários do quadro de cargos de provimento em 
comissão;
II	 – eliminação de vantagens concedidas aos servidores;
III	 – eliminação de despesas com horas extras;
IV	 – redução de 15% dos gastos com despesas correntes, exceto as despesas de 
pessoal e seus encargos e o serviço da dívida contratada;
V	 – redução dos investimentos programados.
Art. 43. Restabelecida a capacidade financeira da receita prevista, ainda que parcial, 
a retomada da execução orçamentária dar-se-á nos limites das disponibilidades 
mediante ato do Executivo, suspendendo os efeitos das medidas de contenção 
editadas por força de aplicação do disposto no art. 42.
Art. 44. As expansões das despesas obrigatórias, de caráter continuado, não 
excederão no exercício financeiro de 2018 a 5% (cinco por cento) da receita corrente 
líquida apurada até o primeiro quadrimestre do exercício financeiro de 2017.
Art. 45. O Orçamento para o exercício financeiro de 2018 contemplará recursos para 
a Reserva de Contingência, limitados em até 1,5% (um e meio por cento) do total da 
proposta orçamentária.
Art. 46. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município, aqueles constantes do Anexo VIII.
§ 1º O passivo contingente e os riscos e eventos fiscais imprevistos, caso se 
concretize, serão atendidos com recursos da reserva de contingência.
§ 2º Sendo a reserva de contingência insuficiente, o Poder Executivo Municipal 
encaminhará Projeto de Lei ao Poder Legislativo, propondo a anulação total ou 
parcial de recursos alocados para investimentos, desde que não vinculados ou já 
comprometidos.
§ 3º Os eventos fiscais imprevistos, referem-se às despesas diretamente relacionadas 
ao custeio e manutenção dos serviços da Administração Municipal, orçadas a menor 
ou não orçadas.
Art. 47. São consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes de novas 
ações governamentais, cujo impacto orçamentário-financeiro não ultrapasse o valor 
dispensável de licitação, fixado no inciso I, do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
Art. 48. As despesas de custeio de competência de outros entes da Federação 
somente serão assumidas pela Administração Municipal, quando estabelecidas 
através de convênios, acordos ou congênere.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 49. Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem despesas 
correspondentes ou alterem os valores da receita orçamentária, poderão ser 
utilizados mediante créditos suplementar e especial, com prévia e específica 
autorização legislativa, nos termos do art. 166, § 8º, da Constituição Federal.
Art. 50. Cabe à Secretaria de Administração Geral a responsabilidade pela 
coordenação da elaboração orçamentária de que trata esta lei.
Parágrafo único. O Departamento de Finanças expedirá norma, dispondo sobre: I – o 
calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
II	 – elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais do 
orçamento anual da administração e dos fundos;
III	 – instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos, 
de que trata esta lei.
Art. 51. Os recursos provenientes de convênios auxílios ou subvenções, repassados 
pelo Município, deverão ter sua aplicação comprovada através da prestação de 
contas.
§ 1º O Departamento de finanças expedirá normas quanto à composição da 
prestação de contas a que estão sujeitas as entidades que receberem recursos a 
título de  auxílio, convênio ou subvenções.
§ 2º As prestações de contas de que trata o parágrafo anterior serão analisadas pela 
Divisão de Tesouraria e Contabilidade, que expedirá parecer contábil recomendando 
a aprovação ou a desaprovação das contas.
Art. 52. É vedada a transferência de recursos a título de convênios, auxílios ou 
subvenções a entidades que tenham suas contas consideradas desaprovadas.
Art. 53. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
financeiro e de contabilidade, pelos ordenadores de despesa, que viabilizem a 
execução de despesas sem a comprovada e suficiente disponibilidade orçamentária 
e financeira.
Art. 54. Se o projeto de lei orçamentária anual não for sancionado pelo Prefeito 
até o primeiro dia de janeiro do ano de 2018, a programação constante do projeto 
encaminhado pelo Executivo poderá ser executada em cada mês, até o limite de 
1 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar o ato 
sancionatório.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo, podendo realizar 
gastos em sua totalidade, as despesas correntes nas áreas de educação, saúde e 
assistência social, bem como as despesas relativas à pessoal e seus respectivos 
encargos sociais e à dívida pública municipal.
Art. 55. Para efeitos de cumprimento do estabelecido no Parágrafo único do artigo 45, 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, o anexo VII, trata dos projetos 
em andamento.
Art. 56. As ações e metas prioritárias de que trata o Anexo I desta Lei, elaboradas e 
de responsabilidade dos respectivos departamentos, excetuadas aquelas de duração 
continuada e destinadas à manutenção das unidades orçamentárias, aí incluídas as 
despesas de pessoal e encargos, serão alocadas no orçamento para o exercício de 
2018, ou só serão objeto da abertura de crédito adicional especial no decorrer dele, se:
I – For celebrado convênio com órgão Federal ou Estadual que dê suporte à despesa;
II	 - Seja obtida operação de crédito, na forma e nos limites estabelecidos em lei, para 
a cobertura da despesa;
III	 – Com a indicação de outras fontes de recursos diferentes das previstas nos 
incisos I e II deste artigo.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Edifício da Prefeitura 
Municipal, 29 de junho de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL
 

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Parana
RESUMOS ADITIVOS
·  3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
057/2014.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: LED SYSTEM TELECOMUNICAÇÕES LTDA
Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado, para a data 
de 30 de junho de 2017.
Data da Assinatura: 02 de junho de 2017.
Fundamentação: Dispensa de Licitação N.º 020/2014  

·  4° TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
071/2013.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: : L. E. SCHIAVON - ME REDES CORPORATIVAS
Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora aditivado para 30 de 
junho de 2017.
Data da Assinatura: 02 de junho de 2017.

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
028/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: CONRADO DE MELO EIRELI EPP~
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data 
de 31/12/2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – Fica aditivado em 25% (vinte e cinco por cento) as 
quantidades do Contrato de Fornecimento nº 028/2017 de 28/04/2017, no valor de 
R$. 23.880,95 (vinte e três mil, oitocentos e oitenta reais e noventa e cinco centavos), 
passando estas a vigorar acrescidas das quantidades constantes no Anexo I deste 
Termo Aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário.
Data da Assinatura: 08 de junho de 2017.
Fundamentação: Tomada de Preço  Nº. 01/2017

·  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
029/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: W. M. PORTILHO - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data 
de 10/09/2017.
Data da Assinatura: 09 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 013/2016

·  2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL Nº 008/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA   
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data 
de 30/06/2018.
Data da Assinatura: 26 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 005/2016

·  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 048/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: ROSANGELA  A. S. CAMARGO ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução até a data 
de 20/06/2018.
Data da Assinatura: 19 de junho de 2017.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 022/2016
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 29 de junho de 2017
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ERRATA
Em publicação realizada no Jornal Umuarama Ilustrado correspondente ao dia 28 de 
junho de 2017, sob página nº C8, referente ao EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 04 
AO CONTRATO DE OBRA Nº. 153/2014, fica retificado o seguinte:
1 – DO NÚMERO DO TERMO ADITIVO
Onde Lê-se:
“TERMO ADITIVO N°. 04 AO CONTRATO DE OBRA Nº 153/2014”
Lê-se, o correto:
“TERMO ADITIVO N°. 05 AO CONTRATO DE OBRA Nº 153/2014”
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do mês junho de 2017.
PAULO SERGIO SOUZA
Dir. Deptº. de Licitação

 

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Parana

Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2017-PMX
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL– ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Roque Gonzales, 480, LICITAÇÃO na modalidade 
de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ prestação de 
serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para aquisição de relógio ponto com biometria 
com cartão aproximidades e código individual, para uso na Escola Augusto dos Anjos-
Educação Infantil e Ensino Fundamental do Distrito de Eliza, e Escola Municipal 
Castro Alves Ensino Infantil e Fundamental do Distrito de Casa Branca do município 
de Xambrê, Estado do Paraná, conforme especificações e condições constantes 
deste Edital e seus Anexos
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM
DATA DA ABERTURA: 14/07/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei 
Complementar Federal 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal 
nº 005/2006.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, 
poderá ser examinado no endereço indicado, no horário comercial e poderá ser 
fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 29 de junho de 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO                  MARCIO JOSÉ GONZALES
	        Prefeito Municipal                                       Pregoeiro

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

CICERO MOURA DE AMORIM, torna público que ira requerer ao IAP, a Renovação 
de Licença Simplificada para AVICULTURA implantada na ESTRADA BOM RETIRO, 
LOTE 1007-D-2 GLEBA OURO VERDE ALTONIA PR.

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul 
Estado do Parana
DECRETO N.º 049/2017.
Cria, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional a Câmara 
Municipal Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional.
MARCIO JULIANO MARCOLINO , Prefeito do Município de 	 Brasilândia do Sul,  
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o 
disposto na Lei nº 676/2017, de 20 de junho de 2017. 
DECRETA:
Art. 1° Fica criada a Câmara Inter setorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CAISAN do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no 
âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional–SISAN, com a 
finalidade de promover a articulação e a integração dos órgãos, entidades e ações da 
administração pública municipal afetos à área de Segurança Alimentar e Nutricional, 
com as seguintes competências:
I – Elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA Municipal, a Política e o 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas e 
fontes de recursos, bem como instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de sua implementação;
II – Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, mediante interlocução permanente com o Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional e com os órgãos executores de ações e programas 
de SAN;
III – Apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, necessários ao acompanhamento e monitoramento do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
IV – monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional;
V – Participar do fórum biparti-te, bem com do fórum tripartite, para interlocução e 
pactuação com a Câmara Estadual Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional 
e a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, sobre o Pacto 
de Gestão do DHAA (PGDHAA) e mecanismos de implementação dos planos de 
Segurança Alimentar e Nutricional;
VI – solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta do 
Poder Executivo Municipal para o bom desempenho de suas atribuições.
VII – assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamento das 
recomendações do CONSEA Municipal pelos órgãos de governo que compõem a 
CAISAN Municipal apresentando relatórios periódicos;
VIII – elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonância com a Lei nº 11.346 
de 15 de setembro de 2006 e os Decretos nº 6272 e nº 6273, ambos de novembro de 
2001 e o Decreto nº 7272 de 25 de agosto de 2010.
Art. 2° A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será implementada 
por meio do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser construído 
intersetorialmente pela Câmara Municipal Inter setorial de Segurança Alimentar 
e Nutricional, com base nas prioridades estabelecidas pelo Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, a partir das deliberações das Conferências 
Nacional, Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 1° - o Plano Municipal de SAN deverá:
· I – Conter análise da situação nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
II – Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plurianual;
III – Dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do Art. 22 do Decreto nº 
7.272/2010, entre outros temas apontados pelo CONSEA e pela Conferência 
Municipal de SAN; 
IV – Explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas à Segurança 
Alimentar e Nutricional;
V – Incorporar estratégias territoriais e Inter setoriais e visões articuladas das 
demandas das populações, com atenção para as especificidades dos diversos 
grupos populacionais em situação de vulnerabilidade e de Insegurança Alimentar 
e Nutricional, respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e a 
equidade de gênero;
VI – Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.
VII – Ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, nas propostas do CONSEA e 
no monitoramento da sua execução.
Art. 3° A programação e a execução orçamentária e financeira dos programas e ações 
que integram a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional é de 
responsabilidade dos órgãos e entidades competentes conforme a natureza temática 
a que se referem, observadas as respectivas competências exclusivas e as demais 
disposições da legislação aplicável.
Art. 4° A Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional deverá ser 
integrada pelas  Secretarias de Educação, Agricultura, Assistência Social e Saúde. 
Será presidida pelo Secretário Municipal¬ de Educação.
Art. 5° A Secretaria-Executiva da câmara ou instância governamental de gestão 
Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional deve ser exercida pelo órgão 
governamental que a preside, sendo seu Secretário-Executivo indicado pelo titular da 
pasta, e designado por ato do chefe do executivo.
Art. 6° A Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional poderá instituir 
comitês técnicos com a atribuição de proceder à prévia análise de ações específicas.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto 
nº 032/2015, de 12 de maio de 2015.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos, 22 de junho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul 
Estado do Parana
DECRETO N° 050/2017.
Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Brasilândia do Sul, do Estado do 
Paraná no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional-SISAN.
MARCIO JULIANO MARCOLINO , Prefeito do Município de 	 Brasilândia do Sul,  
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o 
disposto na Lei nº 676/2017, de 20 de junho de 2017. 
DECRETA:
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA
Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional , órgão de 
assessoramento imediato ao Prefeito de Brasilândia do Sul, integra o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei Nº 11.346, 
de 15 de setembro, de 2006.
Art. 2° - Compete ao CONSEA Municipal
I – Organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, convocadas pelo Chefe do Poder 
Executivo, com periodicidade não superior a quatro anos;
II – Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da 
Conferência;
III – Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência 
Municipal de SAN, as diretrizes e as prioridades do Plano Municipal de SAN, 
incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;
IV – Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais 
integrantes do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes ao 
Plano Municipal de SAN;
V – Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação 
de ações públicas de Segurança Alimentar e Nutricional; 
VI – Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e 
controle social nas ações integrantes da Política e do Plano municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional;
VII – Zelar  pela   realização   do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e pela sua efetividade;
VIII – Manter articulação permanente com outros conselhos municipais de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com o conselho estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
e com o conselho nacional de Segurança Alimentar e Nutricional relativos às ações 
associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
IX- Elaborar e aprovar o seu regimento interno.
§1°: O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, para proposição das diretrizes e 
prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
inclusive quanto aos requisitos orçamentários para sua consecução.
§2°: Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo 
regulamentar, a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será 
convocada pelo CONSEA Municipal.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3° - O CONSEA Municipal será composto por 12 (doze) membros titulares e 12 
(doze) suplentes, dos quais dois terços de representantes da sociedade civil, cabendo 
a representante deste segmento exercer a presidência do conselho, e um terço de 
representantes governamentais, conforme disposto no art. da Lei nº 676/2017, de 
20 de junho de 2017. 
§ 1° A representação governamental no CONSEA Municipal será exercida pelos 
seguintes membros titulares: 
I -  Os Secretários Municipais 
a) de Educação;
b) de Agricultura;
c) de Assistência Social;
d) de Saúde.
§ 2° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de 
indicação estabelecidos pela Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional.
§ 3° Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores, 
representantes de conselhos afins, de organismos internacionais e do Ministério 
Público, indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante convite 
formulado pelo Presidente do CONSEA Municipal.
Art. 4° - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os 
suplentes da representação governamental, serão designados pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois anos, 
permitida a recondução.
Art. 5° - O CONSEA Municipal, previamente ao término do mandato dos conselheiros 
representantes da sociedade civil, constituirá comissão, composta por, pelo menos, 
03 membros, dos quais 1/3 será representante da sociedade civil, incluído o 
Presidente do Conselho, e os demais serão representantes do Governo, incluído o 
Secretário-Geral.
§ 1° Cabe à comissão elaborar lista com proposta de representação da sociedade 
civil que comporá o CONSEA Municipal, a ser submetida ao Prefeito, observados 
os critérios de representação deliberados pela Conferência Estadual e Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 2° A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a realização da 
Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional ou ao término do mandato 
dos conselheiros, para apresentar proposta de representação da sociedade civil no 
CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo;
Art. 6° - O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:
I – Plenário;
II – Secretaria  - Geral;
III – Secretaria-Executiva;
IV – Comissões Temáticas.
Seção I
Da Presidência e da Secretaria - Geral
Art. 7° - O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade civil, 
indicado pelo Conselho, entre seus membros, e designado pelo Prefeito.
Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o 
Secretário-Geral convocará reunião, durante a qual será indicado o novo Presidente 
do CONSEA Municipal.  
Art. 8° - Ao Presidente incumbe:
I – zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA Municipal;
II – representar externamente o CONSEA Municipal;
III – convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA Municipal; 
IV – manter interlocução permanente com a Câmara Inter setorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional;
V – convocar reuniões extraordinárias, com o Secretário-Geral; e
VI – propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando 
o coordenador e os demais membros, bem como estabelecendo prazo para 
apresentação de resultados, conforme deliberado pelo CONSEA Municipal.
Art. 9° - Compete à Secretaria - Geral assessorar o CONSEA Municipal.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Educação será o Secretário-Geral do 
CONSEA  Municipal. 
Art. 10. Ao Secretário-Geral incumbe:
I – submeter à análise da Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional 
as propostas do CONSEA Municipal de diretrizes e prioridades da Política e do 
Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos 
orçamentários para sua consecução;
II – manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, pela Câmara Inter 
setorial de Segurança Alimentar e Nutricional, das propostas encaminhadas por 
aquele Conselho;
III – acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações 
aprovadas pelo CONSEA Municipal nas instâncias responsáveis, apresentando 
relatório ao Conselho;
IV – promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos Planos 
Nacional e Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional;
V – instituir grupos de trabalho Inter secretariais para estudar e propor ações 
governamentais integradas relacionadas ao Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional;
Seção II 
Da Secretaria-Executiva
Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Municipal contará, em sua 
estrutura organizacional, com uma Secretaria-Executiva, que dará suporte técnico e 
administrativo ao seu funcionamento.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação 
e funcionamento da Secretaria-Executiva serão consignados diretamente no 
orçamento do Governo Municipal. 
Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva:
I – Assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA Municipal, no âmbito de 
suas  atribuições; 
II – Estabelecer comunicação permanente com os conselhos municipais de 
Segurança Alimentar e Nutricional e com o CONSEA Nacional, mantendo-os 
informados e orientados acerca das atividades e propostas do CONSEA Municipal;
III – Assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em seu relacionamento 
com a Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional, órgãos da 
administração pública, organizações da sociedade civil; 
IV – Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e conselheiros com 
informações e estudos, visando auxiliar a formulação e análise das propostas 
apreciadas pelo CONSEA Municipal.
Art. 13. Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA Municipal dirigir, coordenar 
e orientar o planejamento, a execução e avaliação das atividades da Secretaria-
Executiva, sem prejuízo de outras atribuições que lhes forem cometidas pelo 
Presidente e pelo Secretário-Geral do Conselho.
Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-Executiva contará com 
estrutura específica, nos termos estabelecidos em decreto, que disporá sobre os 
quantitativos de cargos em comissão e funções de confiança para essa finalidade.
CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO
Art. 15. Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, a convite de seu 
presidente, representantes de outros órgãos ou entidades públicas, municipais, 
estaduais, nacionais e internacionais, bem como pessoas que representem a 
sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião, seja justificável.
Art. 16. O CONSEA Municipal contará com comissões temáticas de caráter 
permanente, que prepararão as propostas a serem por ele apreciadas, e grupos de 
trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas no seu 
âmbito de atuação.
Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria-Executiva do 
CONSEA Municipal serão feitas por intermédio da Prefeitura.
Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal 
constitui, para o militar, atividade de natureza militar e serviço relevante e, para o 
pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para todos os efeitos da vida 
funcional.
Art. 19. Fica revogado o decreto nº 033/2015 de 12 de maio de 2015, bem como, as 
disposições em contrário a este Decreto.
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos, 22 de junho de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana
DECRETO Nº 140/2017
Ementa: Cancela o Edital de Pregão Presencial nº. 040/2017 de 23 de junho de 2017 
e das outras providências;
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica Cancelado o Edital de Pregão Presencial nº. 040/2017 de 23 de junho 
de 2017, que tinha como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERIGRAFIA 
PARA CAMPANHAS REALIZADAS PELA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE ALTÔNIA-PR, Por conveniência Administrativa. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 de junho de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.° 67/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 43/2017 
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e E. CANDIDO E CIA LTDA
 OBJETO: Aquisição de materiais de construção, hidráulico, materiais de pintura, 
materiais elétricos, madeira, ferramentas e materiais diversos, para atender as 
secretarias municipais.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 25/2017                
 R$ 150.100,00 (cento e cinqüenta mil e cem e reais).
 - ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e E. CANDIDO E CIA 
LTDA
 Data: 27 de Junho de 2017

EXTRATO DO CONTRATO N.° 68/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 43/2017 
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e PRÓ AGRÍCOLA IPORÃ LTDA 
OBJETO: Aquisição de materiais de construção, hidráulico, materiais de pintura, 
materiais elétricos, madeira, ferramentas e materiais diversos, para atender as 
secretarias municipais.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 25/2017                
 R$ 50.200,00 (cinqüenta mil e duzentos reais). 
 - ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e PRÓ AGRÍCOLA IPORÃ 
LTDA
 Data: 27 de Junho de 2017

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO ORIUNDO 
DE EMPREGO PÚBLICO 001/2007
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL – PR.
CONTRATADO:  KHARINA GABRIELA DE SOUZA GOES.
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo, com base no 
inciso II, do artigo 3º da Lei Municipal nº. 438/2007, extinguir o contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, realizado entre eles na forma das 
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em razão da solicitação de demissão da 
contratada e aceitação da contratante, resolvem rescindir, nesta data 
de 30/06/2017, o contrato de trabalho por tempo indeterminado firmado 
em 07/01/2008 por iniciativa da trabalhadora.
CLÁUSULA SEGUNDA: Todas as verbas trabalhistas devidas em razão 
do tempo laborado serão quitadas em termo específico.
E, por estarem certos justos e acertados, assinam o presente contrato 
na melhor forma de direito.
Cafezal do Sul - PR, 29 de Junho de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Contratante
KHARINA GABRIELA DE SOUZA GOES
Contratada

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa ALMEIDA & LAVERDE 
LTDA - ME, para prestação de serviços especializados de consultoria de gestão, 
regulação, controle, avaliação e auditoria do Sistema Único de Saúde, no município 
de Alto Piquiri - PR, consorciado ao CISA, com valores constantes da tabela CISA, 
conforme Edital de Chamamento Público – Credenciamento de Serviços de Saúde nº. 
005/2017, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 080/2017, anexo. Em 29 de junho de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
PORTARIA Nº206/2017
De29 de Junho de 2017
CONSTITUI COMISSÃO PERMANENTEDE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS E 
RURAIS PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, LEILÃO, PERMUTA E LOCAÇÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais previstas na Lei Orgânica Municipal e considerando o interesse 
público no que se refere a necessidade de constituir Comissão Especial Permanente 
para fins de avaliação de imóveis públicos ou privados, urbanos ou rurais, localizados 
no Município de Douradina, Estado do Paraná.
RESOLVE,
CONSTITUIR Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis Urbanos e Rurais, para 
atender ao interesse público municipal, composta pelos seguintes membros:
Pedro Mozer - CPF nº575.411.759-00
Claudinei Bússola - CPF nº809.951.019-49
EdnoTódero - CPF nº809.949.469-53
Euclides Soares - CPF nº350.233.689-04
Lilian KassumiKaraki - CPF nº157.879.178-20
CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pelos componentes da Comissão 
Permanente de Avaliação, porém sem ônus para o Município. 
Por ocasião das avaliações, e para fins de subsidia-las, os membros da Comissão 
Permanente de Avaliação deverão obter junto à Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento, as informações e documentos relativos aos imóveis 
a serem avaliados.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e nove dias do mês de junho de dois mil 
e dezessete (29/06/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
PORTARIA Nº187/2017
DATA – 30/06/17	
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Andreia Aparecida Ruzzene, por 
um período de 90 dias,  referente ao período aquisitivo de  2006/2011, a contar de 
06/06/17 a 03/09/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 06/06/17.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº188/2017
DATA – 30/06/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Sirlei de Souza Rocha, por um período de 25 
dias,  referente aos períodos aquisitivo de:
 2013/2014  - 10 dias, a contar de 03/07/17 a 12/07/17.
 2014/2015  - 15 dias, a contar de 13/07/17 a 27/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº189/2017
DATA – 30/06/17	
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Ivonete Amorim de Almeida, por um período 
de 20 dias,  referente aos períodos aquisitivo de 2012/2013,  a contar de 03/07/17 
a 22/07/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº190/2017
DATA – 30/06/17	
SUMULA – Concede Licença Especial a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Licença Especial a servidora, Celso Braz Dalexandre, por um 
período de 30 dias,  referente ao período aquisitivo de  2007/2012, a contar de 
03/07/17 a 01/08/17.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 de Junho 
de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
DECRETO N.º 4.215/2017
DATA: 29/06/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa  RCM PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, o resultado da Tomada de Preços n° 004/2017.
Art. 2º) Fica Homologado em favor da empresa  RCM PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, o resultado da Tomada de Preços n° 004/2017 que 
tem como objeto a celebração de contrato de empreitada com fornecimento de mão 
de obra e materiais para construção de uma praça de alimentação no Distrito de Porto 
Camargo, conforme memorial e planilhas orçamentárias em anexo ao Edital.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
DECRETO N.º 4.216/2017
DATA: 29 de Junho de 2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor de REINALDO RODRIGUES BARBOSA e IRACEMA 
MIDORI HORIE o resultado do processo de Dispensa de Licitação nº. 003/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação nº. 
003/2017, em favor de REINALDO RODRIGUES BARBOSA e IRACEMA MIDORI 
HORIE que tem como objeto a locação de prédio comercial para instalação do 
Departamento de ICMS e Departamento da Junta Militar/Identidade.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana
DECRETO N.º 4.210/2017
DATA: 29/06/2017
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado de processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João 
Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa da empresa  J. C. 
QUINHONE ATACADISTA EPP o resultado do processo licitatório, 
modalidade Pregão Presencial n.º 055/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade 
Pregão Presencial n.º 055/2017 em favor da empresa J. C. QUINHONE 
ATACADISTA EPP, cujo objeto trata da celebração de ata de registro 
de preços visando futura e eventual aquisição de uniformes escolar 
destinados aos alunos da rede municipal de ensino.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de 
Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 067 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 060/2017 PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 042/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo 
pregoeiro e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 060/2017 
- PREGÃO PRESENCIAL-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO n.º 042/2017 
para o(s) seguinte(s) licitante(s):	 M N – COMÉRCIO, SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com 
o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance 
sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e 
homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01, itens: 01 ao 40.
 Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços 
nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e 
das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 068 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 061/2017 PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 043/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo 
pregoeiro e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 061/2017 
- PREGÃO PRESENCIAL-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO n.º 043/2017 
para o(s) seguinte(s) licitante(s):	 M N – COMÉRCIO, SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA - ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com 
o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance 
sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e 
homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01, itens: 01 ao 16; lote(s) 
n° 02, itens: 01 ao 16; lote(s) n° 03, itens: 01 ao 15; lote(s) n° 04, itens: 01 ao 18; 
lote(s) n° 05, itens: 01 ao 03;  
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços 
nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e 
das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 069 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 062/2017 PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 044/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 062/2017 - PREGÃO 
PRESENCIAL-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO n.º 044/2017 para o(s) 
seguinte(s) licitante(s):	 L. G. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME, por ter 
apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado 
em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) 
lote(s) n° 01, item: 01.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços 
nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e 
das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 070 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 063/2017 PREGÃO PRESENCIAL N.º 045/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 063/2017- PREGÃO 
PRESENCIAL n.º 045/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): A) MERCADO JB LTDA, 
por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta 
realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua 
proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública 
para o lote n°01, itens: 01 e 02.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 071 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 068/2017 PREGÃO PRESENCIAL N.º 048/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 068/2017- PREGÃO 
PRESENCIAL n.º 048/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): A) RIEDI COMÉRCIO 
DE VEÍCULOS LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado 
de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão pública para o lote n°01, item: 01.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 072 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 067/2017 PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 047/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 067/2017 - PREGÃO 
PRESENCIAL-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO n.º 047/2017 para o(s) 
seguinte(s) licitante(s):	 A) A. B. DE FREITAS FERREIRA - ME, por ter 
apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado 
em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) 
lote(s) n° 01, itens: 17, 18, 21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 34, 35, 37, 39 e 42.
B) M N – COMERCIO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA – ME, por ter 
apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado 
em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) 
lote(s) n° 01, itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 
23, 29, 30, 31, 32, 33, 36, 38, 40, 41 E 43.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços 
nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e 
das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 073 DE 29 DE JUNHO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 065/2017 PREGÃO PRESENCIAL N.º 046/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 

de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro 
e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 065/2017- PREGÃO 
PRESENCIAL n.º 046/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): A) SABOR DA BRASA 
GRILL LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de 
melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão pública para o lote n°01, itens: 01 e 02.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de junho de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO 066/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 038/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratada: MARIA LUIZA MARTINELLI SIMONATO / CPF/MF Nº 100.339.309-88
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de OFICINAS DE 
ARTESANATOS MANUAIS (BORDADOS DIVERSOS, TRAB. COM FITAS, CROCHÊ 
E TRICÕ) COM 03 HORAS CADA 02 VEZES SEMANAIS GRUPO SCFV – IDOSOS 
E ADULTOS, NUM PERÍODO DE 05 MESES, em conformidade com a necessidade 
da Secretaria de Ação Social, deste Município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: R$ 3.960,00 (TRÊS MIL NOVECENTOS E SESSENTA REAIS).
Vigência: até o dia 29/06/2018 (vinte e nove de junho de dois mil e dezoito), contados 
da data da assinatura do Contrato.
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
LOTE 01 – OFICINA DE ARTESANATOS MANUAIS/PESSOA FISICA
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V . 
TOTAL
01	 OFICINAS DE ARTESANATOS MANUAIS (BORDADOS DIVERSOS, 
TRAB. COM FITAS, CROCHÊ E TRICÕ) COM 03 HORAS CADA 02 VEZES 
SEMANAIS GRUPO SCFV – IDOSOS E ADULTOS, NUM PERÍODO DE 05 MESES. 	
MENSAL	 040	 99,00	 3.960,00
Francisco Alves-PR, 29 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO 067/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 038/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratada: IVANETE APARECIDA VIANA DA SILVA POLETINI / CPF/MF Nº 
025.051.849-09
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços OFICINAS DE 
ARTESANATOS A SEREM TRABALHADAS COM GESTANTES E SCFV, SENDO 02 
POR SEMANA COM 03 HORAS CADA OFICINA, SOMANDO 08 OFICINAS MÊS 
NUM PERIODO DE 05 MESES PARA TRABALHAR COM AS MÃES GESTANTES 
E OUTRAS ATRAVES DO PPAS/SCFV, em conformidade com a necessidade da 
Secretaria de Ação Social, deste Município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: R$ 2.950,00 (DOIS MIL NOVECENTOS E CINQUENTA REAIS).
Vigência: até o dia 29/06/2018 (vinte e nove de junho de dois mil e dezoito), contados 
da data da assinatura do Contrato.
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
LOTE 02 – OFICINA DE ARTESANATOS/PESSOA FISICA
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V . 
TOTAL
01	 OFICINAS DE ARTESANATOS A SEREM TRABALHADAS COM 
GESTANTES E SCFV, SENDO 02 POR SEMANA COM 03 HORAS CADA OFICINA, 
SOMANDO 08 OFICINAS MÊS NUM PERIODO DE 05 MESES PARA TRABALHAR 
COM AS MÃES GESTANTES E OUTRAS ATRAVES DO PPAS/SCFV. 	
MENSAL	 040	 73,75	 2.950,00
Francisco Alves-PR, 29 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO 068/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 038/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratada: JEFTE RODRIGO DE OLIVEIRA 05547309958/ CNPJ nº 
14.696.848/0001-38
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços OFICIANAS DE 
FANFARRA E OUTRAS, SENDO 03 OFICINAS POR SEMANA COM 03 HORAS 
DE DURAÇÃO CADA, SOMANDO 12 OFICINAS POR MÊS NUM PERIODO DE 06 
MESES PARA TRABALHAR COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO PPAS/SCFV, 
em conformidade com a necessidade da Secretaria de Ação Social, deste Município 
de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: R$ 8.199,00 (OITO MIL CENTO E NOVENTA E NOVE REAIS).
Vigência: até o dia 29/06/2018 (vinte e nove de junho de dois mil e dezoito), contados 
da data da assinatura do Contrato.
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
LOTE 03 – OFICINA DE FANFARRA/PESSOA JURIDICA
ITEM DESCRIÇÃO	 UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V . 
TOTAL 01	 OFICIANS DE FANFARRA E OUTRAS, SENDO 03 OFICINAS POR 
SEMANA COM 03 HORAS DE DURAÇÃO CADA, SOMANDO 12 OFICINAS POR 
MÊS NUM PERIODO DE 06 MESES PARA TRABALHAR COM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DO PPAS/SCFV.	 MENSAL	 072	
113,875	 8.199,00
Francisco Alves-PR, 29 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
EXTRATO DO CONTRATO 069/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 038/2017.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratada: MILVIO ALESSANDRO DE LIMA 02074365411/ CNPJ nº 
23.129.637/0001-88
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços OFICIANS DE 
CAPOEIRA SENDO 04 OFICINAS POR SEMANA COM 03 HORAS DE DURAÇÃO 
CADA, 02 VEZES POR SEMANA SOMANDO 16 OFICINAS POR MÊS, NUM 
PERÍODO DE 5 MESES, em conformidade com a necessidade da Secretaria de Ação 
Social, deste Município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS).
Vigência: até o dia 29/06/2018 (vinte e nove de junho de dois mil e dezoito), contados 
da data da assinatura do Contrato.
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
LOTE 05 – OFICINA DE CAPOEIRA/JURIDICA
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V . 
TOTAL
01	 OFICIANS DE CAPOEIRA SENDO 04 OFICINAS POR SEMANA 
COM 03 HORAS DE DURAÇÃO CADA, 02 VEZES POR SEMANA SOMANDO 16 
OFICINAS POR MÊS, NUM PERÍODO DE 5 MESES.	 MENSAL	 080	
75,00	 6.000,00
Francisco Alves-PR, 29 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO 070/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 038/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratada: MARCIO CRISTIANO DA SILVA 95404171049/ CNPJ nº 
15.058.953/0001-88
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços OFICINAS DE 
DANÇAS TIPICAS E DE SALÃO, COM 03 HORAS CADA NUM PERÍODO DE 05 
MESES, SENDO 16 OFICINAS POR MÊS, em conformidade com a necessidade da 
Secretaria de Ação Social, deste Município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: R$ 7.200,00 (SETE MIL E DUZENTOS REAIS).
Vigência: até o dia 29/06/2018 (vinte e nove de junho de dois mil e dezoito), contados 
da data da assinatura do Contrato.
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
LOTE 06 – OFICINA DE DANÇAS/JURIDICA
ITEM DESCRIÇÃO UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V. TOTAL
01	 OFICINAS DE DANÇAS TIPICAS E DE SALÃO, COM 03 HORAS 
CADA NUM PERÍODO DE 05 MESES. SENDO 16 OFICINAS POR MÊS.	
MENSAL	 080	 90,00	 7.200,00
Francisco Alves-PR, 29 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO 071/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 038/2017.
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO 
PARANÁ.
Contratada: GUILST ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA-ME 
CNPJ nº 26.065.881/0001-12
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços OFICINA: 
A AÇÃO SOCIOEDUCATIVA NO FORTALECIMENTO DE VINCULOS 
COMUNITÁRIO E FAMILIARES COM: OBJETIVO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, SERVIÇOS REALIZADOS NOS GRUPOS, 
MOBILIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DE VINCULOS E REDE DE APOIO, 
PLANEJAMENTO DE ATIVIDADES E DINÃMICAS A SEREM DEDSENVOLVIDAS 
JUNTO AOS USUÁRIOS NOS GRUPOS VISANDO ASSIM PLANEJAMENTO DE 
TRABALHO COM AS FAMÍLIAS E OFICINAS: PARA CONSELHEIROS DO CMAS 
– CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E A SUA COMISSÃO DE 
INSTANCIA DE CONTROLE PBF: UMA ABORDAGEM SOBRE A INSTÂNCIA DE 
CONTROLE DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA, E UMA SOBRE ORIENTAÇÃO DO 
PREENCHIMENTO DO DEMONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DA EXECUÇÃO 
FISICO FINANCEIRO DOS SERVIÇOS/PROGRAMAS, IGD/SUAS E IGD/PBF, NUM 
TOTAL DE 08 HORAS, em conformidade com a necessidade da Secretaria de Ação 
Social, deste Município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Valor global: R$ 7.200,00 (SETE MIL E DUZENTOS REAIS).
Vigência: até o dia 29/06/2018 (vinte e nove de junho de dois mil e dezoito), contados 
da data da assinatura do Contrato.
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
LOTE 07 – OFICINA DE SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS/PESSOA JURIDICA
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V . 
TOTAL
01	 OFICINA: A AÇÃO SOCIOEDUCATIVA NO FORTALECIMENTO 
DE VINCULOS COMUNITÁRIO E FAMILIARES COM: OBJETIVO SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, SERVIÇOS REALIZADOS 
NOS GRUPOS, MOBILIZAÇÃO E FORTALECIMENTO DE VINCULOS E REDE 
DE APOIO, PLANEJAMENTO DE ATIVIDADES E DINÃMICAS A SEREM 
DEDSENVOLVIDAS JUNTO AOS USUÁRIOS NOS GRUPOS VISANDO ASSIM 
PLANEJAMENTO DE TRABALHO COM AS FAMÍLIAS.	 MENSAL	 01	
3.150,00	 3.150,00
LOTE 08 – OFICINAS CONTROLE BOLSA FAMÍLIA E PROGRAMAS IGD/SUAS E 
IGD/PBF /PESSOA JURIDICA
ITEM DESCRIÇÃO UNID.	 QTDE 	 V. UNIT.	 V. TOTAL
01	 OFICINAS: PARA CONSELHEIROS DO CMAS – CONSELHO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E A SUA COMISSÃO DE INSTANCIA DE 
CONTROLE PBF: UMA ABORDAGEM SOBRE A INSTANCIA DE CONTROLE DO 
PROGRAMA BOLSA FAMILIA, E UMA SOBRE ORIENTAÇÃO DO PREENCHIMENTO 
DO DEMONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DA EXECUÇÃO FISICO FINANCEIRO 
DOS SERVIÇOS/PROGRAMAS, IGD/SUAS E IGD/PBF, NUM TOTAL DE 08 
HORAS.	 MENSAL	 01	 4.050,00	 4.050,00
Francisco Alves-PR, 29 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2017.
PREGÃO PRESENCIAL   Nº 054/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 13 DE JULHO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13h45min -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO:     Implantação do sistema de registro de preços, visando: a contratação 
de empresas objetivando o fornecimento de Materiais e serviços gráficos, que 
serão destinados à Prefeitura Municipal de Francisco Alves, a suas Secretarias e 
Departamentos vinculados, a Administração Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão 
ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e 
das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 município de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.com.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve 
os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 29 de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

AVISO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA
nº. 002/2017
O Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, torna público para conhecimento 
dos interessados, que realizará CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2017 em conformidade 
com a Lei n°. 12.232/2010, e a Lei n°-8.666/93 e suas alterações posteriores, visando 
a Inscrição de profissionais da área de Comunicação, Marketing e Publicidade 
residentes no Município, para participar da Subcomissão Técnica destinada a julgar 
as propostas técnicas contendo o plano de comunicação publicitária apresentados 
por agências de propaganda interessadas em participar de licitação a ser promovida 
por esta Prefeitura, para contratação de serviços de publicidade. O prazo para as 
inscrições será de 29/06/2017 à 10/07/2017.  Informações sobre o presente edital 
poderão ser obtidas através do fone 44 – 3643-8000, pelo e-mail: licitacaopmfa@
hotmail.com	  ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de 
expediente na Rua Jorge Ferreira nº. 627.
Francisco Alves, 28 de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente da C.P.L
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Parana
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CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
IVATÉ - PR

RESOLUÇÃO 011/2017

SUMULA: Apresentação e Aprovação da Proposta de Trabalho N°
068264/2017- SICONV, do Programa 5500020170011 referente a Estruturação
da Rede de Serviço de Proteção Social Básica

o CMAS _ CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÉONCIASSOCIAL, no uso de
suas atribuições legais, conforme deliberação em reunião no dia 27 de Junho
2017 ,nas dependências do Centro de Convivência do Idoso as 11:00 horas.

RESOLVE:

Art. 10. Aprovar a proposta de Trabalho N° 068264/2017- SICONV, do
Programa 5500020170011 referente a Estruturação da Rede de Serviço de
Proteção Social Básica, no que se refere a aquisição de equipamentos elou
veículos para o CRAS - Centro de Referência de Assistência Social para o

município de Ivaté.

Art.20-Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrario.

Ivaté 27 de Junho de 2017.

JUCELlA Apo FAGUNDES MOREIRA RIBEIRO
PRf'SIDENTE CMAS

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 387/2017, de 26 de junho de 2017.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. CRISLAINE TAVARES 
DE LIMA, brasileira, Portadora da Cédula de Identidade nº.  13.072.879-0 SSP/PR, 
ocupante de Cargo de Provimento Atendente de Consultório Dentário, Padrão GAM, 
Classe V, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de 
Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 - 
Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar; 
correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares de férias, inerentes ao período 
aquisitivo de 30/06/2016 a 29/06/2017, a serem concedidas durante o período de 
10/07/2017 a 24/07/2017, devendo retornar à função no dia 25/07/2017, ficando 
autorizado o pagamento em folha do Abono Constitucional de 1/3 de férias na 
competência de junho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
DECRETO Nº 061/2017
CONCEDE PENSÃO POR MORTE À SRA. MARIA SILVA DUARTE, EM VIRTUDE 
DO FALECIMENTO DE SEU ESPOSO O SERVIDOR PÚBLICO INATIVO SR. 
SEBASTIÃO VICENTE DUARTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei.
CONSIDERANDO:
* O Requerimento de Pensão pela morte do Servidor Público Inativo o Sr. SEBASTIÃO 
VICENTE DUARTE, ocorrida em 27 de maio de 2017, protocolado em 30 de maio de 
2017, devidamente assinado por sua esposa a SRA. MARIA SILVA DUARTE, viúva 
do servidor;
* A Certidão de Óbito do Servidor;
* A Certidão de Casamento, comprovando a união da requerente com o Servidor 
Público Inativo falecido;
*Cópia do RG e CPF da Requerente;
* Cálculo da pensão com indicação de beneficiário e percentual atribuído a este;
*Cópia do último comprovante de pagamento;
* O Acórdão nº 2587/2005, emitido em 24 de maio de 2005, pelo Tribunal de Contas 
do Estado, Determinando o registro do Ato de Aposentadoria em favor do Servidor 
Público SR. SEBASTIÃO VICENTE DUARTE, considerando o Decreto nº 044/2001, 
publicado no jornal Umuarama Ilustrado em 28/09/01, retificado pelo Decreto nº 
20/2002, por sua vez retificado pelo Decreto nº 17/2004, publicado no mesmo jornal 
em 25/03/2004; 
* Parecer Jurídico favorável exarado pela Assessoria Jurídica do Município; e
* O disposto na Lei Federal nº 13.135/2015, em especial quanto ao Art. 1º que deu 
nova redação ao Art. 77, §2º, V, C, 6, da Lei Federal nº 8.213/91 de 24 de julho de 
1991, onde dispõe que no caso do conjugue sobrevivente ter na data do óbito idade 
superior a 44 (quarenta e quatro) anos, com a concessão do benefício de pensão por 
morte de forma integral e vitalícia. 
DECRETA:
Art. 1º. Fica concedida a Pensão por Morte à requerente MARIA SILVA DUARTE viúva 
do Servidor Público Inativo SR. SEBASTIÃO VICENTE DUARTE no montante de R$ 
937,00 (novecentos e trinta e sete reais) valor correspondente ao último pagamento 
efetuado ao servidor pelo SERVIPREV – Fundo de Previdência do Município de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, cujos pagamentos ocorrerão a partir da data 
do óbito, através de depósitos bancários em conta predeterminada pela parte.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, “ad referendum” do 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná (art. 10, V. do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná).
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do mês de junho de 2017.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 73/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 13 de JULHO de 2017, às 09h 00min no anfiteatro Municipal, 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço – GLOBAL, 
para: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) BARRACÃO PRÉ-MOLDADO MEDINDO 300 M2, 
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE INDÚSTRIA NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO - PR. Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através 
do fone 44 – 3634-8000, ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário 
de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 29 de junho de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Parana
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2017
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 045/2017
VALIDADE: 12 (doze) meses
OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de materiais impressos 
gráficos visando 
atender as necessidades dos Departamentos da Prefeitura Municipal de Tapejara/Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: GRAFICA E EDITORA EVOLUÇÃO LTDA - ME. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-23.690,80 (vinte e três mil seiscentos e noventa reais e oitenta centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 26 de junho de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2017
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 076/2017
VALIDADE: 12 (doze) meses
OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de materiais impressos 
gráficos visando 
atender as necessidades dos Departamentos da Prefeitura Municipal de Tapejara/Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: LONQUINI GRAFICA LTDA - ME. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-23.738,00 (vinte e três mil setecentos e trinta e oito reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 26 de junho de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO  Nº. 100/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC.
OBJETO: A contratada se obriga a prestação de serviços de cursos técnicos 
profissionalizantes em
 “Oficinas de Confecção de Doces para Confeitaria e Oficinas de Design de 
Sobrancelhas’, com as 
famílias do PAIF – Serviço de Atendimento Integral a Família a serem ministrados 
nas Oficinas 
Socioeducativas desenvolvidas pelo Centro de Referência e Assistência Social – 
CRAS do Município 
de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 007/2017
VALOR: R$-7.020,00 (Sete mil e vinte reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 (dez) meses
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de junho de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 059/2017
INEXIGIBILIDADE			    Nº 006/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 104/2017
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA SANTA CASA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA:  S. C. GNOATTO ATENDIMENTO HOSPITALAR - ME 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (30/06/2017 até 29/06/2018)
VALOR: R$-13.194,00, para cada profissional credenciado no ITEM 001, e R$-1.150,00 
(um mil cento e cinqüenta reais) para cada plantão prestado conforme ITEM 002
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 29 de junho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
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Demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2016 e 
Relatório do Auditor Independente 

Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Financeiras 

 
Aos Administradores 
ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
Umuarama-Pr. 

 
Opinião 

 

 

Examinamos as demonstrações financeiras da ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS, inscrita no CNPJ: 06.019.110/0001-81, que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2.016 e as respectivas Demonstrações do superávit ou déficit, das mutações do passivo a descoberto e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. 

 
Em nossa opinião as Demonstrações Financeiras apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
em 31 de dezembro de 2016, , o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias 
empresas– Pronunciamento técnico – CPC PME – “Contabilidade para pequenas e médias empresas”, incluindo as 
disposições da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, que aprovou a Interpretação Técnica 
ITG 2002 – “Entidades sem Fins Lucrativos”. 

 
Base para Opinião 

 

 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 

 
Responsabilidade da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras 

 

 

A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas– Pronunciamento técnico 
– CPC PME – “Contabilidade para pequenas e médias empresas”, incluindo as disposições da Resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, que aprovou a Interpretação Técnica ITG 2002 – “Entidades sem 
Fins Lucrativos” e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. 

 
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras 

 

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

 

 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 
 

Maringá, 26 de junho de 2017. 
 

D.M.BORÇATO – CONTABILIDADE E CONSULTORIA 
CRC “2”PR-008979/O-9 

 
 
Denisa Maria Borçato 

 

Contadora CRC 1PR-032.350/O-4 

ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 
 

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 
Em reais 
  

 
2016 

 
 

2015 

  
 

2016 

 
 

2015 
Circulante   Circulante   

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 525.091,96 22.601,79 Empréstimos e financiamentos (Nota 14) 0,00 0,00 

Contas a receber de clientes (Nota 8) 1.122.402,72 492.058,98 Fornecedores (Nota 15) 564.418,95 634.936,38 

Estoques (Nota 9) 829.004,65 471.481,16 Repasse de serviços médicos (Nota 15) 0,00 3.907,99 

Adiantamentos a terceiros(Nota 10) 35.541,98 55.275,29 Tributos a recolher (Nota 17.1) 278.143,84 102.627,48 

Outros ativos(Nota 11) 8.396,94 7.393,60 Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 17.2) 851.260,74 1.262.344,19 

 2.520.438,25 1.836.064,29 Receitas antecipadas (Nota 18.1) 1.157,13 2.804,30 

   Recursos de convênios a pagar 0,00 0,00 

   Aluguéis a pagar (Nota 22 ) 0,00 0,00 

   Outros valores a pagar (Nota 16 e Nota 18.2) 530.653,44 93.747,80 

    2.225.634,10 2.100.368,14 
Não circulante   Não circulante   

Realizável a longo prazo   Empréstimos e financiamentos 0,00 0,00 

Outras contas a receber (Nota 10) 5.016,88 3.816,88 Provisão para contingências 0,00 0,00 

Depósitos judiciais (Nota 11) 0,00 0,00 Tributos a recolher (Nota 17.2) 285.183,74 94.884,78 

 5.016,88 3.816,88 Outras obrigações 0,00 0,00 

    285.183,74 94.884,78 

    

Total do Passivo Circulante e Não Circulante 2.510.817,84 2.195.252,92 
Investimentos 
Imobilizado (Nota 12) 70.162,62 40.061,99 Patrimônio Social   
Intangível 0,00 0,00 Patrimônio social   

 70.162,62 40.061,99 Superávit acumulado 800.270,60 400.160,93 

   Déficit acumulado (715.470,69) (715.470,69) 

   Total do Patrimônio Social  (Nota 20) 84.799,91 (315.309,76) 

TOTAL DO ATIVO 2.595.617,75 1.879.943,16 TOTAL DE PASSIVO 2.595.617,75 1.879.943,16 
 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração do Superávit ou Déficit 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em reais 

 

 
 

 2016 2015 
Receitas líquidas (Nota 21) 10.591.305,97 9.827.330,27 

Custo das vendas e serviços (Nota 22) (2.347.315,89) (2.215.443,97) 

Superávit Bruto 8.243.990,08 7.611.886,30 

Receitas (despesas) Operacionais 
Gerais e administrativas (Nota 22) (8.900.536,39) (8.193.394,21) 
Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 21.1; Nota 23 e Nota 24) 1.203.795,23 1.042.725,77 

Superávit (déficit) operacional antes do resultado 
financeiro 

 
547.248,92 

 
461.217,86 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras (Nota 25) 16.406,85 16.379,99 
Despesas financeiras (Nota 25) -163.546,10 (77.436,92) 

Superávit (déficit) do exercício 400.109,67 400.160,93 
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Demonstração do Superávit ou Déficit 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em reais 

 

 
 

 2016 2015 
Receitas líquidas (Nota 21) 10.591.305,97 9.827.330,27 

Custo das vendas e serviços (Nota 22) (2.347.315,89) (2.215.443,97) 

Superávit Bruto 8.243.990,08 7.611.886,30 

Receitas (despesas) Operacionais 
Gerais e administrativas (Nota 22) (8.900.536,39) (8.193.394,21) 
Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 21.1; Nota 23 e Nota 24) 1.203.795,23 1.042.725,77 

Superávit (déficit) operacional antes do resultado 
financeiro 

 
547.248,92 

 
461.217,86 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras (Nota 25) 16.406,85 16.379,99 
Despesas financeiras (Nota 25) -163.546,10 (77.436,92) 

Superávit (déficit) do exercício 400.109,67 400.160,93 
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Em reais 

 

 
 

 Patrimônio 
Social 

Reserva de 
Doações 

Déficit 
Acumulado 

Superavit 
Acumulado Total 

Em 1º de janeiro de 2015 0,00 0,00 (715.470,69) 0,00 (715.470,69) 

Déficit do exercício (Nota 20) 
   

400.160,93 400.160,93 

Em 31 de dezembro de 2015 0,00 0,00 (715.470,69) 400.160,93 (315.309,76) 

Superávit do exercício(Nota 20) 
   

400.109,67 400.109,67 

Em 31 de dezembro de 2016 0,00 0,00 (715.470,69) 800.270,60 84.799,91 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em reais 

 

  

Período de 

 

Período de 

 01/01/2016 a 31/12/2016 01/01/2015 a 31/12/2015 
1 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Resultado do exercício/período 400.109,67 400.160,93 

Ajustes ao Resultado (Receitas/Despesas) 8.276,17 2.256,32 

Depreciação e Amortização 8.276,17 2.256,32 

Variações nos ativos e passivos 133.681,13 (359.547,16) 

(Aumento) Redução em contas a receber (630.343,74) (414.052,43) 

Aumento (Redução) dos estoques (357.523,49) (456.337,66) 

Aumento (Redução) em fornecedores (70.517,43) 457.191,43 

Aumento (Redução) em Contas a Pagar e Adiantamentos 431.350,48 (32.075,85) 

Aumento (Redução) nos Impostos a Recolher 175.516,36 91.525,12 

Aumento (Redução) Adiantamentos Fornecedores/Terceiros 806.986,78 (842.528,76) 

Aumento (Redução) Despesas do Exercício Seguinte (1.003,34) (7.393,60) 

Aumento (Redução) Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias (220.784,49) 844.124,59 

( = ) Fluxo de Caixa gerado pelas Atividades Operacionais 542.066,97 42.870,09 

2 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 

Aumento (Redução) de Ativos/Passivos (39.576,80) (39.805,19) 

Aumento (Redução) de Investimentos (1.200,00) (2.616,88) 

Aumento (Redução) de Imobilizado (38.376,80) (37.188,31) 

Aumento (Redução) de Intangível 0,00 0,00 

( = ) Fluxo de Caixa gerado pelas Atividades de Investimento (39.576,80) (39.805,19) 

3 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

( = ) Fluxo de Caixa gerado pelas Atividades de Financiamento 0,00 0,00 

4 - Aumento (Redução) no Caixa e Equivalente de Caixa  (1+/-2+/-3) 502.490,17 3.064,90 

5 - Saldo de Caixa + Equivalente de Caixa no ínicio do período 22.601,79 19.536,89 

6 - Saldo de Caixa + Equivalente de Caixa no final do período (4+/-5) 525.091,96 22.601,79 
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financeiras em 31 de dezembro de 2016 
Em reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

 
 

1- INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 

A ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS, fundada em 28 de 
outubro de 2003, entidade civil de direito privado sem fins lucrativos, ou políticos, instituída como 
OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, inscrita no CNPJ: 06.019.110/0001-81, 
com sede social na Avenida Angelo Moreira da Fonseca, no. 3415 – Centro – CEP 87.503-030 – 
Umuarama-Pr. 

 
A Entidade tem como objetivos: 

 
1 - Hospitalar de internação e ambulatorial; 

 
2 - Administração centros de saúde, diagnóstico, laboratorial e outros serviços auxiliares de diagnóstico; 

 
3 - Desenvolver programas de nutrição, amamentação, saúde da família, medicina e segurança do trabalho; 

4 - Organizar treinamentos e programas de atualização para o profissional da saúde; 

5 - Organizar seminários, congressos, feiras e eventos, voltados ao setor de saúde; 

6 - Organizar campanhas e programas de prevenção na área de saúde; 

7 - Desenvolver estudos e pesquisas na área de saúde: 

8 - Organizar programas de saúde ao trabalhador; 

9 - Atuar em parceria com o poder público, para cumprimento da norma constitucional, de forma complementar do 
Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato ou convênio, de modo a permitir a 
manutenção, constância e eficiência dos serviços colocados a disposição da comunidade em geral. 

 
 
 

Em 31 de dezembro de 2016, a Entidade apresenta ativos circulantes superiores aos passivos circulantes 
no montante de R$ 294.804,15 e em 31 de dezembro de 2015 apresenta passivos circulantes em excesso 
aos ativos circulantes no montante de R$ 264.303,85. Em que pese que o passivo a descoberto não ilustra 
o efeito caixa, a entidade está revertendo essa situação, bem como garantindo a continuidade operacional. 
A administração continua estabelecendo os planos de ações, as quais estão descritas abaixo: 

 
a) A Entidade não participa de operações envolvendo instrumentos financeiros destinados a reduzir 

a exposição a riscos de mercado, moeda e/ou taxa de juros, haja vista não possuir operações 
com essas características. O valor contábil dos demais instrumentos financeiros apresentados nos 
Balanços Patrimoniais não difere substancialmente dos valores de mercado. 

b) A variação na conta de fornecedores de R$ 634.936,38 para R$ 564.418,95 deve-se basicamente 
aos Serviços Prestados ao HOSPSUS no total de R$ 640.000,00 no período e o aumento da 
convênios e produção hospitalar; 

c) Continuar na captação e ampliação da receita de outros convênios que remunerem com margens 
mais atrativas, e também incremento na contratualização junto ao SUS, ficando claro a mudança 
de mix conforme Nota 21 e Nota 22; 
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d) Revisar contratos de fornecimento junto aos fornecedores, reduzindo o número de parceiros e 
ampliando o ganho em escala; e 

e) Ampliar  os  serviço  de  oxigenioterapia,  através  da  câmara  hiperbárica  junto  aos  convênios, 
propiciando aumento no portfólio de prestação de serviços a pacientes internados e eletivos. 

 
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária em 23 
de março de 2017. 

 
 

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 
 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma. 

 
2.1 Base de Preparação e Apresentação 

 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas – Pronunciamento Técnico CPC PMEs 
(R1) – “Contabilidade para pequenas e médias empresas, incluindo as disposições da Resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, que aprovou a Interpretação Técnica ITG 2002 – 
“Entidades sem Finalidade de Lucros” ”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. 

A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com as referidas normas requer o uso de 
certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Entidade 
no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 

Em decorrência da Entidade não possuir quaisquer valores reconhecidos em outros resultados 
abrangentes, tal demonstração não está sendo apresentada no conjunto dessas demonstrações financeiras. 

 

2.2 Conversão de moeda estrangeira 
 

(a) Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Entidade atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Entidade e, também, a sua moeda de apresentação. 

(b) Operações e saldos 

A Entidade não realiza operações e não apresentam saldos denominados em moeda estrangeira. 

 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa 

 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de 
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mudança de valor), sendo o saldo apresentado líquido de saldos em contas garantidas na demonstração do 
fluxo de caixa. As contas garantidas, quando houver, são demonstradas no balanço patrimonial como 
"Empréstimos e financiamentos", no passivo circulante. 

 
 

2.4 Contas a receber de clientes 
 

As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Entidade não recebera todos os valores devidos de acordo com as 
condições originais das contas a receber. 

 
2.5 Estoques 

 
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. O custo é 
determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido de 
realização corresponde ao preço de venda estimado menos custos para vender. 

 
 

2.6 Imobilizado 
 

Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e 
de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de 
financiamentos. 

A Entidade inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de reposição somente 
quando forem provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. O valor contábil 
das peças substituídas é baixado e todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como 
despesas do exercício, quando incorridos. 

A depreciação é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual 
durante a vida útil, que é determinada como segue: 

 

Aparelhos, Máquinas e equipamentos 10 anos 

Móveis e utensílios 10 anos 

Veículos 5 anos 

Computadores e Periféricos 5 anos 

Instalações 10 anos 

Colchoes, Roupas e Similares 10 anos 
 
 

Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data do balanço. 

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 
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Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em reais 

 

  

Período de 

 

Período de 

 01/01/2016 a 31/12/2016 01/01/2015 a 31/12/2015 
1 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Resultado do exercício/período 400.109,67 400.160,93 

Ajustes ao Resultado (Receitas/Despesas) 8.276,17 2.256,32 

Depreciação e Amortização 8.276,17 2.256,32 

Variações nos ativos e passivos 133.681,13 (359.547,16) 

(Aumento) Redução em contas a receber (630.343,74) (414.052,43) 

Aumento (Redução) dos estoques (357.523,49) (456.337,66) 

Aumento (Redução) em fornecedores (70.517,43) 457.191,43 

Aumento (Redução) em Contas a Pagar e Adiantamentos 431.350,48 (32.075,85) 

Aumento (Redução) nos Impostos a Recolher 175.516,36 91.525,12 

Aumento (Redução) Adiantamentos Fornecedores/Terceiros 806.986,78 (842.528,76) 

Aumento (Redução) Despesas do Exercício Seguinte (1.003,34) (7.393,60) 

Aumento (Redução) Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias (220.784,49) 844.124,59 

( = ) Fluxo de Caixa gerado pelas Atividades Operacionais 542.066,97 42.870,09 

2 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 

Aumento (Redução) de Ativos/Passivos (39.576,80) (39.805,19) 

Aumento (Redução) de Investimentos (1.200,00) (2.616,88) 

Aumento (Redução) de Imobilizado (38.376,80) (37.188,31) 

Aumento (Redução) de Intangível 0,00 0,00 

( = ) Fluxo de Caixa gerado pelas Atividades de Investimento (39.576,80) (39.805,19) 

3 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

( = ) Fluxo de Caixa gerado pelas Atividades de Financiamento 0,00 0,00 

4 - Aumento (Redução) no Caixa e Equivalente de Caixa  (1+/-2+/-3) 502.490,17 3.064,90 

5 - Saldo de Caixa + Equivalente de Caixa no ínicio do período 22.601,79 19.536,89 

6 - Saldo de Caixa + Equivalente de Caixa no final do período (4+/-5) 525.091,96 22.601,79 
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mudança de valor), sendo o saldo apresentado líquido de saldos em contas garantidas na demonstração do 
fluxo de caixa. As contas garantidas, quando houver, são demonstradas no balanço patrimonial como 
"Empréstimos e financiamentos", no passivo circulante. 

 
 

2.4 Contas a receber de clientes 
 

As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Entidade não recebera todos os valores devidos de acordo com as 
condições originais das contas a receber. 

 
2.5 Estoques 

 
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. O custo é 
determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido de 
realização corresponde ao preço de venda estimado menos custos para vender. 

 
 

2.6 Imobilizado 
 

Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e 
de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de 
financiamentos. 

A Entidade inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de reposição somente 
quando forem provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. O valor contábil 
das peças substituídas é baixado e todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como 
despesas do exercício, quando incorridos. 

A depreciação é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual 
durante a vida útil, que é determinada como segue: 

 

Aparelhos, Máquinas e equipamentos 10 anos 

Móveis e utensílios 10 anos 

Veículos 5 anos 

Computadores e Periféricos 5 anos 

Instalações 10 anos 

Colchoes, Roupas e Similares 10 anos 
 
 

Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data do balanço. 

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 
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Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor 
contábil e são reconhecidos em "Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas” na demonstração do 
superávit ou déficit. 

 
2.7 Intangível 

 
As licenças de software são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por 
impairment acumuladas. 

Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil definida. A amortização é 
calculada pelo método linear utilizando a vida útil para alocar o custo das licenças. 

 
2.8 Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros 

 
Os ativos não financeiros, exceto estoques, e os ativos avaliados a valor justo são revisados anualmente 
para verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), 
o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. 
Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma UGC), menos as despesas de venda, 
e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os 
ativos não financeiros que tenham sofrido redução são revisados para identificar uma possível reversão da 
provisão para perdas por impairment na data do balanço. 

 
2.9 Empréstimos e financiamentos 

 
Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo 
valor recebido do banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. 

As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo 
do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os 
juros são incluídos em despesas financeiras. 

Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Entidade 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. 

 
2.10 Fornecedores e repasses de serviços médicos 

 
São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa de juros efetiva. 

 
2.11 Receitas Antecipadas 

 
A Entidade possui contrato firmado com Sistema de Atenção à Saúde dos Servidores do Município de 
Umuarama-SAS, no qual uma das cláusulas cita que o valor da prestação dos serviços deve ser faturado 
antecipadamente. 

A Entidade efetua o faturamento antecipado do contas a receber em contrapartida do passivo registrado da 
rubrica de receitas antecipadas, esta operação segue apenas a política contábil e os valores estão 
registrado somente no passivo circulante. 
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O reconhecimento dessa receita antecipada no resultado da Entidade ocorre no momento da prestação do 
serviço hospitalar. 

 
2.12 Provisões 

 
As provisões para contingências são reconhecidas quando: a Entidade tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor possa ser estimado com segurança. 

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o 
valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 

 
 

2.13 Reconhecimento da Receita 
 

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Entidade. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, 
abatimentos e descontos. 

A Entidade reconhece a receita dos contratos de serviços firmados quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos, conforme descrição a seguir: 

(a) o valor da receita puder ser confiavelmente mensurado; 

(b) for provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a entidade; 

(c) a proporção dos serviços executados até a data do balanço puder ser confiavelmente mensurada; e 

(d) as  despesas  incorridas  com  a  transação  assim  como  as  despesas  para  concluí-la  possam  ser 
confiavelmente mensuradas. 

 
2.14 Receita Financeira 

 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 

 
 

2.15 Imposto de Renda e Contribuição Social 

De acordo com o art. 174 do Regulamento do Imposto de Renda, estão isentos dos impostos as 
instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestam 
serviços para os quais houver sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se 
destinam sem fins lucrativos. 

As isenções de imposto de renda e a contribuição social sobre o superávit estão regulamentadas nos art. 
159 e art. 15 do Decreto 3.000/99 e Lei 9.532/97, respectivamente. As contribuições para PIS e COFINS 
estão em conformidade com os dispostos no Decreto 4.542 e Lei 9.532/97 respectivamente. 

A Entidade está enquadrada na área da Saúde, mantém convênio com o SUS em conformidade com a 
Portaria no. 846 de 05 de Julho de 2016, possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
com validade para o período 06/07/2016  a  05/07/2019.  Vide maiores detalhes na Nota 19. 
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3 ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS 
 

A Entidade faz estimativa e estabelece premissas com relação ao futuro, baseada na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício estão divulgadas abaixo. 

 
(a) Reconhecimento de receita 

 
A Entidade reconhece a receita com base na prestação dos serviços, e que só é faturada após 
determinação e liberação, e pela absorção na inclusão de todos os gastos diretos e indiretos relativos e 
alocados às internações. O uso desse método requer que a Entidade estime os custos de  serviços 
realizados até a data-base do balanço. 

 
(b) Passivos contingentes 

 
A Entidade é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em 
instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas 
decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. 

 
(c) Imunidade tributária 

 
Em função de sua natureza filantrópica e sem fins lucrativos, em seu julgamento, a Entidade goza do 
benefício da imunidade tributária no que tange aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. De acordo com a 
Nota 19. 

 
4 FATORES DE RISCOS FINANCEIROS 

 
A Entidade possui e segue política de gerenciamento de riscos, nos termos dessa política, a natureza e a 
posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados 
e o impacto financeiro no fluxo de caixa. 

A política de gerenciamento de riscos da Entidade foi estabelecida pela Diretoria Executiva da ABESF – 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS, à qual é responsável pelo seu 
gerenciamento. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade 
financeira. 

 
(a) Risco de Crédito do Contas a Receber de Clientes 

 
É o risco que a Entidade está exposta decorrente do não recebimento dos títulos a receber. Os títulos a 
receber são avaliados por impairment. 

 
(b) Risco de liquidez 

 
É o risco da Entidade não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. 
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Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área Financeira. 

 
c) Gestão de capital 

 
Os objetivos da Entidade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Entidade para oferecer benefícios às partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. 

Condizente com outras entidades do setor, a Entidade monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto 
e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 

Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 podem ser assim 
sumariados: 

 
 

 2016 2015 
Total dos empréstimos (Nota 10) 0,00 0,00 
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 525.091,96 22.601,79 

Dívida líquida (525.091,96) (22.601,79) 

Total do patrimônio líquido 84.799,91 (315.309,76) 

Total do capital 440.292,05 (337.911,55) 

Índice de alavancagem financeira - % N/A N/A 
 
 

5 ESTIMATIVA DO VALOR JUSTO 
 

Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos. 

 
Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015, os ativos e passivos financeiros mensurados ou divulgados ao 
valor justo foram classificados no nível 2 de hierarquia do valor justo, que é apurado mediante 
informações que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
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6 INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIAS 
 
 

 2016 2015 
Empréstimos e recebíveis 
Ativos conforme balanço patrimonial 

Contas a receber de clientes 1.122.402,72 492.058,98 
Adiantamentos a terceiros 35.541,98 55.275,29 
Outros ativos 8.396,94 7.393,60 

 1.166.341,64 554.727,87 

Passivos conforme Balanço Patrimonial 
Empréstimos e financiamentos 0,00 0,00 
Fornecedores 564.418,95 634.936,38 
Repasse de serviços médicos 0,00 3.907,99 
Outros valores a pagar 530.653,44 93.747,80 

    1.095.072,39    732.592,17 

 
(a) Os saldos apresentados acima são equivalentes aos seus respectivos valores justos; 

 
 

7. CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA 
 
 
 
 
 
 

As aplicações possuem rendimentos médios baseados na variação de 96,89% do CDI e são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. 

 
8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 

 2016 2015 
Caixa 165.119,87 21.513,86 
Banco conta de movimento 164.118,61 1.087,93 
Aplicações financeiras 195.853,48 0,00 
Total 525.091,96 22.601,79 

 

 2016 2015 
Convênios particulares 134.225,57 0,00 
Fundação Copel 4.951,12 0,00 
Fundação Sanepar 3.911,46 0,00 
GEAP 0,00 0,00 
Unimed 303.597,14 0,00 
Convênios SMS/SP – SUS 515.717,43 492.058,98 
HOSPSUS 160.000,00 0,00 
Total 1.122.402,72 492.058,98 

 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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A Entidade tem como seus principais clientes no ramo de planos de saúde suplementar, e autogestão de 
saúde as seguintes fontes pagadoras: Unimed S.A. com saldo de contas a receber de R$ 303.597,14 em 
2016 (2015- R$ 0,00), Clientes diversos com saldo de contas a receber de R$ 134.225,57 (2015- R$ 
0,00); Fundação Copel com saldo de contas a receber de R$ 4.951,12 e Fundação Sanepar com saldo de 
contas a receber de R$ 3.911,46 (2015- R$ 0,00); S.U.S com saldo de contas a receber de R$515.717,43 
(2015- R$ 492.058,98) e HOSPSUS com saldo de contas a receber de R$ 160.000,00 (2015- R$ 0,00). 

 

Composição do saldo por idade de vencimento: 2016 2015 
A vencer 1.122.402,72 492.058,98 
Vencidos até 30 dias 0,00 0,00 
Vencidos de 31 a 60 dias 0,00 0,00 
Vencidos de 61 a 90 dias 0,00 0,00 
Vencidos de 91 a 180 dias 0,00 0,00 
Vencidos de 181 dias a 360 dias 0,00 0,00 
Vencidos acima de 360 dias 0,00 0,00 

 1.122.402,72 492.058,98 
 

A entidade não possui provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
 

 
9. ESTOQUES 

 

 2016 2015 
Drogas e Medicamentos 394.135,77 255.399,83 
Gases 11.449,19 2.417,86 
Generos Alimentícios(Nutrição e Dietética) 10.270,00 7.048,01 
Material de Consumo e Uso(Manutenção) 0,00 0,00 
Material de Escritorio(Expediente) 10.626,09 7.573,02 
Material de Limpeza(Higienização) 23.289,87 8.662,39 
Material Médico Hospitalar 379.233,73 190.380,05 
Total 829.004,65 471.481,16 

 
O custo dos estoques reconhecidos no exercício de 2016 totalizou R$ 2.347.315,89 - (2015 – R$ 2.215.443,97). 

 
 

10. OUTROS CRÉDITOS 
 

Adiantamentos a terceiros 2016 2015 
Adiantamentos de Seguros 2.570,30 0,00 
Adiantamento a Terceiros 30.962,13 0,00 
Adiantamentos a Fornecedores 2.009,55 55.275,29 
Total 35.541,98 55.275,29 

 
 

(a) Os valores discriminados acima referem-se à: Seguros: Seguros de Vida contratado pela Unimed, 
tendo como favorecidos os funcionários; Adiantamentos a Terceiros: Referem-se a Serviços 
Médicos Terceirizados e Adiantamento a Fornecedores: Tratam-se de valores adiantados a 
fornecedores 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
14 de 22 

ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2016 Em reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

 

 

11. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
 
 
 
 

 
(a) Em 2016 a entidade não apresentou Outros Custos e Despesas pagas Antecipadamente, 

já em 2015 apresentou saldo de R$ 7.393,60; 
(b) Quanto as Despesas a Apropriar, referem-se a Seguros e Publicações no Período. 

 
 

12. REALIZÁVEL EM LONGO PRAZO 
 

Outros créditos 2016 2015 
Unicap - Unicred 5.016,88 3.816,88 
Total 5.016,88 3.816,88 

 
 

13. IMOBILIZADO 
 

 
 

Nomenclatura 

 

Taxa anual 
depreciação 

% 

2016 2015 

 
Custo 

Depreciação 
e 

amortização 

 
Custo 

Depreciação 
e 

amortização 
Colchoes , Roupas e Similares 20 29.401,61 (4.366,70) 11.677,31 (326,91) 
Edifícios 4 0,00 0,00 0,00 0,00 
Equipamentos  Hospitalares 10 14.580,00 (2.016,33) 14.580,00 0,00 
Equiptos. de informática 20 8.201,00 (1.941,77) 5.251,00 (648,18) 
Móveis e utensílios 10 11.430,00 (589,96) 2.330,00 (233,04) 
Maquinas, Aparelhos e 
Equipamentos 

10 8.480,00 (1.338,02) 8.480,00 (1.048,19) 

Aparelhos Condicionador de Ar 20 8.602,50 (279,71) 0,00 0,00 
Total 80.695,11 (10.532,49) 42.318,31 (2.256,32) 

Líquido 70.162,62 40.061,99 
 

(a) Não houve necessidade de constituir provisão para desvalorização em 31/12/2016. 
 
 

14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
 

(a) A Entidade não Possui Empréstimos e Financiamentos no Período; 
 
 

15. FORNECEDORES E REPASSES DE SERVIÇOS MÉDICOS 

 2016 2015 
Outros Custos e Desp. Pagas Antecipadamente 0,00 7.393,60 
Despesas a Apropriar 8.396,94 0,00 
Total 8.396,94 7.393,60 

 

 2016 2015 
Fornecedores – materiais hospitalares 564.418,95 634.936,38 
Prestadores de serviços médico-hospitalares 0,00 3.907,99 

Total 564.418,95 634.936,38 
 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 
14 de 22 

ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2016 Em reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

 

 

11. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
 
 
 
 

 
(a) Em 2016 a entidade não apresentou Outros Custos e Despesas pagas Antecipadamente, 

já em 2015 apresentou saldo de R$ 7.393,60; 
(b) Quanto as Despesas a Apropriar, referem-se a Seguros e Publicações no Período. 

 
 

12. REALIZÁVEL EM LONGO PRAZO 
 

Outros créditos 2016 2015 
Unicap - Unicred 5.016,88 3.816,88 
Total 5.016,88 3.816,88 

 
 

13. IMOBILIZADO 
 

 
 

Nomenclatura 

 

Taxa anual 
depreciação 

% 

2016 2015 

 
Custo 

Depreciação 
e 

amortização 

 
Custo 

Depreciação 
e 

amortização 
Colchoes , Roupas e Similares 20 29.401,61 (4.366,70) 11.677,31 (326,91) 
Edifícios 4 0,00 0,00 0,00 0,00 
Equipamentos  Hospitalares 10 14.580,00 (2.016,33) 14.580,00 0,00 
Equiptos. de informática 20 8.201,00 (1.941,77) 5.251,00 (648,18) 
Móveis e utensílios 10 11.430,00 (589,96) 2.330,00 (233,04) 
Maquinas, Aparelhos e 
Equipamentos 

10 8.480,00 (1.338,02) 8.480,00 (1.048,19) 

Aparelhos Condicionador de Ar 20 8.602,50 (279,71) 0,00 0,00 
Total 80.695,11 (10.532,49) 42.318,31 (2.256,32) 

Líquido 70.162,62 40.061,99 
 

(a) Não houve necessidade de constituir provisão para desvalorização em 31/12/2016. 
 
 

14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
 

(a) A Entidade não Possui Empréstimos e Financiamentos no Período; 
 
 

15. FORNECEDORES E REPASSES DE SERVIÇOS MÉDICOS 

 2016 2015 
Outros Custos e Desp. Pagas Antecipadamente 0,00 7.393,60 
Despesas a Apropriar 8.396,94 0,00 
Total 8.396,94 7.393,60 

 

 2016 2015 
Fornecedores – materiais hospitalares 564.418,95 634.936,38 
Prestadores de serviços médico-hospitalares 0,00 3.907,99 

Total 564.418,95 634.936,38 
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16 OUTROS VALORES A PAGAR 

 
 2016 2015 

Contas a Pagar 46.145,28 40.543,53 
Honorários Contábeis a Pagar 1.283,17 0,00 
Valores a Pagar 359.633,01 0,00 

Total 407.061,46 40.543,53 
 
 

(a) Na conta gráfica CONTAS A PAGAR, são registrados gastos com: Fundação Candido Garcia 
estágios; Contribuição sindical social SEESSU e Energia Elétrica-Copel: Recomenda-se que as 
contas sejam registradas em separado devido as suas especificidades. 

(b) Quanto a Conta VALORES A PAGAR, são registrados os valores relativos ao Termo de Gestão 
existente entre a ABESF e o Centro Médico Cemil. 

 
 

17. TRIBUTOS A RECOLHER E OBRIGAÇÕES SOCIAIS A RECOLHER 
 

17.1 Tributos a Recolher 
 

Passivo Circulante 2016 2015 
COFINS a Recolher 0,00 0,00 
Contribuições a Recolher 121.747,82 53.329,99 
IRRF a Recolher 90.321,23 41.881,73 
IRRF s/Trabalho Assalariado 21.599,16 0,00 
ISS a Recolher 41.714,25 7.415,76 
ISS Retido a Recolher 2.761,38 0,00 

Total 278.143,84 102.627,48 

Passivo não Circulante 
 
 
 
 

17.2 Tributos a Recolher e Obrigações Sociais a Recolher 563.327,58 197.512,26 
 
 

(a) A entidade aderiu em 23/09/2016 ao Parcelamento das Obrigações Previdenciárias, no período 
em conformidade com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 922, de 7 de junho de 2016, publicada 
no Diário oficial em 60 parcelas atualizadas mensalmente. 

(b) Os  demais  Tributos  e  Obrigações  Sociais,  a  entidade  vem  honrando  mensalmente  em 
conformidade com o regime de competência. 

(c) As Isenções usufruídas relativas ao COFINS somam R$ 282.737,11 em 2016 
(d) As Isenções usufruídas relativas as Contribuições Previdenciárias somam R$ 901.666,07 em 2016 
(e) Imposto de Renda - Não é calculado, por tratar-se de Entidade sem Fins Lucrativos. 

 2016 2015 
(a) Parcelamento INSS 285.183,74 94.884,78 

Total 285.183,74 94.884,78 
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17.2 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 
 
 
 
 
 
 

(a) A Partir de 01 de janeiro de 2016, em atendimento as Normas aplicadas a Provisão de Férias e 13º 
Salários e encargos, o saldo da conta Provisões para Férias e 13º Salários foram transferidos para as 
contas Férias a Pagar e 13º a Pagar. Ressalta-se que em 31/12/2015 não havia saldos na conta de 13º a 
Pagar. 

 
18  OUTROS VALORES A PAGAR 

 
18.1 Adiantamentos 

 
 
 
 

18.2 Contas Correntes 
 
 
 
 

 
(a) São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 

variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos 
circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. 

(b) Provisões - As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

 
 

19 IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
 

Em função de sua natureza filantrópica e sem fins lucrativos, a Entidade goza do benefício da imunidade 
tributária no que tange aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. 

Tal conclusão é baseada, substancialmente, nos seguintes argumentos: 

(a) No que diz respeito ao pagamento de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica, conforme preconiza o 
artigo 150 da Constituição Federal, inciso VI, alínea “c”, é instituída a imunidade sobre a renda de 
instituições sem fins lucrativos, desde que atendidos os requisitos em lei. Com relação às isenções das 
contribuições para a seguridade social, quais sejam CSLL, PIS e COFINS, as mesmas estão previstas 
no artigo nº 195 da Constituição Federal; 

(b) O Código Tributário Nacional, eu seu artigo 9º, inciso IV, alínea “c”, determina que é vedada à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de imposto sobre o patrimônio e sobre a 
renda das instituições de assistência social, sem fins lucrativos; 

 2016 2015 
Obrigações com o Pessoal 535.251,08 278.464,21 
Obrigações Trabalhistas 316.009,66 207.076,49 
Provisões para Férias e 13º Salários 0,00 776.803,49 

Total 851.260,74 1.262.344,19 

 

 2016 2015 
Adiantamentos de Clientes 1.157,13 2.804,30 

Total 1.157,13 2.804,30 

 

 2016 2015 
Uniprime 875953 - Cheques a Compensar 123.397,15 37.160,01 
Uniprime 875953 - Saldo Devedor 194,83 16.044,26 

Total 123.591,98 53.204,27 
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(c) Com a nova legislação da filantropia – Lei 12.101 de 27 de novembro de 2009 que determina novos 
critérios de concessão e renovação do Certificado de Filantropia alterando os critérios de cálculo do 
percentual de atendimento ao SUS e isenção das contribuições sociais. A Entidade vem se adaptando a 
nova legislação e atendendo a regulamentação pertinente. Com base nesta legislação a Entidade obteve 
mediante a Portaria nº 846, de 5 de julho de 2016. Deferimento da Concessão do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Associação Beneficente São 
Francisco de Assis, com sede em Umuarama (PR), quanto ao pedido de Certificação de Entidade 
Beneficente de Assistência Social na Área de Saúde – CEBAS. 

 

A Entidade está enquadrada na área da Saúde, mantém convênio com o SUS em conformidade acima 
dos limites instituídos pela nova lei, possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
com validade para o período 06/07/2016 a 05/07/2019. 

 
Em atendimento ao art.4. da Lei 12.101/2009 e suas regulamentações, a Entidade manteve a média 
anual paciente dia de 65,00 % em 2016 de atendimento a pacientes internados pelo SUS - Sistema 
Único de Saúde, calculados em conformidade com a portaria n° 1970/2011, como seguem: 

 
Atendimentos SUS 

Internações 12.166 
Ambulatório – Limitado a 10% conforme Portaria n 1970 1.375 
Atenção a Urgência e Emergência 1,50% 206 
Total de atendimento ao SUS 13.747 

Total de atendimento Não SUS 7.250 
Total de Atendimentos 20.997 

 
 
 

20 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

Durante o exercício de 2016 a entidade apurou Superavit de R$ R$ 400.109,67, tendo como consequência 
do aumento significativo do Ativo. A principal origem do Superavit foi o aumento das Receitas com 
Convênios, Particulares e Atendimentos pelo SUS. 

 
A  administração  da  ABESF  –  ASSOCIAÇÃO  BENEFICENTE  SÃO  FRANCISCO  DE  ASSIS 
continua envidando esforços para obter as verbas governamentais e receitas operacionais em montantes 
suficientes para resgatar o equilíbrio econômico e financeiro, visto que o exercício de 2015 também 
resultou em Superavit de R$ 400.160,93, no entanto verificou-se um Déficit Acumulado de R$ 
715.470,69. Nesse sentido também foram objeto de analise do plano de ação todos os gastos e despesas 
inerentes das suas operações na área da saúde. 

 
A Administração, com o objetivo de reduzir o déficit e obter o equilíbrio financeiro, está adotando as 
seguintes principais medidas: 
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 Atendimento diferenciado a clientes particulares e convênios. 
 Implantação de serviços para a realização de procedimentos e exames de alta complexidade 

(Sistema Único de Saúde – SUS) e aumento da demanda de atendimentos a convênios. 
 Captação de recursos a título de subvenções para custeio nos âmbitos federal, estadual e 

municipal. 
 Captação de recursos a título de subvenções para investimentos nos âmbitos federal, estadual e 

municipal, com o propósito de readequar as instalações e aquisições de equipamentos para 
obtenção de melhoria da qualidade, aumentos de produção e redução de custos. 

 Captação com a iniciativa privada, a título de doação, tanto para investimentos como para custeio, 
e formação de parcerias. 

 
(a) Patrimônio social 

 
Conforme Ata de Assembleia geral de Constituição e Estatuto Social, o patrimônio social da ABESF – 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS é constituído de bens recebidos por 
doação, e aquisições e os superávits e déficits apurados. 

 
(b) Reserva de doações 

 
Nos exercícios de 2016 e de 2015, a Entidade não recebeu doações de ativos permanentes. 

 
(c ) Remuneração do pessoal-chave da administração 

 
Em virtude da natureza filantrópica e sem fins lucrativos, a Entidade não remunera, por qualquer forma, 
seus dirigentes e administradores. 

 
(f)   Composição dos Conselhos 

 
A Assembleia Geral Extraordinária de 15 de dezembro de 2015 elegeu conforme previsto no estatuto da 
Entidade o Conselho de administração, Conselho fiscal e Secretaria Executiva, para um mandato de 1 
anos, composto pelos cargos descrito abaixo: 

 
Conselho de Administração 
Presidente – Luiz Lucacin Junior 
Vice-Presidente –  Cirineu Fajardo 
Secretário – Paulo Afonso de Barcelos 
Tesoureiro – João Carlos Catelan 

 
Conselho Fiscal 
1º Titular – João Jorge Hellú 
2º Titular - Guilherme Antonio Schmitt 
3º Titular – Italo Domingos Fioravanti Junior 
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De acordo com o artigo 15º do Estatuto da ABESF – ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO 
FRANCISCO DE ASSIS, os conselheiros não recebem remuneração, vantagens ou benefícios em razão 
das funções e atividades que exercem. O membro da Secretaria Executiva é contratado e remunerado, 
conforme prevê o artigo 54º. 

 
 

21 RECEITAS DE VENDAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21.1 - Isenções 

A Entidade recolheu normalmente a quota patronal em 2015, a partir de 15/06/2016 passou a gozar dos 
benefícios usufruídos a parcela relativa a COFINS e Contribuições Previdenciárias Totalizaram R$ 
1.184.403,18 em 2016, assim sendo: 

(a) As Isenções usufruídas relativas as Contribuições Previdenciárias somam R$ 901.666,07 em 
2016; 

(b) As Isenções usufruídas relativas ao COFINS somam R$ 282.737,11 em 2016; 
 

21.2 Receitas Provenientes de Convênios Privados 
 

As receitas provenientes de convênios privados são oriundas principalmente dos seguintes convênios: 
 
 
 
 

22 DESPESAS POR NATUREZA 
 2016 2015 

Custos das vendas e dos serviços prestados 
Mão-de-obra, encargos e benefícios 0,00 0,00 
Encargos de depreciação e amortização 0,00 0,00 
Materiais e medicamentos aplicados 2.239.761,82 2.113.932,27 
Honorários médicos 0,00 0,00 
Serviços de terceiros 0,00 0,00 
Custos diversos 107.554,07   101.511,70 

Total 2.347.315,89  2.215.443,97 

 2016 2015 
Serviços Prestados - SUS 2.434.255,93 3.167.376,50 
HOSPSUS 480.000,00 0,00 
Receitas em Andamento - HOSPSUS 160.000,00 0,00 
Receitas em Andamento - SUS 233.260,41 282.457,02 
Convênios de Terceiros 0,00 989.678,30 
Serviços Prestados – Convênios 5.100.364,40 5.053.400,52 
Receitas em Andamento - Convênios 303.597,14 0,00 
Serviços Hospitalares 1.070.735,98 0,00 
Serviços Prestados - Particulares 1.409.949,65 870.082,08 
Mensalidades e Contribuições 4.200,00 0,00 
Receitas com benefícios fiscais usufruídos 1.184.403,18 0,00 
(-) Despesas com benefícios fiscais usufruídos (1.184.403,18) 0,00 

(-) Deduções sobre a receita (605.057,54) (535.664,15) 
Total 10.591.305,97 9.827.330,27 

 

 2016 2015 
Unimed 303.597,14 0,00 

Total 303.597,14 0,00 
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Despesas com pessoal, gerais e administrativas 

 
2016 

 
2015 

Mão-de-obra, encargos e benefícios 7.892.012,84 7.368.363,96 
Encargos de depreciação e amortização 8.276,17 2.256,32 
Aluguéis e condomínios 0,00 0,00 
Serviços profissionais de terceiros 109.078,65 109.914,95 
Provisões para perdas estimadas 0,00 0,00 
Provisões contingências pessoa jurídica 0,00 0,00 
Despesas tributárias 200,00 0,00 
Segurança e vigilância 0,00 0,00 
Locação de equipamentos e software 0,00 0,00 
Conservação e manutenção de instalações 205.358,54 180.807,11 
Material de limpeza e lavanderia 0,00 0,00 
Honorários advocatícios 21.600,00 0,00 
Consultoria e auditoria 227.650,72 156.644,20 
Outras despesas administrativas   436.359,47 0,00 

 8.900.536,39 7.817.986,54 
 

(a) A Entidade possui Contrato de Locação cujo Locador é a Entidade Cemil – Centro Médico Materno Infantil Ltda CNPJ 
77.647.865/0001-79, pelo prazo de 6 anos a contar da data de assinatura do referido contrato em 01/06/2014. Os 
valores relativos aos aluguéis são compensados no Termo de Gestão, também com vigência de 6 anos, firmado entre as 
Partes conforme Registro no Cartório de Títulos e Documentos sob no. 62435, transcrito sob no. 44240 do livro B 207 
A-3 em 06/06/2014. Os valores relativos ao referido termo são escriturados nas Contas: VALORES A PAGAR (PC) E 
VALORES A RECEBER (AC). 

 
23 RECEITAS DIVERSAS 

 
 
 
 

(a)   Os valores registrados na conta Receitas Eventuais, trata-se de seguro recebido por danos em equipamentos no 
período, conforme comprovante e TED em conta da entidade. 

 
 

24 DOAÇÕES RECEBIDAS 
 
 
 
 

(b) Doações - As doações recebidas no período de 2015, foram reconhecidas como receitas na 
proporção de sua realização. No período de 2016 não foram recebidas doações. 

 
 

25 – RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 

 2016 2015 
Receitas Eventuais 19.592,01 0,00 

Total 19.592,01 0,00 
 

 2016 2015 
Doações Recebidas 0,00 770.000,00 

Total 0,00 770.000,00 
 

 
Receitas Financeiras 

2016 2015 

Descontos Obtidos 14.203,80 0,00 
Juros Ativos 0,04 0,00 
Receitas Aplicações Mercado Aberto 39,51 0,00 
Juros Recebidos 2.163,54 0,00 

Total 16.406,89 0,00 
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(-) Despesas Financeiras 

 
2016 

 
2015 

(-) Despesas Bancárias (16.764,34) (3.075,56) 
(-) Juros Pagos ou Incorridos (7.819,53) (0,00) 
(-) Juros e Multas (58.879,92) (39.457,31) 
(-) Variações Cambiais Passivas (0,00) (1.538,43) 
(-) Despesas Financeiras (2.803,19) (0,00) 
(-) Juros Passivos (77.279,12) (33.365,62) 

Total (163.546,10) (77.436,92) 
 

(=) Despesas Financeiras Líquidas (147.139,21) (77.436,92) 
 
 
 
 

26. TRABALHO VOLUNTÁRIO 
 

Em razão da publicação da resolução 1409/2012 do CFC – ITG 2002 item 19 passar a exigir o registro do 
trabalho voluntário pelo valor justo na demonstração do resultado do exercício retroativamente desde 
1º/01/2012, a entidade está elaborando um controle adequado que possa assegurar uma certeza razoável 
para a mensuração e reconhecimento destes valores para atender essa norma no 1º semestre de 2017. 

 
 

27. FINALIZAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 

As demonstrações financeiras foram concluídas em 25 de março de 2017 e autorizadas para publicação 
em 30 de junho de 2017. 
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NOME................. : DENISA MARIA BORCATO 
REGISTRO.......... : PR -032350/0-4 
CATEGORIA........ : CONTADOR 
CPF.................... : 667 506.959-49 

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Parana
DECRETO Nº 088/2017
Ementa: Abre crédito suplementar por anulação de dotação embasado no disposto no artigo 4º da Lei Municipal 
2254/2016 e artigo 17 da Lei Municipal 2239/2016, e, da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 4º da Lei Municipal 2254/2016, e artigo 17 da Lei Municipal 2239/2016, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por anulação de dotação no montante de R$ 2.300.000,00 
(dois milhões e trezentos mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 03	 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO	  
 	  	 03.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL	  
Ft	 Fc	 0412212042003	 Assessoramento Administrativo	  
000	 131	 3.3.90.30	 Material de Consumo	      100.000,00 
000	 160	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	      150.000,00 
 	  	 03.02	 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS	  
Ft	 Fc	 0412212052007	 Manutenção de recursos humanos	  
000	 217	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	      100.000,00 
000	 229	 3.1.90.13	 Obrigações patronais	        40.000,00 
 	  	 04	 SECRETARIA MUN DE FINANÇAS	  
 	  	 04.01	 COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA	  
Ft	 Fc	 0412312102005	 Coordenação Administrativa	 
504	 292	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        20.000,00 
000	 361	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	        30.000,00 
 	  	 05	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	  
 	  	 05.01	 ASSISTENCIA SOCIAL GERAL	  
Ft	 Fc	 0824412132013	 Divisão de assistencia social geral	  
000	 455	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	      130.000,00 
000	 467	 3.1.90.13	 Obrigações patronais	        40.000,00 
000	 498	 3.3.90.33	 Passagens e despesas com locomoção	        10.000,00 
000	 501	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	        40.000,00 
 	  	 05.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL	  
Ft	 Fc	 0824412242026	 Subvenção Social	  
000	 752	 3.3.50.43	 Subvenção Social	        17.000,00 
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE	  
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE	  
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração Geral de Saúde	  
000	 852	 3.3.90.30	 Material de Consumo	      323.000,00 
000	 884	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	      300.000,00 
 	  	 06.02	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	  
Ft	 Fc	 1030112322032	 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde	  
303	 942	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	      270.000,00 
303	 954	 3.1.90.13	 Obrigações patronais	      100.000,00 
Ft	 Fc	 1030212402040	 Manutenção do CIUNEP - SAMU	  
303	 1141	 3.1.71.70	 Rateio para participação em Consórcio Públic	        20.000,00 
303	 1149	 3.3.71.70	 Rateio para participação em Consórcio Públic	        30.000,00 
 	  	 07	 SEC. EDUCACAO, CULTURA, LAZER E ESPORTE	  
 	  	 07.01	 DIVISAO DO ENSINO	  
Ft	 Fc	 1236112452045	 Manutenção do Ensino Fundamental	  
102	 1462	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        50.000,00 
 	  	 07.02	 DIVISAO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER E ESPORTE	  
 	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
 	  	 09.02	 DIVISÃO AGRIC. PEC. MEIO AMB. E REC. RENOVAVEIS	  
Ft	 Fc	 1854112602060	 Manutenção do Aterro Sanitário e Limpeza Pública	  
000	 2130	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	      100.000,00 
 	  	 09.03	 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA	  
Ft	 Fc	 1545212622063	 Manut. da Div. de Viação, Serv. Urbanos e Limpeza Púb.	  
000	 2241	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        30.000,00 
Ft	 Fc	 1545212672064	 Manutenção de Praças, Parques e Jardins	  
000	 2313	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	      100.000,00 
Ft	 Fc	 2678212692066	 Manutenção do Setor Rodoviário Municipal	  
000	 2359	 3.1.90.11	 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil	        50.000,00 
512	 2379	 3.3.90.30	 Material de Consumo	      200.000,00 
000	 2413	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	        50.000,00 
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados os cancelamentos parciais das 
seguintes dotações:
 	  	 02	 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL	 
 	  	 02.01	 GABINETE DO PREFEITO	  
Ft	 Fc	 0412211002002	 Desenvolvimento Municipal	  
000	 79	 3.3.90.30	 Material de Consumo	          70.000,00 
000	 88	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          70.000,00 
 	  	 03	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO	  
 	  	 03.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL	  
Ft	 Fc	 0412212042003	 Assessoramento Administrativo	  
000	 156	 3.3.90.36	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Fisica	          50.000,00 
 	  	 04	 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS	  
 	  	 04.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL	  
Ft	 Fc	 0412312102005	 Coordenação Administrativa	 
504	 304	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        100.000,00 
000	 328	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	        100.000,00 
 	  	 04.02	 ENCARGOS GERAIS	  
Ft	 Fc	 9999912122012	 Reserva de contingência	  
999	 396	 9.9.99.99.99	 Reserva de contingência	        100.000,00 
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE	  
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE	  
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração Geral de Saúde	  
000	 836	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	        100.000,00 
 	  	 06.02	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE	  
Ft	 Fc	 1030112322032	 Manuteção das Unidades Básicas de Saúde	 
303	 959	 3.3.90.14	 Diárias pessoal civil	          50.000,00 
Ft	 Fc	 1030112332033	 Saude Bucal	  
495	 1033	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          70.000,00 
Ft	 Fc	 1030112342034	 Atividades de Saúde com Atenção Básica	  
495	 1048	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	        150.000,00 
495	 1077	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          70.000,00 
Ft	 Fc	 1030112352035	 Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde	  
495	 1092	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	        150.000,00 
Ft	 Fc	 1030212422042	 Manutenção do Hospital Municipal	  
303	 1233	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	        100.000,00 
303	 1252	 4.4.90.52	 Equipamento e Material Permanente	          30.000,00 
Ft	 Fc	 1030412362036	 Vigilãncia Sanitária	  
497	 1255	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	        100.000,00 
 	  	 07	 SEC. EDUCACAO, CULTURA, LAZER E ESPORTE	  
 	  	 07.01	 DIVISAO DO ENSINO	  
Ft	 Fc	 1236112442044	 Administração didatico pedagógica	  
103	 1374	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          70.000,00 
Ft	 Fc	 1236112452045	 Manutenção do Ensino Fundamental	  
104	 1573	 3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          70.000,00 
Ft	 Fc	 1236112472047	 Transporte Escolar	  
103	 1624	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	        100.000,00 
104	 1635	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	        200.000,00 
103	 1654	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        100.000,00 
104	 1676	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        150.000,00 
Ft	 Fc	 1236512492049	 Manutenção dos Centros de Educação Infantil	  
104	 1886	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        100.000,00 
104	 1932	 4.4.90.52	 Equipamento e Material Permanente	          50.000,00 
 	  	 07.02	 DIVISAO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER	  
Ft	 Fc	 1339212542054	 Manutenção de Atividades de Cultura, Lazer e Esporte	  
000	 2034	 3.3.90.30	 Material de Consumo	        100.000,00 
 	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
 	  	 09.04	 DIVISÃO DE HÁBITAÇÃO, OBRAS E ENGENHARIA	  
Ft	 Fc	 1648212712068	 Manutenção da divisão de habitação, obras e engenharia	  
501	 2480	 4.4.90.61	 Aquisição de imóveis	          50.000,00 
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por cancelamento, contará no limite, próprio, estabelecido para tais 
créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no caput do artigo 17, da Lei Municipal 2239/2016 e artigo 
4º, I, da Lei Municipal 2254/2016.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 29 de junho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 91/2017
ID: 1733
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – ADRIELLE MIRANDA BOZZA DE LIMA
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EQUIPE DE PROFISSIONAIS PARA COMPOREM O NASF - NÚCLEO DE APOIO 
À SAÚDE DA FAMÍLIA
VALOR – R$ 17.040,00 (dezessete mil e quarenta reais).
VIGÊNCIA – 01 de Junho de 2017 a 31 de Maio de 2018
Tapira, 01 de Junho de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 92/2017
ID: 1734
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – TATIANE HONDA PERECIN PRADELA
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EQUIPE DE PROFISSIONAIS PARA COMPOREM O NASF - NÚCLEO DE APOIO 
À SAÚDE DA FAMÍLIA
VALOR – R$ 14.160,00 (quatorze mil e cento e sessenta reais).
VIGÊNCIA – 01 de Junho de 2017 a 31 de Maio de 2018
Tapira, 01 de Junho de 2017

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 93/2017
ID: 1735
CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Tapira.
CONTRATADA – KARLA MITIKO HORIKAWA SAMPAIO
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2017
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EQUIPE DE PROFISSIONAIS PARA COMPOREM O NASF - NÚCLEO DE APOIO 
À SAÚDE DA FAMÍLIA
VALOR – R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais).
VIGÊNCIA – 01 de Junho de 2017 a 31 de Maio de 2018
Tapira, 01 de Junho de 2017
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 19/2017
Processo nº. 104/2017
CONTRATANTE:	 Prefeitura Municipal de Tapira
CONTRATADO:	 PARANÁ EQUIPAMENTOS S A
CNPJ	 76.527.951/0004-28
VALOR GLOBAL:	 R$ 1.528,88 (um mil quinhentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos)
OBJETO:	 AQUISIÇÃO DE ÓLEO HIDRAULICO E OLEO LUBRIFICANTE ORIGINAIS DO FABRICANTE 
CATERPILLAR
BASE LEGAL:	 Artigo 24, INCISOS II e XVII, da Lei 8.666/93.
Tapira, em 27 de Junho de 2017
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2017
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e, considerando que o art. 25 da Lei nº 8.666/93 e suas atualizações posteriores, autoriza à 
inexigibilidade de licitação, e com base no Parecer Jurídico e justificativas acostadas, resolve RATIFICAR os termos 
da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE Nº 006/2017 para contratação da empresa S. C. GNOATTO ATENDIMENTO 
HOSPITALAR - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 07.223.961/0001-04, com o objetivo de 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE E NAS UNIDADES DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, conforme detalhado neste processo oriundo da CHAMADA PÚBLICA Nº 
005/2017, para período de 12 (doze) meses, à contar da assinatura do contrato.
O valor total estimado da contratação é de R$-13.194,00 (treze mil cento e noventa e quatro reais), para cada 
profissional credenciado no ITEM 001, e de R$-1.150,00 (um mil cento e cinqüenta reais) para cada plantão prestado 
conforme estabelecido no ITEM 002, ambos do CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2017.
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, e o empenho da despesa nas 
dotações do orçamento vigente, e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da 
já citada lei, para fins de eficácia desta decisão.
Tuneiras do Oeste, 29 de junho de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 005/2017 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada 
de Preços, para a contratação de empresa, para prestação de serviços (material e mão de obra) de engenharia 
civil, preventiva e corretiva, objetivando a (manutenção e conservação) das edificações nos imóveis utilizados pela 
Secretaria de Educação, Fundação de Cultura e Turismo de Umuarama, Secretaria de Esportes e Lazer e demais 
imóveis que compõem os prédios próprios, deste Município de Umuarama – PR, com base nos valores de referência 
da Tabela de Preços do PARANÁ EDIFICAÇÕES/dez 2016, em anexo ao processo, de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 17 de julho de 2017.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127,  no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 006/2017 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada 
de Preços, para a Contratação de empresa, para prestação de serviços (material e mão de obra) de engenharia 
civil, preventiva e corretiva, objetivando a (manutenção e conservação) das edificações nos imóveis utilizados pela 
Secretaria de Saúde e Secretaria de Assistência Social, deste Município de Umuarama – PR, com base nos valores 
de referência da Tabela de Preços do PARANÁ EDIFICAÇÕES/dez 2016, em anexo ao processo, de acordo com as 
normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 18 de julho de 2017.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127,  no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 27 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
P O R T A R I A  N º 1.478/2017
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das propostas 
apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 004/2017 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 
propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 004/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa 
de engenharia e ou arquitetura, para construção de escola, com 06(seis) salas de aula, totalizando área de  920 
m², localizada na Rua Francisco Rodrigues Junior, s/n  - Jardim Alphaville –  Área Institucional 1, Quadra 03, neste 
Município de Umuarama – PR, com recursos do Fundo Nacional  de Desenvolvimento da Educação  - FNDE, termo 
de compromisso PAR 22384/2014, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Isamu Oshima
	       CPF 306.692.519-68
Secretária:     Paula Cristina Gonfio Pires 
                     CPF 885.346.189-68 
Membros:      Jefferson Rodrigues Oncken da Silveira 
                     CPF 027.007.479-17 
                               Andrei Felipe Gomes
                     CPF 068.132.389-22
                     Maria Clory Zanferrari
                     CPF 813.488.609-44
Art. 2º.  Fica fixada a data de 14 de julho de 2017, às 09:00 horas, para que a Comissão de que trata esta Portaria se 
reúna na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 29 de junho 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 114/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal n° 
4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para atender à programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 000 - Recursos Ordinários 
(Livres) - Exercício Corrente,  conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 28 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 114 DE 28/06/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 05. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO			 
UNIDADE: 	 05.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
04.122.0002.2.012	 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 000	  R$    120.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    120.000,00 	
 TOTAL GERAL 	                             120.000,00 	
							     
ANEXO II	
ANEXO AO DECRETO N° 114 DE 28/06/2017	
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
CANCELAMENTO DE DESPESA	
SUPERÁVIT FINANCEIRO	
EM 31/12/2016	
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO	
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 	
			    N° Fonte 	  Valor 	
Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente	         4.279.145,74 	 3.008.305,73	 .000	
       1.270.840,01 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 041/2017	 .000	            20.500,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 059/2017	 .000	            67.500,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 064/2017	 000	            10.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 065/2017	 000	              3.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 087/2017	 000	              4.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 092/2017	 000	          637.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 096/2017	 000	            30.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 100/2017	 000	            80.000,00 	
Valor utilizado pela Lei Municipal nº 4.185/2017	 000	            15.000,00 	
Valor utilizado pelo Projeto de Lei nº 056/2017	 000	            30.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 114/2017	 000	          120.000,00 	
Saldo atual	 .000	          253.840,01 	
							     

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 115/2017 
Altera os valores das ações do Plano Plurianual 2014-2017 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e, com base 
no art. 4°, da Lei nº. 3.996 de 18 de dezembro de 2013,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam alterados os anexos constantes da Lei Municipal nº. 3.996, de 18 de dezembro de 2013, a seguir 
relacionados:
I – Programas, Ações e Metas – Constante do Anexo I;
II – Demonstrativo por Programa - Constante do Anexo II;
III – Demonstrativo por Órgão - Constante do Anexo II;
IV – Demonstrativo por Função/Subfunção - Constante do Anexo II;
Art. 2º. Os Demonstrativos passam a vigorar com as alterações dos valores constantes nos Decretos de Créditos 
Adicionais, publicados no mês de junho do corrente ano.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 116/2017 
Altera os valores das ações da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2017 e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e, 
com base no art. 16°, da Lei nº. 4.142 de 24 de junho de 2016,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam alterados os anexos constantes da Lei Municipal nº. 4.142, de 24 de junho de 2016, a seguir 
relacionados:
I – Programas, Ações e Metas – Constante do Anexo I;
II – Despesa por Programa - Constante do Anexo III.
Art. 2º. Os Anexos passam a vigorar com as alterações dos valores constantes nos Decretos de Créditos 
Adicionais, publicados no mês de junho do corrente ano.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 117/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para atender à programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 000 - Recursos Ordinários 
(Livres) - Exercício Corrente,  conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 117 DE 29/06/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 12. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO			 
UNIDADE: 	 12.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.I.C				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
22.661.0007.2.124	 Incentivo à Política Municipal de Industrialização	3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 000	  R$      80.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      80.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                               80.000,00 		

ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 117 DE 29/06/2017		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64		
CANCELAMENTO DE DESPESA		
SUPERÁVIT FINANCEIRO		
EM 31/12/2016		
		  DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente	         4.279.145,74 	 3.008.305,73	 .000	
       1.270.840,01 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 041/2017	 .000	            20.500,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 059/2017	 .000	            67.500,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 064/2017	 000	            10.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 065/2017	 000	              3.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 087/2017	 000	              4.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 092/2017	 000	          637.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 096/2017	 000	            30.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 100/2017	 000	            80.000,00 		
Valor utilizado pela Lei Municipal nº 4.185/2017	 000	            15.000,00 	
Valor utilizado pelo Projeto de Lei nº 056/2017	 000	            30.000,00 	
Valor utilizado pelo Decreto nº 114/2017	 000	          120.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 117/2017	 000	            80.000,00 		
Saldo atual	 .000	          173.840,01 		
							     
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 069/2017
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
22/06/2017	 PROGRAMA FAR/FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL/ MINHA CASA MINHA VIDA 
CONTRATO DE REPASSE 0296.254-10.	 R$:	 3.126,00
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Empreitada Global n° 173/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: L.S.C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA
Objeto: Contratação de empresa sob regime de empreitada global para serviços (fornecimento de matérias e mão 
de obra) de instalação de rede Elétrica – Iluminação da Rua Pinheiro, no Parque Dom Pedro II e na Praça Tamoyo, 
deste Município, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e 
especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Valor Total: R$ 202.728,61 (duzentos e dois mil, setecentos e vinte e oito reais e sessenta e um centavos),
Vigência: 23/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Tomada de Preços n° 001/2017 - PMU, 
homologada pela Portaria n° 1.394/2017, em 21 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 23 
de junho de 2017, edição nº. 11.001, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94 
e demais alterações.

Contrato de Prestação de Serviços n° 165/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: NEUSA DA SILVA – ROBERTO SILVEIRA – ME 
Objeto: Contratação de empresa, para prestação de serviços de transporte escolar de alunos do ensino regular e 
educação especial da rede Municipal de ensino, na localidade dos Distritos de Roberto Silveira, Santa Eliza e Serra 
dos Dourados, do Município de Umuarama-Pr, para o ano letivo de 2017 conforme descrição abaixo.
Valor Total: R$ 135.135,00 (cento e quarenta e quatro mil reais cento e trinta e cinco reais).
Vigência: 21/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 063/2017, 
homologado pela Portaria n° 1.340/2017, em 19 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 21 
de junho de 2017, edição nº. 10.999, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
e demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 171/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J P FACCIN MERCADO – ME 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis 
(já preparados), que serão servidos em Coffee Breaks, para atendimento a Secretaria de Assistência Social e 
Secretaria de Educação, deste Município, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Vigência: 21/06/2017 a 21/06/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 067/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.343/2017, em 19 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 21 
de junho de 2017, edição nº. 10.999, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 28 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 166/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: COGENT BRASIL LTDA – EPP
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de sêmens bovinos, para atender o Programa de inseminação 
artificial – PIA. Deste Município.
Valor Total: R$ 11.100,00 (onze mil e cem reais),
Vigência: 21/06/2017 a 21/06/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 065/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.341/2017, em 19 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 21 
de junho de 2017, edição nº. 10.999, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 169/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: TRAMONTINI REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de sêmens bovinos, para atender o Programa de Inseminação 
artificial – PIA, deste Município.
Valor Total: R$ 7.840,00 (sete mil e oitocentos e quarenta reais).
Vigência: 21/06/2017 a 21/06/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 065/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.341/2017, em 19 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 21 
de junho de 2017, edição nº. 10.999, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 167/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: NITROTEC – COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de nitrogênio liquido e luvas, para atender o Programa de 
Inseminação artificial – PIA, deste Município 
Valor Total: R$ 6.784,00 (seis mil e setecentos e oitenta e quatro reais).
Vigência: 21/06/2017 a 21/06/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 065/2017 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.341/2017, em 19 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 21 
de junho de 2017, edição nº. 10.999, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 29 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 008 ao Contrato 013/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: EXPRESSO NOSA SENHORA DE FÁTIMA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de janeiro de 2018.
Cláusula Segunda: Ficam excluídos os itens 20 e 21 do presente contrato e ficam modificadas as quilometragens dos 
itens 01,02,04,05,06,08,11,12,15,16,19,20,21,23,25,26,28,29,31, conforme Anexo I.
Cláusula Terceira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 2.031.340,26 (dois milhões, trinta e um mil, 
trezentos e quarenta reais e vinte e seis centavos), referente a 130 dias letivos do ano de 2017, conforme o Anexo 
I, perfazendo o valor deste termo, passando e atualizando o valor total deste contrato de R$ 11.699.624,75 (onze 
milhões, seiscentos e noventa e nove mil, seiscentos e vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos), para R$ 
13.730.965,01 (treze milhões, setecentos e trinta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e um centavo).
Clausula Quarta: Ficam alterados os gestores do presente contrato para a Sra. Maria Clory ZanferrarI, inscrita no CPF 
sob nº 813.488.609-44 e o Sr. Alexandro Severo, inscrito no CPF. 024.694.321-11.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 21/06/2017.

Termo Aditivo 002 ao Contrato 199/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 02 de fevereiro de 2018.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 13/06/2017.
Umuarama, 29 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

	

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Umuarama

Av. Pres. Castelo Branco, nº 3302, salas 5 e 6 – CEP: 87503-200 – Umuarama-PR
Fone: (44)3906-1092 Celular: (44) 98457-1109
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 14, de 29 de junho de 2017
Súmula: Aprova a liberação dos recursos financeiros alocados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA referentes às doações direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2018, ano-calendário 
de 2017.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, 
Regimento Interno, e
 CONSIDERANDO que o limite para destinação de doações direcionadas às entidades não governamentais 
regularmente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é de 80% (oitenta por cento) 
do valor doado;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário, em reunião ordinária realizada no dia 29 de junho de 2017, na Sala de 
Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a liberação de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), alocados no Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FMDCA, referente às doações direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2018, 
ano-calendário de 2017. 
Parágrafo Único. As entidades deverão apresentar Plano de Aplicação, na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
dos materiais de consumo ou equipamentos, os quais serão adquiridos através de licitação.
Art. 2º. Serão beneficiadas as seguintes entidades: 
I – Associação Vida e Solidariedade do Parque Industrial, inscrita no CNPJ sob o nº 06.881.449/0001-92, receberá R$ 
1.600,00 (um mil e seiscentos reais).
II – Associação Assistencial e Promocional Casa da Paz, CNPJ: 05.509.404.0001/29, receberá R$ 1.600,00 (um mil 
e seiscentos reais).
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 29 de junho de 2017.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de compra nº 070/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MORI MED COMERCIAL EIRELI - EPP 
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de câmaras para conservação de imunobiológicos (vacinas), 
foco refletor ambulatorial para equipar as Unidades Básicas de Saúde deste Município, com cota exclusiva para Micro 
Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
Valor: R$ 18.090,00 (Dezoito mil e noventa reais).
Vigência: 19/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 014/2017 - Saúde, 
homologado pela Portaria n° 1.335/2017, em 14 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 17 
de junho de 2017, edição nº. 10.996, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de compra nº 071/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: PODIUM INFORMÁTICA LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de impressoras laser multifuncionais para equipar as Unidades 
Básicas de Saúde deste Município, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro 
Empreendedores Individuais.
Valor: R$ 12.150,00 (doze mil e cento e cinquenta reais).
Vigência: 19/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 014/2017 - Saúde, 
homologado pela Portaria n° 1.335/2017, em 14 de junho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 17 
de junho de 2017, edição nº. 10.996, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 29 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 010 ao Contrato N° 078/2011
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: EXATA SAÚDE OCUPACIONAL LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 02 de setembro de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 29.418,88 (vinte e nove mil, quatrocentos e dezoito reais 
e oitenta e oito centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$58.837,76 (cinqüenta e oito mil oitocentos e 
trinta e sete reais e sessenta e seis centavos), passando e atualizando o valor total do contrato de até 1.923.351,76 
(um milhão, novecentos e vinte e três mil, trezentos e cinqüenta e um reais e setenta e seis centavos), para até R$ 
1.982.189,52 (hum milhão, e novecentos e oitenta e dois mil, cento e oitenta e nove reais e cinqüenta e dois centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.122.0028.2.043 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:21 – F:303
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. Cecília Cividini Monteiro da Silva, 
inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00 e a Srª Renata Figueiredo Campagnole, inscrita no CPF sob nº 007.308.339-
92.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 09/06/2017.

Termo Aditivo002 ao Contrato N° 050/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: FERNANDA THAYSSA CARDIA DE CARVALHO - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do contrato de até R$ 17.440,00 (dezessete mil quatrocentos e 
quarenta reais), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 17.440,00 (dezessete mil e quatrocentos e quarenta 
reais), passando e atualizando o valor total do contrato de R$ 26.126,00 (vinte seis mil cento e vinte seis reais) para 
até R$ 43.600,00 (quarenta três mil e seiscentos reais). 
Cláusula Terceira: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. Cecília Cividini Monteiro da 
Silva, inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00, Secretária de Saúde, e a Srª Renata Figueiredo Campagnole, inscrita 
no CPF sob nº 007.308.339-92, Diretora de Saúde do Município de Umuarama – PR.
Cláusula Quarta: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária.
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F:496
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 09/06/2017.
Umuarama, 29 junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
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